
Proc. Administrativo 10.148/2024

De: Fabio C. - SEMAS-Licitação

Para: SEMAS - Secretaria Municipal da Assistência Social 

Data: 16/10/2024 às 15:37:31

Setores (CC):

CAVP - Social

Setores envolvidos:

GP, CGM, CGM-DCIAT, PGM-ASSEJUR, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMAS, SEMAS-DAS, SEMAD-SP, SEMFIP -CONT,

CGM-AL, SEMAS-Licitação, CAVP - Social

TERMO DE FOMENTO APAE

Secretaria demandante: 

Assistência Social 

 

Projeto de solicitação de recursos para pagamento de funcionários em prol das pessoas com deficiência intelectual,
múltipla deficiência e transtorno global do desenvolvimento e seus familiares atendidas pela Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais (APAE) de Ubiratã/Pr.

VALOR DO REPASSE: R$ 507.238,37
 
 

 

_

Fabio Augusto Celestino 

Assistente Administrativo

Setor de Licitações da Secretaria de Desenvolvimento Humano

Anexos:

plano_aplicacao_pref_2025.pdf

PLANO_DE_TRABALHO_2025.pdf

Portaria_58_2021_GESTORA_ANA_CAROLINA.pdf

Portaria_625_2024_COMISSAO.pdf
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Planilha1

CARGO Qtde Valor unitario/Mensal Valor anual
EDUCADOR SOCIAL 1 2.339,31 R$ 30.411,03

SERVIÇOS GERAIS (Limpeza) 2 1.975,29 R$ 51.357,54
SERVIÇOS GERAIS 2 2.122,05 R$ 55.173,30

SECRETÁRIA 1 4.001,94 R$ 52.025,22
ASSISTENTE SOCIAL (26 HS) 1 3.492,03 R$ 45.396,39

ATEND. TERAPÊUTICO (10HS) 1 1.343,10 R$ 17.460,30
PROFESSOR ED. FÍSICA (20 HS) 1 2.971,08 R$ 38.624,04

PROFESSOR 1 2.971,08 R$ 38.624,04
R$ 329.071,86

DESEMBOLSO FINANCEIRO MENSAL ANUAL

SALÁRIO 25.313,22 329.071,86
ADICIONAL 1/3 FÉRIAS 8.437,79 8.437,79
FGTS 8,00 % 2.250,06 27.000,72
FGTS (MULTA) 40 % 11.250,32 135.003,84
INSS 0,00 0,00
PIS 0,00 0,00

499.514,21

0,00 0,00
0,00 0,00

0,00

(a) - Prest. de serviços (nutricionista) 643,68 7.724,16
0,00

SUB TOTAL (3) 7.724,16

(a) - Descrever 0 0,00
Sub total (3) 0,00

507.238,37

Ubiratã-Pr., 10 de outubro de 2024

VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES

 ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS  

PRESIDENTE

SUB TOTAL (2)

DESPESAS COM TERCEIROS PESSOA JURÍDICA

DESPESAS COM ATERCEIROS PESSOA FÍSICA

Total Geral  (1+2+3)

PLANO DE APLICAÇÃO
PREVISÃO SALÁRIOS, ENCARGOS E SERVIÇOS 2025

DESPESAS COM PESSOAL

SUB TOTAL (1)

DESPESAS COM MANUTENÇÃO

Página 1

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA 

DOS SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.11 17:06:40 -03'00'
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             ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

                        ESCOLA JESUS MENINO - Educação Infantil e Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 
na modalidade de Educação Especial 

 
 

 
 

  Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 – UBIRATÃ/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85    FONE/FAX: (44) 3543 1569     E-mail: 

apaeubirata@hotmail.com 
 

 

PLANO DE TRABALHO 
 

1. Identificação proponente  
 
Nome: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
CNPJ: 77.845.287/0001-85 
Endereço: Avenida João Medeiros – área industrial nº 01 
CEP: 85.440-000 
Cidade/Estado: Ubiratã/PR 
Telefone: (44) 35431569 
E-mail: apaeubirata@hotmail.com 
Site: ubirata.apaepr.org.br 
 
Nome do representante legal (Presidente): Vilma dos Santos Guimarães 
CPF: 026.826.159-88  
RG: 7.568.918-7           Data da Expedição: 22/04/2014               Órgão Expedidor: SSP-PR           
Telefone: (44) 991424365             
Endereço do representante legal (Presidente): Rua Moacir Carmona Fogaça, 416 
CEP: 85.440-000 
Cidade/Estado: Ubiratã/PR 
E-mail: vilsangui14@hotmail.com 
 

 
2. Responsável técnico pelo Projeto  

Nome: Jodmar Bravo Wieczorek 
CPF: 000.328.929-00 
RG: 6.528.540-1                             Data da Expedição:  01/02/2013        Órgão Expedidor: SSP/PR 
Telefone: (44) 99818-6825 
Endereço do responsável: Rua Pedro de Oliveira, n° 204 
CEP: 85.440-000 
Cidade/Estado: Ubiratã/PR 
E-mail: jodmar_bravow@hotmail.com 
 

 
3. Título do Projeto  

 
Projeto de solicitação de recursos para pagamento de funcionários em prol das pessoas com deficiência 
intelectual, múltipla deficiência e transtorno global do desenvolvimento e seus familiares atendidas pela 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã/Pr. 
 

 
4. Dados Gerais da 

parceria 
   

Vigência: 01/02/2025 a 31/01/2026 
Valores: Total: R$ 507.238,37 

Repasse: R$ 507.238,37 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA 

DOS SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.09 14:14:52 -03'00'

Proc. Administrativo 10.148/2024  |  Anexo: PLANO_DE_TRABALHO_2025.pdf (1/5)        3/219



                 
             ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

                        ESCOLA JESUS MENINO - Educação Infantil e Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 
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  Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 – UBIRATÃ/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85    FONE/FAX: (44) 3543 1569     E-mail: 

apaeubirata@hotmail.com 
 

 

 
 

5. Descrição do Projeto  
5.1. Objetivo Geral: 
Buscar parceria com a Prefeitura Municipal de Ubiratã para desenvolver atividades que garantem a 

autonomia, a inclusão social e uma melhor qualidade de vida das pessoas com deficiência intelectual e/ou 

múltipla deficiência e seus familiares. 

5.2. Objetivos específicos 

 Desenvolver o processo de ensino e aprendizagem dos alunos da Escola Jesus Menino  

 Promover o desenvolvimento integral da pessoa com deficiência, em seus aspectos físicos, 

psicológicos, intelectuais e sociais.  

 Envolver a família no processo de desenvolvimento global do educando. 

 
 

6. Resumo do Projeto  
              Nas escolas especiais, conforme a legislação educacional vigente (LDB-1996 e outras) ocorre a 

Educação Básica, nas etapas da Educação Infantil e Ensino Fundamental – anos iniciais, constituída com 

base em diretrizes educacionais próprias e com ações de colocação no mundo do trabalho.  

Concomitantemente, as escolas especiais possuem o atendimento especializado, por meio da ação 

inter e multiprofissional, com um quadro de profissionais composto por psicólogo, assistente social, 

fonoaudiólogo, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional e médicos.   

O presente projeto tem por objetivo a concessão de Subvenção Social à Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais de Ubiratã, entidade mantenedora da Escola Jesus Menino para pagamento de 

pessoal e encargos sociais garantindo o processo de atendimento das pessoas com deficiência intelectual e 

múltipla deficiência  conforme as especificidades que cada um apresenta, em um ambiente físico de acordo 

com as normas estabelecidas na legislação sanitária vigente, para o  período de 01/02/2025 a 31/01/2026, no 

valor de  R$ 507.238,37. 

A APAE tem como meta oferecer atendimento especializado na área de assistência social, educação, 

saúde, esporte e lazer das pessoas com deficiência intelectual, assegurando condições especiais para o pleno 

desenvolvimento educacional e na defesa e garantia de seus direitos, além do apoio às famílias. 

Serão beneficiados aproximadamente 193 pessoas com Deficiência Intelectual, Múltipla Deficiência 

e/ou Transtornos Globais do Desenvolvimento atendidos pela instituição e seus familiares. 

             É importante ressaltar que a  APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais é uma 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA DOS 

SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.09 14:15:08 -03'00'
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associação civil, beneficente, com atuação nas áreas de assistência social, educação, saúde, prevenção, 

trabalho, profissionalização, defesa e garantia de direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, 

sem fins lucrativos ou de fins não econômicos, e que  atualmente se mantém através de  parcerias com a 

Secretaria de Estado da Educação do Paraná, Prefeitura Municipal de Ubiratã/Pr., SUS - Sistema Único de 

Saúde, promoções, apoio de Clubes de Serviços como Lions Clube e Loja  Maçônica e parcerias com 

comunidade, ou seja, associados e doações. Elabora ainda Projetos Sociais para obtenção de recursos 

financeiros, para a manutenção e aquisição de equipamentos de modo geral. 

 
7. Justificativa  

 
Ubiratã localiza-se no Estado do Paraná que é o sexto estado mais populoso do Brasil e concentra 

5,63% da população brasileira. Entre as atividades econômicas desenvolvidas no Paraná, destacam-se a 

agricultura e a pecuária, além de um setor industrial em franca expansão. 

Por ser uma comunidade com um nível cultural baixo, a religiosidade é eclética, onde os valores 

morais, os costumes e doutrinas sofrem variações. O que dificulta a aquisição de informações, 

conhecimento, gerando o conformismo. 

O município de Ubiratã, também enfrenta problemas como a maioria das cidades brasileira, como 

o desemprego, desintegração familiar, decadência de valores, crises econômicas, políticas, questões 

ambientais entre outras, dificuldades essas que vem desencadeando uma série de problemas que só poderão 

ser superados através do trabalho contínuo e conjunto.  

 A comunidade tem como suporte atividades agropecuárias e recentemente foi instalada um 

abatedouro de aves, gerando empregos diretos e indiretos, fomentando o comércio e a construção civil. 

A Comunidade conta com variações quanto à escolaridade, com formação superior e com índices 

de analfabetismo, o que leva a ter reflexos quanto à mão de obra qualificada. As condições de moradia, lazer 

e cultura mostram-se diversificadas, devido às diferenças culturais, econômicas e sociais. 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã ao longo de sua história foi 

acumulando experiência na educação especial, na área de deficiência intelectual com relação ao ensino 

currículo e organização escolar para atender as pessoas com deficiência intelectual e múltiplas deficiências. 

Essa nossa história reafirma o compromisso com as pessoas com necessidades especiais e seus familiares; 

como instituição formadora de cidadania, nos capacitando a ampliar nosso campo de atuação. 

             Tendo em vista as dificuldades vividas pela comunidade e pelos serviços oferecidos por esta 

entidade através da assistência social, saúde e educação, por meio de todos os funcionários, que serão 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:0268261598

8

Assinado de forma digital por VILMA 

DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988 
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considerados agentes de educação e de todas as situações de aprendizagem, conclui-se que é na escola, que 

nos deparamos a possibilidade de mudança e transformação nos aspectos social, cultural e econômico 

refletindo positivamente na qualidade de vida da comunidade em consonância com a Política Municipal de 

Assistência Social e apoiados no firme propósito de lutar sempre pelo bem estar das pessoas com 

deficiência e seu amplo desenvolvimento, justificamos o presente projeto. 

 
8. Meta Geral  

 
Garantir os direitos da pessoa com Deficiência Intelectual, Múltipla Deficiência e Transtorno Global do 
Desenvolvimento, visando o processo de ensino e aprendizagem e a diminuição da exclusão social por meio 
de ações que venham de encontro a esse objetivo.   
 

 
 
Descrição resumida das metas: 
 
Meta Quantificação Qualificação 
1. Alunos, mães 

e familiares 
através do 
Serviço Social 

Realizar estudo do ambiente socioeconômico e cultural da escola, família e 
comunidade, propondo e executando ações e mecanismos que visem à orientação 
e integração família/escola/comunidade. 
Acompanhamento do Clube de Mães e familiares com o objetivo de desenvolver 
habilidades manuais, além da interação por meio do diálogo, troca de experiências 
e  ideias,  em busca do desenvolvimento integral da família e de seus filhos no 
processo de atendimento/aprendizagem. 

 
2. 
 

 
 
  
193 alunos 

Desenvolver o processo de ensino e aprendizagem aos alunos nos programas de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, na modalidade de Educação Especial e 
ações para preparação dos alunos da Educação de Jovens e adultos para o mercado 
de trabalho formal. 
Proporcionar através da Educação Física, atividades corporais para sistematização 
e ampliação do seu conhecimento em relação às possibilidades e maneiras de se 
movimentar, estabelecendo relações de equilíbrio reconhecendo e respeitando 
características físicas e o desempenho de si próprio e dos outros, sem discriminar 
por características pessoais, físicas ou sociais e danças. 

 
3. 
 

 
193 alunos e 
colaboradores  

Fazer com que o espaço físico da instituição seja adequado em relação a 
organização e limpeza para que haja um bom desenvolvimento das atividades 
diárias. 

4 193 alunos  Promover a saúde dos alunos, exercendo um papel importante no desenvolvimento 
físico e intelectual, utilizando a alimentação saudável como ferramenta para 
melhor aprendizagem e rendimento escolar por meio de um nutricionista.  

5  193 alunos e 
colaboradores 

Realizar o registro escolar do estudante e a vida legal da instituição de ensino 
(escola) e da entidade (APAE). 

6 193 alunos e 
colaboradores 

Oportunizar um ambiente limpo e organizado favorável à boa qualidade do ensino 
e aprendizagem. 

7 20 alunos Realizar Atendimento Terapêutico visando promover a autonomia e a reinserção 
social, bem como uma melhora na organização subjetiva do aluno. 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA DOS 

SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.09 14:16:53 -03'00'
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9. MONITORAMENTO  

Será apresentado relatório fotográfico e descritivo da execução das metas para o Conselho Municipal de 
Assistência Social semestralmente.   
 

 
 

10. Cronograma de Desembolso  
 
9.1 Etapas e Cronograma 
 
Etapa e/ou Fase Exercício 2025/2026 Valor da Etapa ou Fase 
Manutenção das Atividades da Entidade 01/02/2025 a 31/01/2026 R$ 507.238,37 

 
 
 
9.2 Cronograma 
 
Mês Valor 
Fevereiro R$ 46.238,37 
Março R$ 46.100,00 
Abril R$ 46.100,00 
Maio R$ 46.100,00 
Junho R$ 46.100,00 
Julho R$ 46.100,00 
Agosto R$ 46.100,00 
Setembro R$ 46.100,00 
Outubro R$ 46.100,00 
Novembro R$ 46.100,00 
Dezembro R$ 46.100,00 

Total Geral R$ 507.238,37 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________________________ 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES 

PRESIDENTE 
 
 
 
 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA DOS 

SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.09 14:13:34 -03'00'
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PORTARIA N° 58, DE 26 DE JANEIRO DE 2021

Designa gestora de Termo de

Colaboração ou Termo de Fomento, e dá

outras providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, em especial as contidas na Lei Federal n2 13.019, de 31 de julho de 2014,

suas alterações, e no Capitulo XIV, artigo 60, do Decreto Municipal n2 18, de 15 de março de

2017,

RESOLVE:

Art. 1° Designar a servidora Ana Carolina Rinaldi, ocupante do cargo de assistente

social, lotada na Secretaria da Assistência Social, como Gestora responsável pelas parcerias

estabelecidas entre o Município de Ubirat5 e as Organizações da Sociedade Civil para a

consecução de finalidades de interesse público e reciproco, mediante a execução de projetos

previamente estabelecidos em Planos de Trabalho, nos termos a Lei Federal n2 13.019, de 31

de julho de 2014.

Art. 22 A Gestora terá poderes para controle e fiscalização da parceria firmada,

devendo:

I - acompanhar e fiscalizar sua execução;

II - comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou

possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na

gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar

os problemas detectados;

III - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e

finais, de acordo com o relatório técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e

Avaliação, quando houver, que avalie quanto a eficácia e efetividade das ações em execução

ou que já foram realizadas, sendo este parecer parte integrante da prestação de contas

devendo obrigatoriamente mencionar:

a) os resultados já alcançados e seus benefícios;

b) os impactos econômicos ou sociais;

c) o grau de satisfação do público-alvo; e

d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários as atividades de

monitoramento e avaliação.

Art. 32 Fica revogada a Portaria n2 316, de 16 de maio de 2018.

Art. 49 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a

19/01/2021.

rAIMO-D-E-10
Município de Ubirat5/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 l www.ubirata.pr.gov.br
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IVIUNICIPIO DE UBIRATÃ

Estado do Parana

0 present:: ato foi publicado no Jornal 
Oficial

do Municipio de UbiratA, Edição n° I. 3, (-

da  2 /  04 1 , e está disponível no site

www.ubirata.pr.ov.:)r, menu serviços link

dowloads.
Secretarinc Administração

Setor de Legislação
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: DEAC-8042-9492-F3FF

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO (CPF 600.XXX.XXX-59) em 10/10/2024 18:39:23 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/DEAC-8042-9492-F3FF
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

 

 
PORTARIAS 

 
 

PORTARIA Nº 625, DE 10 DE OUTUBRO DE 2024 
Constitui Comissão de Monitoramento e Avaliação. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal da Assistência Social, para constituir Comissão de Monitoramento e Avaliação:  
I - Presidente: Ana Carolina Rinaldi, Chefe de Setor de Assistência Social, FG-04; 
II - Secretária: Ellen Thaís da Silva, Coordenadora de Centro de Treinamento, CC-09; e 
III - Membro: Fábio Augusto Celestino, Assistente de Administração. 
Art. 2º A Comissão de Monitoramento e Avaliação é instância administrativa e colegidada de apoio e acompanhamento da execução das parcerias celebradas pela 
administração municipal, cujas atribuições serão voltadas para o aprimoramento dos procedimentos, da padronização de objetos, custos e indicadores, unificação 
dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação. 
Art. 3º  Ficam revogadas as Portaria 33, de 19 de janeiro de 2021, nº 191, de 14 abril de 2021 e nº 454, de 12 de novembro de 2021. 
Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
 
PORTARIA Nº 626, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024  
Concede férias. 
O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e conforme Portaria de Delegação nº 300, de 23 
de abril de 2024, 
RESOLVE: 
Art. 1º Conceder férias à servidora abaixo relacionada, conforme segue: 

Nome Cargo Secretaria de Lotação 
Dias 
de férias 

Período Aquisitivo 
A partir de 

Abel de Almeida Júnior Agente da Defesa Civil Administração 30 17/05/2023 a 16/05/2024 01/11/2024 

Lucilene Nascimento Eleutério 
Chefe de Setor de Treinamentos, 
FG-04 

Assistência Social 20 13/05/2022 a 12/05/2023 08/10/2024 

Lucilene Nascimento Eleutério 
Chefe de Setor de Treinamentos, 
FG-04 

Assistência Social 30 13/05/2023 a 12/05/2024 28/10/2024 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
CLAUDINEI EDSON DALLA CORTE 
 
PORTARIA Nº 627, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 
Nomeia servidores para cargo em comissão. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Nomear Wilson Alves Ribeiro para o cargo em comissão de Assessor IV, lotado na Secretaria Municipal da Saúde, em 11 de outubro de 2024. 
Art. 2º Nomear Cristina Mariano de Mello para o cargo em comissão de Assistente Técnico III, lotada na Secretaria Municipal da Educação e Cultura, a partir de 14 de 
outubro de 2024. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
 
PORTARIA Nº 628, DE 11 DE OUTUBRO DE 2024 
Exonera servidora. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
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  Proc. Administrativo 1- 10.148/2024

De: Fabio C. - SEMAS-Licitação

Para: SEMAS - Secretaria Municipal da Assistência Social 

Data: 16/10/2024 às 15:40:41

Setores (CC):

SEMAS, SEMAS-DAS

 

_

Fabio Augusto Celestino 

Assistente Administrativo

Setor de Licitações da Secretaria de Desenvolvimento Humano
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Proc. Administrativo 2- 10.148/2024

De: Ana R. - SEMAS-DAS

Para: SEMAS-Licitação - Setor de Licitações Assistência Social 

Data: 17/10/2024 às 14:36:11

Setores envolvidos:

GP, CGM, PGM-ASSEJUR, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMAS, SEMAS-DAS, SEMFIP -CONT, CGM-AL, SEMAS-Licitação,

CAVP - Social

TERMO DE FOMENTO APAE

 

 

PARECER DO ÓRGÃO TÉCNICO PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Com base no que estabelece o artigo 37 do Decreto Municipal nº 18/2017, emitimos o presente
parecer técnico com o intuito de analisar o Plano de Trabalho que visa à celebração e a
formalização de parceria a ser firmada entre o Município de Ubiratã e a Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais - Escola Jesus Menino, para execução do projeto e solicitação de
recursos para pagamento de funcionários em prol das pessoas com deficiencia intelectual,
múltipla deficiencia e transtorno global do desenvolvimento e seus familiares atendidas pela
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã-PR, conforme o que tem por objeto
buscar parceria com a Prefeitura Municipal de Ubiratã para desenvolver atividades que
garantem a autonomia, a inclusão social e uma qualidade de vida das pessoas com deficiência
intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares  sobre os pontos abaixo relacionados:

a)
Do mérito da proposta, e a
conformidade com a modalidade
de parceria adotada.

 

Considerando o objeto proposto tratar-se de convênio
entre as partes para a consecução das finalidades de
interesse público, conclui-se que o objeto está em
conformidade com o Plano de Trabalho e Plano de
Aplicação elaborado.

b)

Da identidade e da reciprocidade
de interesse das partes na
realização, em mútua
cooperação, da parceria prevista
nesta Lei.

 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais -
Escola Jesus Menino, mostrou-se capaz para a
realização do objeto proposto no convênio, uma vez
que foi fundada em 15/03/1978 e já mantém convênio
com o município há alguns anos. Conclui-se que o
objeto está em conformidade com o descrito no
Projeto. 
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c) Da viabilidade de sua execução.  

Considerando que a Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais - Escola Jesus Menino demonstra
ter experiência na oferta de dos serviços e tem como
meta oferecer atendimento especializado na área de
assistência social, educação, saúde, esporte e lazer
das pessoas com deficiência intelectual, assegurando
condições especiais para o ppleno desenvolvimento
esucacional e na defesa e garantia de seus direitos,
além do apoio às famílias - serão beneficiados
aproximadamente 193 pessoas com Deficiencia e
seus familiares - que apresentou a documentação e
preencheu as condições exigidas para a celebração
do convênio, conforme exigida pela Lei Federal nº
13.019/2014. Compreendemos como viável a sua
execução.

d)
Da verificação do cronograma de
desembolso.

 

Considerando que o valor total do desembolso foi
dividido em parcelas a serem pagas entre os meses
de Fevereiro a Dezembro do ano de 2025 e que as
despesas apresentadas condizem tanto com o valor
quanto com o objeto do plano de trabalho
apresentado pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais - Escola Jesus Menino, consideramos
exequível o cronograma de desembolso apresentado.

e)

Da descrição de quais serão os
meios disponíveis a serem
utilizados para a fiscalização da
execução da parceria, assim
como dos procedimentos que
deverão ser adotados para
avaliação da execução física e
financeira, no cumprimento das
metas e objetivos.

 

A fiscalização se dará através do acompanhamento
in-loco e da prestação de contas entregue
mensalmente pela Associação de Pais e AMigos dos
Excepcionais - Escola Jesus Menino sob
responsabilidade da comissão de monitoramento e
avaliação, desta forma, concluímos que a proposta
preenche as condições exigidas para a celebração do
convênio, conforme exigida pela Lei Federal nº
13019/2014.

f)
Da designação do gestor da
parceria.

 
O Gestor da parceria foi designado através da
portaria nº 58/2021 e está em conformidade com a o
Decreto Municipal nº 18/2017.

g)
Da designação da comissão de
monitoramento e avaliação da
parceria.

 
A Comissão de Monitoramento da parceria foi
designada através portaria nº 625/2024 e está em
conformidade com a o Decreto Municipal nº 18/2017.

h)

 

Da verificação do atendimento
pela entidade da legislação
aplicável ao termo.

 

Consideramos que a Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais - Escola Jesus Menino, atende as
disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto
Municipal nº 18/2017.

i)
Da análise técnica do plano de
trabalho.

 

Este órgão técnico analisou cuidadosamente se o
Plano de Trabalho proposto possui todos os
requisitos dos incisos I a IV do art. 22 da Lei Federal
nº 13.019/2014.
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CONCLUSÃO:

Por todo exposto, concluímos pela possibilidade de celebração de instrumento jurídico.

Ubiratã – Pr.,17 de outubro de 2024.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
_

Ana Carolina Rinaldi 
Assistente Social
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: AE21-7932-074E-DD82

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ELLEN THAÍS DA SILVA (CPF 063.XXX.XXX-00) em 01/11/2024 16:50:20 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

FABIO AUGUSTO CELESTINO (CPF 030.XXX.XXX-60) em 01/11/2024 16:58:45 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/AE21-7932-074E-DD82
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Proc. Administrativo 3- 10.148/2024

De: Fabio C. - SEMAS-Licitação

Para: SEMAS - Secretaria Municipal da Assistência Social 

Data: 17/10/2024 às 15:34:23

Setores envolvidos:

SEMAS, SEMAS-DAS, SEMAS-Licitação, CAVP - Social

TERMO DE FOMENTO APAE

 

Prezados, segue documentos Protocolo 4.386/2024 - FOMENTO - Documentos para termo formalização da parceria (Apae
Ubiratã)

Termo de Fiscal de Contrato e Termo de Referência.

Projeto de solicitação de recursos para pagamento de funcionários em prol das pessoas com deficiência intelectual,
múltipla deficiência e transtorno global do desenvolvimento e seus familiares atendidas pela Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais (APAE) de Ubiratã/Pr.

VALOR DO REPASSE: R$ 507.238,37
_

Fabio Augusto Celestino 

Assistente Administrativo

Setor de Licitações da Secretaria de Desenvolvimento Humano

Anexos:
02_Cadastro_da_entidade.pdf
TERMO_DE_CIENCIA_FISCAL_DE_CONTRATO.pdf
TERMO_DE_REFERENCIA_290_2024_FOMENTO_APAE.docx
TERMO_DE_REFERENCIA_290_2024_FOMENTO_APAE.pdf
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             ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

                        ESCOLA JESUS MENINO - Educação Infantil e Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 
na modalidade de Educação Especial 

 
 

 
 

  Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 – UBIRATÃ/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85    FONE/FAX: (44) 3543 1569     E-mail: apaeubirata@hotmail.com 

 

 

CADASTRO DA ENTIDADE/ÓRGÃO 

NOME DA ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

CNPJ: 77.845.287/0001-85 DATA DA INSCRIÇÃO: 24/11/1978 

NATUREZA JURÍDICA: Jurídica 

ENDEREÇO: Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 

CIDADE: Ubiratã UF: PR 

TELEFONE: (44) 35431569 

 E-MAIL: apaeubirata@hotmail.com 

CONTA 
CORRENTE: 
5.184-5 

BANCO: 
 
Brasil 

AGÊNCIA: 
 
0747-1 

PRAÇA PARA 
PAGAMENTO: 
Ubiratã 

 

NOME DO PRESIDENTE: Vilma dos Santos Guimarães  

DATA DE NASCIMENTO: 14/04/1977  

CPF: 026.826.159-88 

RG: 7.568.918-7                               ÓRGÃO EXPEDIDOR/DATA: SSP/PR  - 22/04/2014 

TELEFONE: (44) 991424365            E-MAIL: vilsangui14@hotmail.com 

MANDATO DA DIRETORIA: 01/01/2023 a 31/12/2025 

 

UNIDADE EXECUTORA:   

( X )  POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

( X ) OUTRAS POLÍTICAS PÚBLICAS: EIXO DE PROTEÇÃO:  Educação Especial   

NOME DO SERVIÇO SOCIOASSISTENCIAL OFERTADO: Atendimento Educacional Especializado 

    PÚBLICO ALVO:  Alunos com Deficiência Intelectual, Múltipla Deficiência e Transtorno Global do 

    Desenvolvimento 

CAPACIDADE DE ATEDIMENTO: 193 alunos 

 

CONSELHO:                                                                                                                        
Nº DA INSCRIÇÃO NO CMAS: 007/2012 
DATA DE VALIDADE: 30/04/2025 
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TERMO DE CIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 

REQUISIÇÃO Nº 290/2024

OBJETO: O presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros a Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, visando atendimento e execução do Serviço
de Proteção Social de Média Complexidade desenvolvendo atividades que garantam a autonomia,
a inclusão social e uma melhor qualidade de vida das pessoas com deficiência intelectual e/ou
múltipla deficiência e seus familiares, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente
aprovado

Declaro que serei responsável pela fiscalização do contrato originado por esse processo e essa

portaria, acompanhando a sua execução e adotando os procedimentos que se fizerem necessários

para exigir seu fiel cumprimento, de acordo com as cláusulas do instrumento e disposições legais

que regulam a matéria. 

SECRETARIA: Secretaria de Assistência Social 

SERVIDOR: Claudinéia de Souza Lazaretti

CARGO/ FUNÇÃO: Secretária

SETOR DE LOTAÇÃO: Secretaria de Assistência Social

FONE DE CONTATO: (44) 3543-1369

Ubiratã, 17 de Outubro de 2024

_____________________________
Assinatura do fiscal do contrato 
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros a Associação de

Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, visando atendimento e execução do Serviço de

Proteção Social  de Média Complexidade desenvolvendo atividades que garantam a autonomia,  a

inclusão social e uma melhor qualidade de vida das pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla

deficiência e seus familiares, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1601 9597 33504399990
0

DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO
SETOR

 507.238,37

1.2.

CONTRATADO (A)

Razão Social: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE

CNPJ Nº: 77.845.287/0001-85

Endereço: Avenida João Medeiros, s/n – Ubiratã - Pr

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses de acordo com o plano de aplicação.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O município de Ubiratã, também enfrenta problemas como a maioria das cidades brasileira,

como o desemprego, desintegração familiar, decadência de valores, crises econômicas, políticas,

questões  ambientais  entre  outras,  dificuldades  essas  que  vem  desencadeando  uma  série  de

problemas que só poderão ser superados através do trabalho contínuo e conjunto. 

A  comunidade  tem  como  suporte  atividades  agropecuárias  e  um  abatedouro  de  aves,

gerando  empregos  diretos  e  indiretos,  fomentando  o  comércio  e  a  construção  civil.  Conta  com

variações quanto à escolaridade, com baixa formação superior e com índices de analfabetismo, o

que leva a ter reflexos quanto à mão de obra qualificada. As condições de moradia, lazer e cultura

mostram-se diversificadas, devido às diferenças culturais, econômicas e sociais.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã ao longo de sua história foi

acumulando experiência na educação especial, na área de deficiência intelectual com relação ao

ensino  currículo  e  organização  escolar  para  atender  as  pessoas  com  deficiência  intelectual  e

múltiplas  deficiências.  Essa  nossa  história  reafirma  o  compromisso  com  as  pessoas  com

necessidades especiais e seus familiares; como instituição formadora de cidadania, nos capacitando

a ampliar nosso campo de atuação.

P á g i n a  1 | 9
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E apoiados  no  firme  propósito  de  lutar  sempre  pelo  bem-estar  do  aluno  em seu  amplo

desenvolvimento permitindo uma aprendizagem com segurança e considerando que o espaço físico

adaptado é um elemento de apoio ao processo de ensino e aprendizagem e com a escassez dos

recursos financeiros e diversas as dificuldades enfrentadas, justificamos a presente solicitação. 

Fundamentação Legal:  Art. 30, 31 e 32, da Lei Federal nº 13.019/14 e Decreto  Municipal nº
18/2017

Art. 30 . A administração pública poderá dispensar a
realização do chamamento público:

VI  – no caso de atividades voltadas a  serviços de
educação,  saúde  e  assistência  social,  desde  que
executadas  por  organizações  da  sociedade  civil
previamente  credenciadas  pelo  órgão  gestor  da
respectiva  política.  (incluído pela  Lei  nº  13.204,  de
2015)

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento
público  na hipótese de inviabilidade de competição
entre as organizações da sociedade civil,  em razão
da natureza singular do objeto da parceria ou se as
metas  somente  puderem  ser  atingidas  por  uma
entidade específica. 
Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a
ausência  de  realização  de  chamamento  público
será  justificada  pelo  administrador  público.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

O prazo para solicitação do objeto a contar da assinatura do contrato será de: 5 dias úteis
O prazo para execução do objeto a contar da emissão da Ordem de Serviço(s) será de: 5 dias úteis 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.
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4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais

circunstâncias mediante simples apostila.

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

4.5. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de
fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

4.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços,  indicando  no  instrumento  os  poderes  e  deveres  em  relação  à  execução  do  objeto

contratado.

4.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o

período 12 meses. 

4.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

4.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, a

senhora Claudinéia de Souza LazaretÝ, ou pelos respectivos substitutos, o senhora Ellen Thaís da Silva

Fiscalização Técnica

4.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração;

4.11. O fiscal  técnico do contrato  anotará  no histórico de gerenciamento do contrato  todas  as

ocorrências  relacionadas à  execução do contrato,  com a descrição do que for necessário  para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;

4.12. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

4.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas  que ultrapassem sua competência,  para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
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4.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

4.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

4.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada,  acompanhará o empenho,  o  pagamento,  as garantias,  as glosas  e a  formalização de

apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,

caso necessário.

4.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

4.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Gestor do Contrato

4.19. O gestor  do  contrato,  o  (a)  senhor  (a)  Ana Carolina  Rinaldi,  coordenará  a  atualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

4.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

4.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

4.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. 

4.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso. 

P á g i n a  4 | 9

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

A
 C

A
R

O
LI

N
A

 R
IN

A
LD

I e
 C

LA
U

D
IN

E
IA

 D
E

 S
O

U
Z

A
 L

A
Z

A
R

E
T

T
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//u
bi

ra
ta

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
0C

F
-5

B
A

7-
13

2B
-D

1F
1 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

0C
F

-5
B

A
7-

13
2B

-D
1F

1

Proc. Administrativo 3- 10.148/2024        24/219



4.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o

aprimoramento das atividades da Administração. 

4.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

5.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

5.1.1. Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

5.1.1.2. deixar de executar,  ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

5.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30. (trinta) dias, pelos fiscais técnico

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 

5.3. O prazo da  disposição acima será  contado  do recebimento de  comunicação de  cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a

ser paga.

5.4. O  fiscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do  contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

5.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

5.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.

5.7. Para  efeito  de recebimento provisório,  ao  final  de cada período de faturamento,  o  fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

5.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
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5.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar
a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021)

5.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

5.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

5.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro,  a  análise  e a  conclusão acerca  das  ocorrências  na execução do contrato,  em relação à

fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

5.9. Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  .30  (trinta)  dias,  contados  do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

5.9.1. Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

5.9.2. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

5.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

5.9.4. Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com o valor  exato
dimensionado pela fiscalização.

5.9.5. Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

5.10. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.
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5.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

5.13. Recebida  a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  será  efetuada  a  sua

liquidação.

5.14. Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.14.1.  o prazo de validade;

5.14.2.  a data da emissão;

5.14.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

5.14.4.  o período respectivo de execução do contrato;

5.14.5.  o valor a pagar; e

5.14.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.15. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a

liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à

contratante;

5.16. A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.

5.17. A Administração  deverá  verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação exigidas  no

edital e identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.18. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa.  O prazo poderá  ser  prorrogado uma vez,  por  igual  período,  a  critério  do

contratante.

5.19. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
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5.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

Prazo de pagamento

5.22. O pagamento será efetuado, contado da finalização da liquidação da despesa, até o décimo

dia do mês subsequente, desde que o documento esteja em tempo hábil na Divisão de Tesouraria do

Município.

5.23. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do INPC.

Forma de pagamento

5.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

5.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.26.1. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houver,
serão retidos na  fonte,  quando da realização do pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na
legislação vigente.

5.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na

referida Lei Complementar.

6. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

6.1. O custo estimado total da contratação é de 507.238,37 (Quinhentos e Sete Mil, Duzentos e

Trinta e Oito Reais e Trinta e Sete Centavos, conforme custos apostos na tabela abaixo.

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município de Ubiratã.

7.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1601 9597 3350439 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR  507.238,37
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99900

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Ubiratã – Paraná, 17 de Outubro de 2024

__________________________________

CLAUDINÉIA DE SOUZA LAZARETTI – SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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De: Apae Ubiratã

Para: SEMAS-Licitação - Setor de Licitações Assistência Social 
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SEMAD-DSA-PROT, SEMAS-Licitação
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             ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

                        ESCOLA JESUS MENINO - Educação Infantil e Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 
na modalidade de Educação Especial 

 
 

 
 

  Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 – UBIRATÃ/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85    FONE/FAX: (44) 3543 1569     E-mail: apaeubirata@hotmail.com 

 

 

Ofício nº 031/2024     Ubiratã- PR, 08 de Outubro de 2024  
 
 
 
 
Senhora Secretária,  
 

 

Eu Vilma dos Santos Guimarães, abaixo assinada, brasileira, solteira, portadora da 

Carteira de Identidade nº 7.568.918-7 e do CPF nº 026.826.159-88, Residente na Rua Moacir 

Carmona Fogaça, 416, Bairro Parque do Lago, CEP 85.440-000 na cidade de Ubiratã, Estado do 

Paraná, na qualidade de presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita 

no CNPJ sob nº 77.845.287/0001-85, venho pelo presente solicitar recursos financeiros por meio  

de Termo de Fomento para proporcionar melhores condições para o desenvolvimento do 

processo de ensino e aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual e/ou múltiplas 

deficiência e Transtorno do Espectro Autista atendidos por esta entidade, bem como sua 

integração e inserção social, assegurando assim os direitos à cidadania.  

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e consideração. 

Respeitosamente, 

 

 

 

____________________________________ 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES 

PRESIDENTE 
 
 

 
 
 
 
Ilma Sra. 
CLAUDINEIA DE SOUZA LAZARETTI  
SECRETÁRIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL 
Ubiratã-PR 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA 

DOS SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.08 17:10:57 -03'00'

Proc. Administrativo 10.148/2024  |  Anexo: 01_Oficio_2_.pdf (1/1)        32/219



.s
 

/3B i. 4/80 

S o ” SÚMULA : DECRARA: DE UTILIDADE PÚnLICA A ÁPAR 
'SASSOGIAÇÃO, DE PAIS E AMIGOS DE EX- - 

. CEPOTONATS DE UBIRATX e Df, OUTRAS 
movxnmyst i 

; ., TOMAZ IZIDRO DB sm;'rrereito Municipal de 

U‘birata, Estudo do Paraná, nó nusó de suas atribuições legais, e 

consmmmí!o. qua a Kes0ciação de Pais e Anigog de: Ercepélónais, de 

.. birats - ARAE - presta assistência ao dafic%eª ' 

— ofentel; e 
-g;hm:fiag e Lei ne. 0183/807de oh/as/&a;‘mutpri 

gou a declarar de Utdlidade Piblica « Astoctabão. | de 

b o Pais a“firigos de Excepelonals de Ubiretd - APAE -; 

Y/B/C/B/E//A - é 

ARTE 18 - Pica declarado de UTILIDADE PÚBLICA a ASSOCIAÇÃO DB PATS 

£ AMIGOS DE EXCEPCIONAIS DE UBIRATA - ™APAR® -, fundsdal 

— em 15703/78( 

ml 29:'= Este decreto entrard em vigor a partir de sus: yublícªçao 

revogadas as "'15.»53/()»1('0 emwpÁrio. 

' RWEISTRADO E PUBLLCADO na Secretaria 

Prefieitura hicipal de Ubiratd, Estado do Parand, aos 13 (treze ) 

dias do mê .outubro de 1980, à 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
77.845.287/0001-85
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
24/11/1978

 
NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.13-9-00 - Ensino fundamental

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV JOAO MEDEIROS

NÚMERO
SN

COMPLEMENTO
AREA INDUSTRIAL 01

 
CEP
85.440-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
UBIRATA

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
APAEUBIRATA@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(44) 9142-4365/ (44) 3543-1569

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/09/2001

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/10/2024 às 10:05:22 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

08/10/2024, 10:05 about:blank

about:blank 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA 
CNPJ: 77.845.287/0001-85 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

nao constam pendéncias em seu nome, relativas a créditos tributarios administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrigdes em Divida Ativa da Unido (DAU) junto a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidao é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos publicos da administragéo direta a ele vinculados. Refere-se a situagdo do 

sujeito passivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribui¢des sociais previstas 

nas alineas 'a' a 'd' do paragrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitagdo desta certidao esta condicionada a verificagdo de sua autenticidade na Internet, nos 

enderegos <http:/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida as 08:55:30 do dia 03/07/2024 <hora e data de Brasilia>. 
Valida até 30/12/2024. 

Código de controle da certiddo: F1IFA.5D56.70E9.1DAA 

Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 77.845.287/0001-85
Razão

Social: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA

Endereço: AV JOAO MEDEIROS SN AREA INDUSTRIAL 01 / CENTRO / UBIRATA / PR /
85440-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/10/2024 a 01/11/2024

Certificação Número: 2024100319500520110302

Informação obtida em 15/10/2024 09:23:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

15/10/2024, 09:24 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1
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07/10/2024, 09:02 Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

Certidão Liberatória 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA 

CNPJ Nº: 77.845.287/0001-85 

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE 
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE 

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS. 
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS 
PUBLICOS. 

VALIDADE: CERTIDAO VALIDAATE O DIA 06/12/2024, MEDIANTE AUTENTICAGAO VIA INTERNET EM 
WWW.TCE.PR.GOV.BR. 

CERTIDAO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUGAO NORMATIVA 68/2012. 

7 Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná ná 

Código de controle 6189.ZNVL.8247 
Emitida em 07/10/2024 às 09:01:10 

Dados transmitidos de forma segura. 

https://servicos.tce.pr.gov.br TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/stv_certidao_emissao.aspx 1
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MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 
 

Certidão Liberatória 
01/2023 

 
 
 

 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ-APAE 
CNPJ Nº 77.845.287/0001-85 
 
 
 
FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, 
MEDIANTE CONVÊNIO. 
É CERTIFICADO, NA FORMA DA LEI Nº 1966/2012, DA LDO E DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO QUE A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
UBIRATÃ ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS 
PÚBLICOS. 
 
 
VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 31/12/2024. 
 
 
 
 
 
    UBIRATÃ, 06/12/2023. 
 
 
 
 
 

Fábio de Oliveira DAlécio 
Prefeito de Ubiratã 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA 

(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 77.845.287/0001-85 

Certidão nº: 46135053/2024 

Expedição: 01/07/2024, às 13:42:54 

Validade: 28/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 77.845.287/0001-85 

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certiddo sdo de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa juridica, a Certiddo atesta a empresa em relagéo 

a todos os seus estabelecimentos, agéncias ou filiais. 

A aceitagdo desta certiddo condiciona-se a verificacdo de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.Jjus.br). 

Certiddo emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ 

ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS — 7216/2024 

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE 

ASSOC.PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS UBIRATA-APAE 
CPF/CNPJ. 77.845.287/0001-85 

FINALIDADE: Fins Diversos 

CERTIFICAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO 

NA DIVIDA ATIVA, REGISTROS CADASTRAIS DE IMPOSTOS E TAXAS DESTA PREFEITURA, 

CONSTATAMOS QUE O CPF/CNPJ ACIMA INFORMADO, NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A FAZENDA 

MUNICIPAL, ATÉ A PRESENTE DATA, FICANDO RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL 

EXIGIR À QUALQUER TEMPO AS PENALIDADES PECUNIÁRIAS NÃO LANÇADAS A DATA DESTA. 

VALIDADE:03/11/2024 

Código de Autenticidade:918205229918205 

UBIRATÃ EM 04/10/2024 
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*"'s&,!gf Estado do Parana 

Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Parana 

Certidao Negativa 
de Débitos Tributarios e de Divida Ativa Estadual 

N° 034203719-76 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:  77.845.287/0001-85 
Nome: CNPJ NAO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Publica Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendéncias em nome do contribuinte acima identificado, 

nesta data. 

Obs.: Esta Certiddo engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

natureza tributaria e não tributaria, bem como ao descumprimento de obrigações tributarias acessorias. 

Valida até 03/12/2024 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 

Página 1de 1 
Emitido via Intemet Pública (05/08/2024 08:03:36)
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ASSOCIAGAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
NZ |, ESCOLA JESUS MENINO - Educação Infantil e Ensino Fundamental — Anos 

g W s 4 ; 
= = Iniciais, na modalidade de Educ: E | .,‘:o’m::“. o ducacéo Especial 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA DA ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS DE UBIRATA realizada em 23 de novembro de 2022, conforme edital de 

convocagdo publicado no Jornal Ubiratd Online Noticias no dia 20 de outubro de 2022. A Assembleia 

foi realizada nas dependéncias da APAE, sito à Avenida Jodo Medeiros — Area Industrial n° 01, na 

cidade de Ubiratã — PR, com a presenca dos associados especiais e contribuintes, conforme registro no 

livro préprio de assinaturas. Iniciada a Assembleia, as 19hs, em segunda convocagdo, atingido o 

quorum do artigo 24, paragrafo §2° do Estatuto Social. Todos constantes da lista de presenga estão aptos 

a votar e devidamente credenciados. Presidente e Secretario da Assembleia: Para presidente e secretario 

da Assembleia foram eleitos, respectivamente Jodmar Bravo Wieczorek, brasileira, casada, professora, 

portadora do CPF nº 000.328.929-00, RG n.° 6.528.540-1, residente e domiciliada na Av. Jodo 

Medeiros, nº 2200, Apto 56, Ubirata/PR e Claudinei Edson Dalla Corte, brasileiro, casado, professor, 

portador do RG nº 5.791.487-4 e CPF nº 819.615.539-53, residente e domiciliado em Ubirata-PR, à Rua 

Santos Dumont, nº 1561. Instalacdo da Assembleia: Instalada a Assembleia, a Secretaria eleita procedeu 

a leitura do Edital de Convocagdo. Deliberagdes: 1. Aprovagdo do relatério de atividades da gestdo 

2020/2022. 2. Apreciagdo e aprovagdo das contas dos exercicios 2020/2022. 3. Eleição dos membros da 

Diretoria Executiva ¢ do Conselho Fiscal da APAE e os membros que irdo compor o Conselho de 

Administragdo, para mandato de 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2025, conforme artigo 60, 

do Estatuto Social. Após a apresentação do relatério de atividades e das contas por meio de slides foi 

feita a leitura do Parecer do Conselho Fiscal, pelo senhor Romeu Scaburi, membro do Conselho Fiscal, 

sendo os mesmos aprovados por unanimidade, pela Assembleia Geral Ordinária. Passando ao seguinte 

item do edital de convocação foi realizada a Eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de 

Administragdo e Conselho Fiscal. A comissdo eleitoral nomeada pela Resolução 01/22 procedeu o 

registro de uma única chapa do Livro de Registro de Chapas. Considerando a inscrição de chapa única, 

a mesma foi eleita por aclamação nos termos do artigo 57, paragrafo primeiro do estatuto social. A 

Diretoria Executiva da APAE de Ubiratd com mandato de 01.01.2023 até 31.12.2025 fica assim 

composta: Presidente: Vilma dos Santos Guimaries, brasileira, solteira, contadora, portadora do RG 

nº 7.568.918-7, CPF nº 026.826.159-88, residente e domiciliada em Ubiratd-PR, & Rua Moacir 

Carmona Fogaga, nº 416; Vice-Presidente: Jandira Felizari Alves, brasileira, casada, auxiliar de 

cozinha, portadora do RG nº 5.865.077-3 e CPF nº 825.303.199-87, residente e domiciliada em Ubirata, 

à Rua Marechal Candido Rondon, nº 100; 1* Diretora Financeira: Any Priscila Ambrésio Bravo, 

Avenida João Medeiros — Area Industrial nº 01 — UBIRATA/PR 
CNPJ nº 77.845.287/0001-85 FONE/FAX: (44) 3543 1569  E-mail: 4 õ — À 

apaeubirata@hotmail.com Pl
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brasileira, casada, auxiliar administrativa, portadora do RG nº 5.755.757-5, CPF nº 020.636.799-67, 

residente e domiciliada em Ubiratã-PR, à Rua Pedro de Oliveira, nº 642; 2º. Diretor Financeiro: Luiz 

Carlos Canola, brasileiro, casado, agricultor, portador do RG nº 12.947.689-3, CPF nº 172.468.229-68, 

residente e domiciliado em Ubiratã-PR, à Rua Maria das Graças Molina, nº 443; 1º. Diretora 

Secretária: Alionita Souza Batista Scaburi, brasileira, casada, aposentada, portadora do RG nº 

1.134.124 , CPF nº 000.329.189-84, residente e domiciliada em Ubiratã-PR, à Rua Marechal Candido 

Rondon, nº 656; 2º. Diretor Secretário: Bruno Molina Menegon, brasileiro, casado, corretor de 

imóveis, portador do RG nº 9.185.478-3 e CPF nº 051.222.159-60, residente e domiciliado em Ubiratã- 

PR, à Avenida João Medeiros nº 2200, Apto 35; Diretor de Patrimônio: José Carlos Menegon, 

brasileiro, casado, corretor de seguros, portador do RG nº 1.201.548-8 e CPF nº 209.810.669-68, 

residente e domiciliado em Ubiratã - PR na Rua Epitácio Pessoa, nº 1157; Diretora Social: Leila 

Luciane Masquio Leite, brasileira, autônoma, casada, portadora do RG nº 7.791.389-0, CPF nº 

033.623.009-52, residente e domiciliada em Ubiratã-PR, à Rua Parigot de Souza, nº 1276. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Adelina Gomes de Souza Ferreira, Edilson Soares Miranda, 

Edson Kiyoshi Takemoto, Elaine Ferreira Lopes da Silva, Francisco Pastor de Souza, Keiko Endo 

Shimoshiro, Paula Amanda Sabido Goulart Denardi, Vilmar Roberto da Silva, Marcos Antonio Lopes 

Zen e Valdinei Basichetti. CONSELHO FISCAL: Titulares: Antonio Carlos Lopes, José de Moraes e 

Romeu Scaburi; Suplentes: João Batista de Aquino, Antonio Soares de Castro Filho, Luiz Carlos 

Pantaleio. CONSELHO CONSULTIVO: Nilto Nunes, Milton Carlos Antonelli, Luiz Carlos Canola, 

José Carlos Menegon e Claudinei Edson Dalla Corte. PROCURADORIA JURIDICA: Tadeu Canola, 

brasileiro, casado, OAB/PR 32.998, portador do RG nº 6.042.903-0 e CPF nº 856.447.739-49, residente 

e domiciliado em Ubiratd, à Rua Princesa Isabel n° 266. AUTODEFENSORES: Titulares: Amanda 

Castanheira Flor e Gustavo Soares Ribeiro Suplente: Verônica Aparecida Corghi Cremon e Jodo 

Carlos Valério. Nada mais havendo a ser deliberado, a assembleia se encerrou as 20hs10min, sendo a 

ata lavrada e assinada por mim, secretéria eleita e pelo Presidente da Assembleia eleito. 

TAB. UBIRATÃ 
Viveian ‘avl 

JODMAR VO WIECZOREK CLAUDIN 
Secretaria da Assembleia 

Avenida João Medeiros — Area Industrial n° 01 — UBIRATA/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85 FONE/FAX: (44) 3543 1569  E-mail: 

apaeubirata@hotmail.com 
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ATA DA REUNIÃO PARA POSSE DA DIRETORIA EXECUTIVA, CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO E CONSELHO FISCAL DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS DE UBIRATA. Aos dois dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e trés, as 18hs30min 

na sede da APAE de Ubiratã, situada na Avenida João Medeiros, área industrial nº 01, neste municipio, 

reuniram-se os membros da diretoria da APAE, eleita no dia vinte e três do mês de novembro de dois mil e 

vinte e dois para tomarem posse. A reunião teve início com a palavra da Sra. Vilma dos Santos Guimarães, 

presidente da APAE eleita para o exercício do mandato no período de 01/01/2023 a 31/12/2025, onde 

agradeceu a presença de todos. Em seguida empossou a diretoria, como segue: DIRETORIA 

EXECUTIVA: Presidente: Vilma dos Santos Guimarães, Vice-Presidente: Jandira Felizari Alves, 1º. 

Diretora Financeira: Any Priscila Ambrósio Bravo, 2º. Diretor Financeiro: Luiz Carlos Canola, 1º. Diretora 

Secretária: Alionita Souza Batista Scaburi, 2º. Diretor Secretário: Bruno Molina Menegon, Diretor de 

Patrimônio: José Carlos Menegon, Diretora Social: Leila Luciane Masquio Leite, CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO: Adelina Gomes de Souza Ferreira, Edílson Soares Miranda, Edson Kiyoshi 

Takemoto, Elaine Ferreira Lopes da Silva, Francisco Pastor de Souza, Keiko Endo Shimoshiro, Paula 

Amanda Sabião Goulart Denardi, Vilmar Roberto da Silva, Marcos Antonio Lopes Zen e Valdinei 

Basichetti. CONSELHO FISCAL: Titulares: Antonio Carlos Lopes, José de Moraes e Romeu Scaburi; 

Suplentes: João Batista de Aquino, Antonio Soares de Castro Filho, Luiz Carlos Pantaleão. CONSELHO 

CONSULTIVO: Nilto Nunes, Milton Carlos Antonelli, Luiz Carlos Canola, José Carlos Menegon e 

Claudinei Edson Dalla Corte. PROCURADORIA JURÍDICA: Tadeu Canola, AUTODEFENSORES: 

Titulares: Amanda Castanheira Flor e Gustavo Soares Ribeiro Suplente: Verônica Aparecida Corghi 

Cremon e João Carlos Valério. Nada mais havendo a tratar, a presidente Sra. Vilma dos Santos Guimarães, 

agradeceu mais uma vez a presença de todos, ressaltando ainda a importância do apoio de todos da diretoria 

para o bom desenvolvimento da entidade, e as 19hs00min foi dada por encerrada a reunião, cuja ata foi 

lavrada por mim, Alionita Souza Batista Scaburi, 1º Diretora Secretária e vai assinada também pela 

residente, sendo que os demais-assinaram-.o-liyro de presença. 

, ! [TAB. UBIRATA ¢ T_*É.“ªlâ%í 
vamm %_q yhviien 

A ITA SOUZA BA’ URI - VILMA DOS S GUIMARAES 
1º DIRETORA SECRETARIA PRESIDENTE > 

RG N° 1.134.124 RG Nº 7.568.918-7 
CPF Nº 000.329.189-84 CPF Nº 026.826.159-88 

Avenida João Medeiros — Área Industrial nº 01 — UBIRATA/PR 
CNPJ nº 77.845.287/0001-85 FONE/FAX: (44) 3543 1569 — E-mail: apaeubirata@hotmail.com 
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                                       Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
                                       Escola Jesus Menino - Educação Infantil e Ensino Fundamental, modalidade Educação Especial

Entidade Nome Função CPF RG Órgão Expedidor Endereço Completo EMAIL TELEFONE

Vilma dos Santos Guimarães Presidente 026.826.159-88 7.568.918-7 SSP/PR Rua Moacir Carmona Fogaça, 416 vilsangui14@hotmail.com 44 99142-4365
Jandira Felizari Alves Vice presidente 825.303.199-87 5.865.077-3 SSP/PR Rua Marechal Candido Rondon, 100 alinezavvodini@gmail.com 44 99881-5444
Any Priscila Ambrosio 1º Diretor Financeiro 020.636.799-67 5.755.757-5 SSP/PR Rua Joaquim Ferreira Lucio 1159 any376@homail.com 44 99925-3002
Luiz Carlos Canola 2º Diretor Financeiro 172.468.229-68 12.947.689-3 SSP/PR Rua Maria das Graças Molina, 443 lcanola27@gmail.com 44 98413-0246
Alionita Souza Batista Scaburi 1º Diretor Secretário 000.329.189-84 1,134,124 SSP/PR Rua Marechal Candido Rondon,656 alionita@outlook.com 44 99924-8680
Bruno Molina Menegon 2º Diretor Secretário 051.222.159-60 9.185.478-3 SSP/PR Av. João Medeiros, 2200 Apto 35 Res.da Vinci molinamenegonimoveis@gmail.com 44 99907-2864
José Carlos Menegon Diretor de Patrimônio 209.810.669-68 1.201.548-8 SSP/PR Rua Epitácio Pessoa,1157 ubicorseguros@gmail.com 44 99919-9265
Leila Luciane Masquio Leite Diretora Social 033.623.009-52 7.791-389-0 SSP/PR Rua Parigot de Souza, 1276 leilamasquio@hotmail.com 44 99968-0626
Adelina Gomes De S. Ferreira Conselho Administração 558.659-099-91 4.849-950-3 SSP/PR Rua Pedro de Oliveira, 1608 44 99904-2044
Edilson Soares Miranda Conselho Administração 026.162.639-63 6.967.174-8 SSP/PR Rua goiás,55 esmiranda@uem.br 44 99963-4130
Edson Kiyoshi Takemoto Conselho Administração 546.406.289-00 3.443.173-6 SSP/PR Rua Maria das Graças Molina, 198 edsontakemoto@hotmail.com 44 99807-2379
Elaine Ferreira Lopes da Silva Conselho Administração 034.451.599-04 7.681.115-6 SSP/PR Avenida dos Pioneiros, 1100 lopeselaine_26@hotmail.com 44 99985-4711
Francisco Pastor de Souza Conselho Administração 325.923.619-87 2.038.196-5 SSP/PR Rua Santos Dumont, 1651 44 99975-2442
Keiko Endo Shimoshiro Conselho Administração 734.158.559-53 5.191.550-0 SSP/PR Rua Maria das Graças Molina, 1059 asshimohiro@yahoo.com.br 44 3543-1170
Paula Amanda Sabião Goulart Denardi Conselho Adminstração 053.593.439-40 8.940.059-7 SSP/PR Rua das araucárias, 40 paula_amandasb@hotmail.com 44 99963-2525
Vilmar Roberto da Silva Conselho Administração 064.417.949-00 9.306.427-5 SSP/PR Rua Vitória, 14 marilenemarcelo@hotmail.com 44 99704-8773
Marcos Antonio Lopes Zen Conselho Administração 653.446.939-15 4.593.124-2 SSP/PR Av. dos Pioneiros, 125 marcus_zen@hotmail.com 44 99916-5569
Valdinei Basichetti Conselho Administração 749.509.759-00 5323689*8 SSP/PR Rua Angico, 100 aquarelatintas2008@hotmail.com 44 99991-0415
Antonio Carlos Lopes Conselho Fiscal (Titular) 070.218.799-20 1.347.624-1 SSP/PR Rua Brasília, 23 antoniolopes_50@hotmail.com 44 99846-8650
José de Moraes Conselho Fiscal (Titular) 725.354.909-00 5.030.675-5 SSP/PR Rua Munhoz da Rocha, 122 44 3543-8800
Romeu Scaburi Conselho Fiscal (Titular) 323.458.879-15 1.468.031-3 SSP/PR Rua Marechal Candido Rondon,655 alionita@outlook.com 44 99981-9312
João Batista de Aquino Conselho Fiscal (Suplente) 407.571.619-87 1,656,914 SSP/PR Rua Vice Pref. Conrado A. Penafiel, 301 44 99855-9782
Antonio Soares de Castro Filho Conselho Fiscal (Suplente) 453.341.459-15 3.413.166-0 SSP/PR Rua Costa e Silva, 846 tonykastro80@gmail.com 44 99908-8002
Luiz Carlos Pantaleão Conselho Fiscal (Suplente) 592.080.079-87 4.235.981-5 SSP/PR Rua José Pereira Silva, 438 panta@coagru.com.br 44 3543-8800
Luiz Carlos Canola Conselho Consultivo 172.468.229-68 4,754,361 SSP/PR Rua Maria das Graças Molina, 443 lcanola27@gmail.com 44 98413-0246
José Carlos Menegon Conselho Consultivo 209.810.669-68 1.201.548-8 SSP/PR Rua Epitácio Pessoa,1157 ubicorseguros@gmail.com 44 99919-9265
Claudinei Edson Dalla Corte Conselho Consultivo 819.615.539-53 5.791.487-4 SSP/PR Rua Santos Dumont, 1561 claudinei@coagru.com.br 44 99981-5219
Tadeu Canola Procurador Geral 856.447.739-49 6.042.903-0 SSP/PR Rua Princesa Isabel, 266 tadeu_canola@hotmailcom 44 3543-1468

                                                Ubiratã, 08 de outbro de 2024

                                       Avenida João Medeiros - Área Industrial n° 01 - Ubiratã/PR
                                       CNPJ: 77.845.287/0001-85 - FONE: (44) 35431569

RELAÇÃO ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA MANTENEDORA

Associação de Pais e 
Amigos dos 

Excepcionais

VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES
                                       PRESIDENTE  

VILMA DOS SANTOS GUIMARAES:02682615988 Assinado de forma digital por VILMA DOS SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.08 17:10:20 -03'00'
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             ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

                        ESCOLA JESUS MENINO - Educação Infantil e Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 
na modalidade de Educação Especial 

 
 

 
 

  Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 – UBIRATÃ/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85    FONE/FAX: (44) 3543 1569     E-mail: apaeubirata@hotmail.com 

 

 

 
DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE ENDEREÇO DA SEDE DA 

ORGANIZAÇÃO SOCIEDADE CIVIL 
(art. 34, inciso VII, Lei Federal 13.019/2014 e suas alterações) 

 
 
 

Eu, Vilma dos Santos Guimarães, abaixo assinada, brasileira, solteira, portadora da 

Carteira de Identidade nº 7.568.918-7 e do CPF nº  026.826.159-88, Residente na Rua Moacir 

Carmona Fogaça, 416, Bairro Parque do Lago, CEP 85.440-000 na cidade de Ubiratã, Estado do 

Paraná, na qualidade de dirigente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais,  

DECLARO, para os devidos fins que, a Organização da Sociedade Civil (OSC), denominada  

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita no CNPJ sob nº 77.845.287/0001-85 se  

encontra  sediada  à Avenida João Medeiros – Área Industrial nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado 

do Paraná,conforme comprovante de conta luz em anexo. 

 
 

Ubiratã, 08 de outubro de 2024 
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES 

PRESIDENTE 
 
 
 
 
 
 
 
 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA DOS 

SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.08 17:04:56 -03'00'
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‘ z c 0 PE L Copel Distribuigao S.A. 

Z R Jose Izidoro Biazetto, 158 - Bloco C - Mossungue 
CEP: 81200-240 - Curitba - PR 

Aura Energians CNPJ 04.368.898/0001-06 
08005100 116 - www.copel.com INSC. ESTADUAL 9023307399 

[ Responsavel pela lluminagéo Pública: Municipio 4435434358 
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8º ALTERACAO ESTATUTARIA DA APAE DE UBIRATA 

CAPITULO I 

Da Denominagio, Sede e Fins 

Art. 1° — A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratd ou, abreviadamente, Apae de 
Ubiraté, fundada em Assembleia realizada em 15 de março de 1978 nesta cidade de Ubiratd, passa a 

regular-se por este Estatuto, pelo Regimento Interno e pela legislação civil em vigor. 

Art. 2° — A Apae de Ubirata ¢ uma associagdo civil, beneficente de assisténcia social, com atuação nas 
areas de assisténcia social, educagdo, saúde, prevenção, trabalho, profissionalizagdo, defesa e garantia 
de direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins não 

econdmicos, com duração indeterminada, tendo sede na Avenida Jodo Medeiros, Area Industrial n° 1, e 

foro no municipio de Ubiratã, estado do Paran4. 

Art. 3° — A Apae de Ubiratã tem por MISSAO promover e articular agdes de defesa de direitos e 
prevengdo, orientagdes, prestagio de servigos, apoio a familia, direcionadas à melhoria da qualidade de 

vida da pessoa com deficiéncia e à construgdo de uma sociedade justa e solidaria. 

Art. 4° — A Apae de Ubiratã adota como simbolo a figura da flor margarida, com pétalas amarelas, 
centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas mãos em perfil, na 
cor cinza, desniveladas, uma em posigdo de amparo e a outra, de orientagdo, tendo embaixo, partindo 
do centro, dois ramos de louro, contendo tantas folhas quanto forem os nimeros dos estados brasileiros 
mais o Distrito Federal. 

Pardgrafo Unico — A utilizagio e a aplicagdo do simbolo do movimento apaeano devera observar 
cores, proporgdes, areas de isolamento, tipografia, formatagdo das assinaturas, em conformidade com o 
manual da marca expedido pela Federagdo Nacional das Apaes. 

Art. 5° — A bandeira da Apae de Ubiratd, na cor azul, contendo ao centro o simbolo do movimento 
apaeano e o nome da Apae, terd dimensdes na proporgdo de 1 de altura por 1,5 de largura. 

Pardgrafo Unico — A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das cores, devera 
estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federagdo Nacional das Apaes. 

Art. 6° — Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador o Manual 
Bdsico — Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das Apaes, para organizagio de 
seus protocolos. 
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Art. 7° — O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei nº 10.242, de 19 de 
junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o hasteamento da bandeira da Apae. 

Art. 8° — Considera-se “Excepcional” ou “Pessoa com Deficiéncia” aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interagdo com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participagdo plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condigdes com 
as demais pessoas. 

Art. 9° — São os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu municipio, 
voltados a promogdo de atividades de finalidades de relevancia pública e social, em especial: 

1 — promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiéncia, preferencialmente 
intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus ciclos de vida: criangas, 
adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes a protegdo social o pleno exercicio da 
cidadania; 

1T — promover ao publico definido no inciso I a integragdo a vida comunitéria no campo da assisténcia 
social, realizando atendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou 

cumulativa as pessoas com deficiéncia, preferencialmente intelectual e miltipla, e para suas familias; 

1II — promover a habilitagdo e reabilitagdo da pessoa com deficiéncia e a promogdo da sua inclusão a 
vida comunitaria, no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com deficiéncia, de forma 

articulada ou ndo com agdes educacionais ou de saude, por meio de servigos, programas ou projetos 
socioassistenciais; 

IV- prestar servigos de educagdo especial as pessoas com deficiéncia, preferencialmente intelectual e 
multipla; 

V- oferecer servigos na área da saude, desde a prevengdo, visando assegurar uma melhor qualidade de 
vida para as pessoas com deficiéncia, preferencialmente intelectual e miltipla. 

Art. 10 — Para consecugdo de seus fins, a Apae se propde a: 

I — executar servigos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais, de forma gratuita, 
permanente e continuada aos usudrios da assisténcia social e a quem deles necessitar, sem qualquer 
discriminagdo, de forma planejada, didria e sistematica, ndo se restringindo apenas a distribui¢do de 
bens, beneficios e encaminhamentos; 

I — prestar servigos e executar programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e 

efetivagdo dos direitos socioassistenciais, de forma continuada, permanente e planejada, voltados a 
construgdo de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais, 

articulagdo com orgdos publicos de defesa de direitos, dirigidos ao publico da politica de assisténcia 
social; 
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TM — prestar servigos de educagdo especial as pessoas com deficiéncia, que tem inicio na educagdo 
infantil e estende-se ao longo da vida, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercicio da cidadania e sua qualificação para o trabalho; 

IV — promover campanhas financeiras de 4mbito municipal e colaborar na organização de campanhas 
nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos destinados ao financiamento das 
agdes de atendimento à pessoa com deficiéncia, preferencialmente intelectual e multipla, bem como a 
realizagdo das finalidades da Apae; 

V — incentivar a participagdo da comunidade e das instituigdes piiblicas e privadas nas agdes e nos 
programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com deficiéncia, preferencialmente 
intelectual e multipla; 

VI — promover parcerias com a comunidade e com instituigdes públicas e privadas, oportunizando a 
habilitagdo e a colocagdo da pessoa com deficiéncia, preferencialmente intelectual e multipla, no 
mundo do trabalho; 

VII — participar do intercdmbio entre as entidades coirmds, as analogas filiadas, as associagdes 
congéneres e as instituigdes oficiais municipais, nacionais e internacionais; 

VIII — manter publicagdes técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa e a 
filosofia do Movimento Apaeano; 

TX — solicitar e receber recursos de órgãos publicos ou privados, e contribuigdes de pessoas fisicas; 

X — firmar parcerias com entidades coirmés e analogas, solicitar e receber recursos de 6rgaos públicos 
e privados, e as contribuigdes de pessoas fisicas e juridicas; 

XI — produzir e comercializar produtos e servigos com ou sem cessão de mão de obra, para manutengdo 
da garantia de qualidade da oferta dos servigos prestados; implantar e manter qualquer atividade-meio, 
como instrumento de captagdo de recursos, desde que o resultado operacional seja aplicado 
integralmente nos objetivos estatutérios, e que a operagdo seja registrada segregadamente em sua 
contabilidade destacadas em suas Notas Explicativas. 

XII — fiscalizar o uso do nome “Associagdo de Pais e Amigos dos Excepcionais”, do simbolo e da sigla 
Apae, informando o uso indevido à Federagdo das Apaes do Estado ou a Federagdo Nacional das 
Apaes; 

XIII — promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os seus assistidos e 
as suas familias; 

XIV — desenvolver agdes de fortalecimento de vinculos familiares, prevenindo a ocorréncia de 

abrigamentos; 
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XV — apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e 
múltipla, em situação de risco social ou abandono; 

XVI — garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e 
múltipla, na gestão das Apaes; 

XVII — coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, programas e a 

política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das Apaes, promovendo, 
assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica do 
Movimento Apaeano; 

XVIII — atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada pela Federação das 
Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução; 

XIX- articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas, políticas que assegurem 

o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla; 

XX — encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre assuntos referentes a 
pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, incentivando a publicação de 
trabalhos e de obras especializadas; 

XXI — compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais e municipais, 
relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, provocando a ação dos 
órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da legislação; 

XXII — promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas em relação à causa da 
pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, propiciando o avanço científico e a 
permanente formação e capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na Apae; 

XXIII - promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da deficiência, de 
promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da pessoa com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua família e à comunidade; 

XXIV — estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos serviços prestados pela Apae, 

impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de eficiência, de acordo com o conceito 
do Movimento Apaeano; 

XXV — divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios disponíveis; 

XXVI — desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva das pessoas com 
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae; 
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XXVII - promover e articular servigos e programas de prevengdo, educagdo, saude, assisténcia social, 

esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusdo da pessoa com deficiéncia, preferencialmente 

intelectual e multipla. 

Art. 11 - A Apae de Ubirata integra-se, por filiagdo, à Federagdo Nacional das Apaes, de quem recebe 
orientação, assessoramento e permissdo para uso de nome, simbolo e sigla APAE, a cujo Estatuto 

adere. 

$ 1° — Apos a filiagdo a Federagdo Nacional das Apaes, a Apae, será automaticamente filiada a 
Federagdo do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere. 

$ 2° — A concessdo, a utilizagdo e a permanéncia do direito de uso do nome, simbolo e sigla Apae pela 
filiada estdo condicionadas a observancia do Estatuto, das Resolugdes, do Regimento Interno e das 

decisdes dos órgãos diretivos da Federagdo Nacional das Apaes e da Federagdo das Apaes dos Estados. 

$ 3° — A Apae apresentard, anualmente, a Federagdo das Apaes do Estado, até o dia 30 de abril, 
relatorio sucinto de suas atividades, plano de agdes para o ano seguinte, indicando os pontos positivos e 
negativos encontrados em sua administragdo, no exercicio. 

Art. 12 - A Apae preservara sua autonomia administrativa, financeira e juridica perante a Federagdo 
das Apaes do Estado, Federagdo Nacional das Apaes, Administragdo Pública e entidades privadas, ndo 
gerando, em nenhuma hipétese, direitos a vinculos empregaticios entre seus funcionarios, dirigentes, 
prepostos e/ou contratados, competindo a cada uma, particularmente e com exclusividade, o 
cumprimento das suas respectivas obrigagdes comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes 
do trabalho, previdencidrias, fiscais e tributarias, de conformidade com a legislagdo vigente e/ou 

préticas comerciais, financeiras ou bancarias em vigor. 

CAPITULO II 

Dos Associados 

Seção I 

Do Quadro Social 

Art. 13 - A Apae de Ubiratd é constituida por número ilimitado de associados, pessoas fisicas e 
juridicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato social. 

§1° — Sdo requisitos para admissdo do associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal, 
envolvimento com a causa da pessoa com deficiéncia, compromisso com as agdes desenvolvidas pela 
Apae. 
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Art. 14 — O quadro social da Apae é constituido pelas seguintes categorias de associados: 

1 — contribuintes: pessoas fisicas e juridicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a Apae por 
contribuigdo regular, em dinheiro, mediante manifestagdo de vontade em contribuir para a execução 
dos objetivos da Apae, firmando termo de adesdo de associado; sendo que o voto da pessoa juridica 
sera exercido por apenas 01 (um) sécio/diretor representante. 

11 — especiais: pessoas com deficiéncia, maiores de 16 anos, que estejam matriculadas nos programas 
de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsaveis legais, sendo-lhes assegurado o direito de 
votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesdo; ' 

Art. 15 - Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercício de conduta ética de forma 
a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano. 

Seção 11 

Dos Títulos Honoríficos 

Art. 16 — A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honorificos de Agraciado Benemérito 
e Agraciado Honordrio. 

1 — São Agraciados Beneméritos as personalidades, fisicas ou juridicas, que a juizo do Conselho de 
Administragdo ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuido de maneira apreciavel para o 
progresso do movimento das Apaes. 

11 — São Agraciados Honorarios as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a juizo do Conselho 
de Administragdo ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado relevantes servigos a causa 
da pessoa com deficiéncia ou tenham concorrido de maneira apreciavel para o progresso da 
humanidade no campo da deficiéncia; 

IIT — A concesséo de titulo honorifico sera deliberada em votação secreta, no minimo, por dois tergos 
da Diretoria Executiva e do Conselho de Administragdo da Apae. 

IV - O Conselho de Administragdo e a Diretoria Executiva indicardo uma Comissdo composta por 2 
(dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de Administragdo, para 
examinar as obras e o "curriculum vitae" dos indicados, deliberando por votação de, no minimo, dois 

tergos dos seus membros. 
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V — A concessão de título honorifico não cria obrigação para o agraciado em relação à Apae, nem lhe 
assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste Estatuto. 

Seção III 

Dos Direitos dos Associados 

Art. 17 — São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites com suas 
obrigações sociais: 

1 - ter o seu filho ou dependente com deficiéncia matriculado na Apae e utilizar-se dos serviços por ela 
prestados; 

11 — participar das Assembleias Gerais; 

1M — propor candidatos a eleição de membros do Conselho de Administragdo, Conselho Fiscal e da 

Diretoria Executiva da Apae; 

1V — participar das reunides da Diretoria Executiva e do Conselho de Administragdo da Apae, usando 
da palavra, mas sem direito a voto; 

V — apresentar, a Diretoria Executiva, idéias e sugestdes, temas para discussdo, teses e assuntos de 

interesse comum; 

VI — participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regional, pela Federagdo das 
Apaes do Estado e pela Federagdo Nacional das Apaes; 

VII — apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as a apreciagdo e a aprovagdo 
do Conselho de Administragdo da Federagdo Nacional das Apaes; 

VIII — participar de diferentes comissdes técnicas, de estudo e de trabalhos, quando convidado e de 

acordo com sua disponibilidade; 

IX — requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida a Diretoria da Apae; 

X - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros; 

XI — convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 (um quinto) dos 
associados. 

$ 1° As pessoas agraciadas com titulos de Benemérito e Honorério, não estio na condição de 

associados, exceto quando se enquadrarem como associados contribuintes ou associados especiais. 

“
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$ 2° — Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessério que o associado se encontre 
quite com suas obrigagdes sociais. 

$ 3° — Os associados contribuintes, quando funciondrios da Apae, com vinculo direto ou indireto, não 
poderdo votar nem serem votados, nem convocar Assembleia Geral Extraordindria. 

Seção IV 

Das Obrigacdes dos Associados 

Art. 18 — São obrigagdes dos associados da Apae: 

I — manter padrdo de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do Movimento 
Apaeano no municipio; 

11 — pagar as contribuigdes enquanto associados contribuintes, e prestar todas as informagdes solicitadas 
pelos órgãos diretivos; 

III — aceitar as incumbéncias que Ihes forem atribuidas pelos órgãos diretivos da Apae, participando de 
diferentes comissdes técnicas, de estudo e de trabalhos; 

IV — cumprir, acatar e respeitar as disposigdes estatutarias, as resolugdes da Diretoria Executiva, o 
regimento interno, bem como as decisdes dos órgãos diretivos da Apae; 

V — informar, por escrito, aos 6rgdos diretivos da Apae, quando identificar qualquer suspeita de 
irregularidade no funcionamento de servigos, para averiguação e providéncias; 

VI — submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae a apreciagdo e a aprovagdo do Conselho 
de Administração da Federação Nacional das Apaes. 

Seção V 

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados 

Art. 19 — As infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza cometidas pelos 
Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executiva da Apae, nas 
modalidades de adverténcia, suspensdo e exclusdo. 

I — Adverténcia para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas pelo Conselho de 
Administragdo, a qual sera aplicada pelo Presidente da Apae; 
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11 — Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os cargos da Diretoria 
Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

1N — Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do associado como 
componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, filosofia, Estatuto, Regulamento e 
Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das Apaes. 

$ 1º — A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, ad referendum do 

Conselho de Administração para punir faltas muito graves. 

$ 2º — Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes forem imputadas as 
infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão, recurso para 
a Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da notificação. 

$ 3º — A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da penalidade, no prazo 

previsto no $ 2º deste artigo. 

Seção VI 

Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apae 

Art. 20 — Diante de irregularidades na Apae, será constituida Comissão de Ética designada pela 
Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja parte das denúncias 
apresentadas, marcando-se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a defesa que tiver, assegurados 
aos denunciados a ampla defesa e o contraditório. 

1 — O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos procedimentos de 

adverténcia, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva da Apae "ad referendum" do 
Conselho de Administração. 

1 - À Comissão de Etica compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório circunstanciado 
para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que expedirá parecer conclusivo. 

UM — A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva “ad referendum” do Conselho de 
Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá parecer recomendando a 
aplicação das penalidades previstas no art. 19, a intervenção na Apae ou ainda o arquivamento da 
denúncia. 

IV — Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os atos de gestão na% 
Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dividas, regularização da documentação, * -- 
continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, contratação e dispensa de funcionários, * 
entre outros. fl 
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V — A Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo o cargo, 

responsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e unidade 
do Movimento Apaeano. 

VI — Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado, no 
processo de intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades existentes na Apae, caberá a esta 
mesma Federação comunicar a Federação Nacional das Apaes para a aplicação da sanção consistente 

na cassação da autorização do uso do nome, sigla e símbolo Apae, com remessa dos fatos apurados ao 
Ministério Público Estadual e Federal, se for o caso, para as providências cabíveis, dando-se ampla 
divulgação no município. 

VII — Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento Interno ou 
por meio de resolugdes baixadas pela Diretoria Executiva da Apae "ad referendum" do Conselho de 
Administração. ' 

VIII - O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e será dirigido e 
apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária. 

CAPÍTULO I 

Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae 

Seção I 

Da Organização 

Art. 21 — São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração: 

I - Assembleia Geral; 

11 — Conselho de Administração; 

1II — Conselho Fiscal; 

IV — Diretoria Executiva; 

V — Autodefensoria; 

VI — Conselho Consultivo. 

$ 1º — Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva deverão ser 

associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano, preferencialmente com experiência 

10
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diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas obrigações junto à tesouraria, ou associados especiais 

que comprovem matrícula e frequência regulares há, no mínimo, 1(um) ano, nos programas de 
atendimento da Apae. 

§ 2° O exercicio das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não pode ser remunerado 
por qualquer forma ou titulo, sendo vedada a distribuigdo entre os seus socios ou associados, 
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 

operacionais, brutos ou liquidos, dividendos, isengdes de qualquer natureza, participagdes ou parcelas 

do seu patriménio, auferidos mediante o exercicio de suas atividades, e que os aplique integralmente na 

consecugdo do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituigdo de fundo 
patrimonial ou fundo de reserva. 

$ 3º — Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva deverdo 
ser ocupados, sempre que possivel, por, no minimo, 30% de pais ou responsaveis legalmente 

constituidos. 

Art. 22 — Dirigentes de empresas terceirizadas, seus conjuges, descendentes ou ascendentes, 

conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vinculo contratual ou comercial 
com a Apae, ndo poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de Administragdo nem o 
seu Conselho Fiscal. 

Seção 11 

Da Assembleia Geral 

Art. 23 — A Assembleia Geral, Ordinaria ou Extraordinaria, órgão soberano da Apae, sera constituida 

pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites com suas obrigagdes sociais 
e financeiras. 

$ 1° — Terdo direito de votar, nas Assembleias Gerais os associados especiais que comprovem a 
matricula e a frequéncia regular ha pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os 

associados contribuintes, exigindo-se destes a adesdo ao quadro de associados da Apae há, no minimo, 
1 (um) ano, e que estejam em dia com suas obrigagdes sociais e financeiras. 

$ 2° — No caso de procuragdo, esta devera ter firma reconhecida em cartério, sendo que o outorgante e o 

outorgado deverão ser associados da Apae. 

$ 3° — Não se admite mais de uma procuragdo por associado especial ou contribuinte. 

$ 4° — A Assembleia Geral sera instalada pelo Presidente da Apae. Na sequéncia, serdo procedidas as 
eleigdes do Presidente e do Secretario da Assembleia para conduzir os trabalhos. Havendo mais de um 
candidato para os cargos de Presidente e Secretario da Assembleia Geral, serdo constituidas chapas 
para votagdo direta. 

11 
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$ 5° — Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretario da Assembleia, considerar-se-a 

eleito o associado ha mais tempo no quadro social da Apae. 

$ 6° — Cabera ao Presidente da Assembleia Geral Ordinaria passar a palavra ao atual Presidente da 
Apae, que fará a prestagdo de contas do seu mandato, apresentando o balango e o relatério de 

atividades, submetendo-os a aprovagdo da Assembleia Geral. 

$ 7° — Na sequéncia, será realizada a eleição por votagdo secreta, sendo permitida por aclamagdo, 
quando se tratar de chapa tnica. 

Art. 24 - A convocagdo da Assembleia Geral far-se-4, obrigatoriamente, por publicagdo do Edital no 

site da Apae e em jornal fisico ou online de circulagdo no municipio da Apae, quando houver, 
admitindo-se a disponibilizagdo complementar nas redes sociais, por notificagdo dos associadds, e-mail, 

circular ou outros meios convenientes, editais afixados no quadro de aviso da Apae e nos principais 
lugares publicos do municipio, com antecedéncia de, no minimo, 30 (trinta) dias. 

$ 1° — No edital de convocação da Assembleia Geral, Ordinaria ou Extraordinaria, deverdo constar a 

data, horario, local e a respectiva ordem do dia. 

$ 2° — A Assembleia Geral instalar-se-4, em primeira convocagdo, com a presenga da maioria dos 
associados, e, em segunda convocagdo, com qualquer nimero, meia hora depois, devendo ambas 
constarem dos editais de convocagdo, ndo exigindo a lei quorum especial. 

Art. 25 — A Assembleia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente: 

I — homologar as alteragdes do Estatuto; 

11 — decidir sobre fusdo, transformagdo e extingdo da Apae; 

III — eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administragdo e do Conselho Fiscal; 

IV — destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administragéo e do Conselho Fiscal; 

V — aprovar o relatorio de atividades e as contas da Diretoria Executiva; 

VI - verificar a qualificagdo dos membros do Conselho Consultivo e proclama-los, na forma 
estabelecida neste Estatuto; 

VII — apreciar recursos contra decisdes da Diretoria. 

Pardgrafo único — As Assembleias Gerais realizar-se-ão, preferencialmente, na sede da Apae. 

12 
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Art. 26 — A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês de novembro, para os 
fins determinados nos incisos III e VI do artigo 25. 

Parágrafo único — Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de atividades e as 
contas da Diretoria Executiva previstos no inciso V do art. 25 serão submetidos à aprovação da 
Assembleia Geral Ordinária, especialmente convocada para esse fim, até o dia 31 de maio de cada ano, 
com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano anterior. 

Art. 27 — A Assembleia Geral Extraordinaria será convocada pela Diretoria Executiva, pelo Conselho 
de Administragdo ou, quando houver requerimento assinado, por, no minimo, um quinto dos associados 
em dia com suas obrigagdes sociais financeiras, para os fins indicados nos incisos L 1, IV e VII do 
artigo 25, ou para tratar de assunto especial, determinado na sua convocagdo. 

Pardgrafo único — Para fins do disposto nos incisos I e IV do artigo 25, será exigido o voto concorde 
da maioria simples dos associados da Apae na Assembleia Geral Extraordinaria especialmente 
convocada para esse fim. 

Seção III 

Do Conselho de Administração 

Art. 28 — O Conselho de Administração, composto de, no minimo, 05 (cinco) membros, será eleito pela 
Assembleia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo de seus direitos, bem assim quites 
com seus deveres associativos previstos neste Estatuto. 

$ 1º — O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 3 (três) anos, permitindo-se a 
reeleição. 

$ 2º — No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de Administração, 
o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na primeira reunião do Conselho de 
Administração que se realizar. 

$ 3º — O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses, obrigatoriamente, 
ou nos prazos que fixar o Regimento Interno, e, extraordinariamente, mediante convocação da Diretoria 
Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros. 

$ 4º — As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a presença, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros. 

$ 5º — Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de Administração e 
delas participar, sem direito a voto. 
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$ 6° — As reunides do Conselho de Administragdo serdo presididas e secretariadas pelo Presidente e 
pelo Diretor Secretario da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente o direito ao voto de Minerva. 

Art. 29 — Compete ao Conselho de Administragdo: 

I - aprovar o Regimento Interno da Apae; 

11 — emitir parecer, para encaminhamento a Assembleia Geral, sobre as contas da Diretoria Executiva, 
previamente examinadas pelo Conselho Fiscal; 

M - aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orgamento e as propostas de despesas 
extraordindrias; 

IV — examinar o relatério de atividades da Diretoria Executiva e a situagdo financeira da Apae, em cada 

exercicio; 

V — responder as consultas feitas pela Diretoria Executiva; 

VI — deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste Estatuto e no 

Regimento Interno; 

VII — examinar e deliberar sobre a politica de atendimento a pessoa com deficiéncia intelectual ou 
multipla no âmbito da Apae; 

VIII — referendar ou ndo, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas pela Diretoria 

Executiva; 

IX — aprovar ou não o nome do Procurador Juridico e do Procurador Adjunto, indicados pela Diretoria 
Executiva; 

X — preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administragéo e no Conselho Fiscal; 

XI — referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma, permanecendo 
os que desta forma forem investidos no exercicio do cargo pelo restante do mandato dos substituidos; 

XII —escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela Diretoria Executiva 

como candidato a Presidéncia da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar toda a nominata para o 
Conselho de Administragdo, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva; 

XIII — assumir a Presidéncia da Apae, no caso de renincia ou destituigdo da Diretoria Executiva, por 

indicagdo de trés de seus membros, convocando Assembleia Geral Extraordinaria para eleigdo da 
Diretoria Executiva no prazo maximo de 60 (sessenta) dias; 

X1V - aprovar a alienação ou aquisigdo de bens imóveis; 
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XV - aquisigéo e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente será permitida se 
aprovada por decisdo de, no minimo, dois tergos de seus membros; 

XVI - aprovar por, no minimo, dois tergos dos votos dos seus membros, a obtengdo de financiamento 
referido no inciso VII do artigo 35; 

XVII — estabelecer o valor minimo da contribuigdo para os associados contribuintes, anualmente, na 
primeira reunido; 

XVII — aprovar o regulamento de compras, alienagdes e contratagdes de bens, obras e servigos que 
devera ser utilizado de maneira obrigatéria na forma do quanto dispuser. 

Seção IV 

Do Conselho Fiscal 

Art. 30 — O Conselho Fiscal será composto de 3 (trés) membros efetivos e 3 (trés) suplentes, eleitos 

pela Assembleia Geral Ordinaria, dentre associados em pleno gozo de seus direitos, preferencialmente 
com experiéncia administrativa, contabil e fiscal. 

$ 1º - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (trés) anos, permitindo-se a reeleigao. 

$ 2° — Em caso de vacancia, o mandato sera assumido pelo respectivo suplente, até seu término. 

Art. 31 — Compete ao Conselho Fiscal: 

I — reunir-se no minimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria 
Executiva da Apae, deliberando com a presenga de seus membros titulares, convocando-se seus 
suplentes, tantos quantos necessarios, no caso de auséncia, reniincia ou impedimento; 

II — examinar os livros de escrituragdo da entidade; 

11 — examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a respeito; 

1V — apresentar relatrios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; 

V — opinar sobre aquisigdo e alienagdo de bens; 

VI — promover gestdes para o correto funcionamento fiscal da instituigdo; 

VII — fornecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatorios da situagdo fiscal e sugestdes, quando 

necessario, para prevenir e corrigir problemas posteriores. 
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VIII — opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais 
realizadas. 

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um Auditor, de um 
Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar. 

Seção V 

Da Diretoria Executiva 

Art. 32 - A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no minimo: 

1 — Presidente; 

1l — Vice-Presidente; 

TM — 1º e 2° Diretores Secretarios; 

IV — 1º e 2° Diretores Financeiros; 

V — Diretor de Patrimônio; 

VI — Diretor Social. 

$ 1° — A Diretoria Executiva será eleita em Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos, 

convocada especialmente para este fim. 

$ 2° — O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, permitindo-se uma 
reeleição consecutiva. 

$ 3º — Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva, podendo ocupar, 

porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presidente e os de Diretores 
Financeiros. 

Art. 33 — A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária a 

presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações. 

$ 1º — As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos dos membros presentes. % 

$ 2º — O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate. 

$3º — Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem justo motivo, 
deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, alternadamente. 
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Seção VI 

Das Atribuicdes da Diretoria Executiva 

Art. 34 — Compete a Diretoria Executiva: 

1 — promover e fomentar a realizagdo dos fins da Apae; 

11 — elaborar o Regimento Interno da Apae e submeté-lo a aprovação do Conselho de Administragdo; 

11T — lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados; 
;le;iz:;r- em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, ndo-cabendo negativa da 

V — elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do inicio do exercicio, o plano 
anual/plurianual de atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas extraordinárias; 

VI — submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente ao Conselho 
de Administragdo para parecer, remetendo-as, a seguir, à Assembleia Geral para aprovação; 

VII — submeter ao Conselho de Administragéo o relatorio de suas atividades e a situação financeira da 
Apae, em cada exercicio; 

VIII — constituir comissdes especiais encarregadas da execução dos fins da Apae, supervisionando sua 

atuagdo; 

IX — criar os cargos necessarios aos servigos técnicos e administrativos; 

X — promover campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conselho de Administragéo; 

XI - convocar a Assembleia Geral e as reunides do Conselho de Administragdo; 

XII — pagar as contribuigdes a Federagdo Nacional das Apaes; 

XIII - respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes do Estado e o 
Estatuto da Federação Nacional das Apaes; 

XIV — promover a participagdo da Apae em Olimpiadas, Festivais, Congressos e em outros eventos; 

XV - adquirir ou alienar bens moveis e imóveis, apos aprovagdo do Conselho de Administração, nos 

casos que couber; 
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XVI - receber e fazer doações ad referedum do Conselho de Administração. 

XVII - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser aprovadas para 
exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto; 

XVIII — estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes; 

XIX — dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das penalidades 

aplicadas aos seus associados; 

XX - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos realizados pela Apae; 

XXI - apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 

realização da Assembleia Geral Ordinária, os nomes dos candidatos à Presidência da Apae, garantindo- 
se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para concorrerem na Assembleia Geral 
Ordinária aos demais cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal; 

XXII — indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Executiva, no 
curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração. 

$ 1º. Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria Executiva, 
simultaneamente, para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores Financeiros e Diretores 
Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembleia Geral para eleição dos membros que 
ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva. 

$ 2 °. As contas mencionadas no inciso VI e VII deverão: 

a) Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de contabilidade; 

b) ser publicadas na página da internet a cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o 
relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de 

débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando- 

os à disposição para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando 
forem exigidas. 

§ 3º. Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade de disponibilização na página 
eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o relatório de atividades e 

demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdência 

Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas 
obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou do Município ou em jornal de grande circulação no 
Estado para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem 

exigidas. 
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§4° A Apae devera manter escrituragdo contabil regular que registre as receitas e as despesas, bem 
como o registro em gratuidade, de forma segregada, em consondncia com as normas do Conselho 
Federal de Contabilidade e com a legislagdo fiscal em vigor. 

$ 5° A Diretoria Executiva, com prévia justificativa, podera convocar a realizagdo de Assembleias 

Gerais em modalidade virtual, ou qualquer outra reunido, desde que o sistema de deliberagdo remota 
garanta os direitos de voz e de voto a quem os teria em reunido ou assembleia presencial. 

Seção VII 

Das Atribui¢des dos Membros da Diretoria Executiva 

Art. 35 — Compete ao Presidente: 

I — assegurar o pleno funcionamento dos servigos da Apae nos seus aspectos legais, administrativos, 
técnicos e pedagogicos, com o apoio do Conselho de Administragdo; 

I — convocar a Assembleia Geral, as reunides do Conselho de Administragdo, do Conselho Fiscal e da 

Diretoria Executiva; 

IIT — representar a Apae, ativa e passivamente, em juizo ou fora dele, perante as entidades de direito 

publico e privado; 

IV — representar a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Seguranga coletivo e outras 
agdes judiciais, em defesa dos interesses da associagdo; 

V — apresentar ao Conselho de Administragdo o relatorio anual da Diretoria sobre as atividades da 
Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandato, a Assembléia Geral; 

VI — dirigir a Apae, ressalvada a competéncia do Conselho de Administragdo, atendendo a perfeita 
consecugdo de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas atribuigdes; 

VII — assinar cheques, contratos de empréstimo bancério, ordens de pagamento e transferéncias 
bancérias conjuntamente com o 1° Diretor Financeiro ou com o seu substituto estatutério, no exercicio 
do cargo, para pagamento das obrigagdes financeiras da entidade; 

VIII — instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar necessérias, constituindo 
um colegiado com concepgdes, diretrizes e agdes unificadas; 

IX — zelar pelo conhecimento, utilizagdo e aplicagdo dos Estatutos, Regimentos e Regulamentos em 

vigéncia, pelos Diretores, funcionérios, técnicos e voluntarios; 

19 

Proc. Administrativo 10.148/2024  |  Anexo: 15_Estatuto_8_alteracao_2_.pdf (19/29)        70/219



. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
ESCOLA JESUS MENINO - Educação Infantil e Ensino Fundamental — Anos 
Iniciais, na modalidade de Educação Especial 

¢ Avenida João Medeiros — Área Industrial nº 01 — UBIRATA/PR 
’CNPJ nº 77.845.287/0001-85 FONE/FAX: (44) 3543 1569 — E-mail: apaeubirata@hotmail.com 

X — ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação Nacional das Apaes, o 
compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos; 
XI — cumprir e fazer cumprir as prescrigdes deste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas no 

Regimento Interno da Apae. 

XII — submeter previamente os contratos, convénios, termos de parceria e minutas para o Parecer do 

procurador juridico. 

$ 1º — O Presidente sera substituido, em suas faltas, licengas e impedimentos, pelo Vice-Presidente. 

$ 2° — Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso VII deste artigo, serdo exigidas as 
aprovagdes da Diretoria Executiva e do Conselho de Administragdo por, no minimo, dois tergos dos 
votos. ô 

Art. 36 — Compete ao Vice-Presidente: 

1 — substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos; 

11 — exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Parágrafo único — Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice-Presidente 
assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do 
exercício como o cumprimento de um mandato. 

Art. 37 — Compete ao 1º Diretor Secretário: 

1 — secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho de 

Administração, redigindo suas atas em livro próprio; 

1I — superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as notícias das 

atividades da Apae; 

11 — exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas; 

IV - entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia do Estatuto 

da Apae; 

V — disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae; 

VI — exercer a presidéncia da Apae no caso de impedimento temporério, ndo superior a 06 meses, do 
Presidente e do Vice-Presidente. 
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Art. 38 - Compete ao 2° Diretor Secretario: 

1 — substituir o 1° Diretor Secretario em suas faltas, licengas e impedimentos; 

11 — assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 

IIT — exercer atribuigdes supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 39 — Compete ao 1° Diretor Financeiro: 

I - elaborar a previsdo orgamentéria, semestralmente, e submeté-la à aprovagdo da Diretoria Executiva; 

I — conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao departamento fina_nceiro; 

III — assinar cheques, contratos de empréstimo bancério e/ou ordens de pagamento conjuntamente com 

o Presidente ou com seu substituto estatutario, para pagamento das obrigagdes financeiras da Apae; 

IV — promover e dirigir a arrecadação da receita social, deposita-la e aplica-la de acordo com decisão 
da Diretoria Executiva; 

V — fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisdo da Diretoria Executiva; 

VI — manter em dia a escrituragio da receita e da despesa da Apae, e contabiliza-la sob a 
responsabilidade de um contador habilitado; 

VII — apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatério anual sobre a situagdo 
financeira e a prestagdo de contas, que deverdo ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e 
parecer, fornecendo a esses órgãos as informagdes complementares que lhe forem solicitadas. 

VIII - O Diretor Financeiro podera utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de um Técnico 
em Contabilidade, de um funcionario da Apae ou de um prestador de servigos para o exercicio dessas 
atribuigdes. 

Art. 40 — Compete ao 2° Diretor Financeiro: 

1 — substituir o 1° Diretor Financeiro em suas faltas, licengas e impedimentos; 

11 — assumir o mandato, em caso de vacéncia, até o seu término; 

TII — exercer as atribuigdes supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 41 — Compete ao Diretor de Patriménio: 

I — supervisionar, zelar e inventariar o patriménio da Apae; 
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11 — ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae; 

IIT — providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa documentação em 
ordem e em dia. 

Parágrafo único — O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional especializado. 

Art. 42 — Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executiva: 

1 — organizar as atividades sociais; 

11 — elaborar o programa de solenidades; 

IIT — realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição; 

IV — promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação da Diretoria Executiva. 

Seção VIII 

Da Autogestão e da Autodefensoria 

Art. 43 — O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como finalidade contribuir para o 
desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiéncia intelectual e multipla frente a sua realidade, 

ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano de sua familia, da comunidade e da 
sociedade em geral. 

Pardgrafo Unico — O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espago institucional para 
a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a participagdo efetiva da pessoa 
com deficiéncia, preferencialmente intelectual e multipla, nas Apaes, Federagdo das Apaes dos Estados 
e Federação Nacional das Apaes. 

Art. 44 — Os autodefensores serão eleitos nos foruns de autodefensores em Assembleia Geral Ordinaria, 
a cada 3 (trés) anos, convocada especialmente para este fim, permitindo-se uma reeleigdo consecutiva. 

$ 1° — A autodefensoria sera composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um do sexo 

masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro do sexo feminino. 

$ 2° — Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiéncia intelectual e múltipla que estejam 
matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento da Apae. 

Art. 45 — Compete aos autodefensores: 
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1 — defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo ações que 

aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da sociedade; 

1 — participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, opinando e 
votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiéncia intelectual e/ou multipla; 

IIT — participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano; 

IV — votar e ser votado para os cargos da autodefensoria. 

Seção IX 

Do Conselho Consultivo 

Art. 46 — O Conselho Consultivo sera constituido pelos ex-Presidentes da Apae. 

$ 1° — Somente poderdo integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham concluido o 

mandato sem interrup¢do motivada por: renúncia, destituição, afastamento por deniincia. 

$ 2º- Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer 6rgdo da Apae, a 
vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o cargo de Presidente da 
Apae. 

Art. 47 — A Assembleia Geral verificara se o ex-Presidente preenche os requisitos, e proclamara a 
investidura do Conselheiro Consultivo no exercicio da fungdo. 

Art. 48 — As decisdes do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo forga executiva 
sendo quando acolhidas pelo Conselho de Administragdo. 

Art. 49 — Compete ao Conselho Consultivo: 

I — atuar como órgão moderador na solugdo de eventuais conflitos que venham a ocorrer no Movimento 
Apaeano no municipio; 

1I — esclarecer, quando solicitado e for possivel, fatos e praticas controvertidos ou obscuros da historia 
do Movimento Apaeano, com o fim de dar suporte a filosofia do mesmo; 

11 — zelar pela unidade orgénica, filosófica e programatica do Movimento Apaeano; 

IV — participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae. 
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CAPITULO IV 

Da Procuradoria Juridica 

Art. 50 — A Procuradoria Juridica, órgão de assessoramento superior, só podera ser exercida por pessoa 
de reconhecida idoneidade e saber juridico, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil. 

Art. 51 — O Procurador Juridico e o Procurador Adjunto serão investidos nos respectivos cargos ou 
deles destituidos por indicagdo do Presidente da Apae, após aprovagdo do Conselho de Administragdo. 

Pardgrafo único — O Procurador Adjunto tem a atribuigdo de substituir o Procurador Juridico nas 
faltas, licengas ou impedimentos deste. 

Art. 52 — O Procurador Juridico tera assento a mesa nas reunides da Diretoria Executiva e do Conselho 
de Administrago, e opinara sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer matéria discutida, exceto 
se na mesma concorrer interesse pessoal. 

Art. 53 — Não constitui falta funcional a manifestagao contraria do Procurador Juridico sobre matéria de 
sua competéncia. 

Art. 54 — Compete ao Procurador Juridico: 

1 — atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiéncia, preferencialmente intelectual e multipla; 

11 — defender os interesses da Apae, em juizo ou fora dele, mediante expresso mandato do Presidente ou 
de seu substituto legal; 

111 — elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convénios; 

1V — emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final de cada assunto, 

nas reunides de Diretoria, sobre a legalidade das proposigdes e a observincia deste Estatuto e do 

Regimento Interno; 

V — representar juridicamente a entidade junto a reparti¢des publicas e privadas; 

VI — pesquisar, compilar e sugerir legislagdo pertinente a pessoa com deficiéncia, preferencialmente 
intelectual e múltipla; W 

VII — manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida; 

Bernadete .GEc hgenta Dlegada VIII — dirigir os servigos da Procuradoria da Apae. 

Upiath- PR 
. 
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CAPITULO V 

Das Receitas, do Patrimdnio e das Prestacdes de Contas 

Art. 55 — As receitas da Apae, necessarias a sua manutengo, serdo constituidas por: 

1 — contribuigdes de associados e de terceiros; 

11 — legados; 

1H - produção e venda de produtos e servigos; 

IV - subvengdes e auxilios que venha a receber do Poder Publico; 

V — doagdes de qualquer natureza; 

VI — quaisquer proventos e auxilios recebidos; 

VII — produto liquido de promogdes de beneficéncia; 

VIII - rendas de emprego de capital ou patrimdnio que possua ou venha a possuir; 

1X — auxilio ou recursos provenientes de convénio de entidades publicas e privadas. 

Pardgrafo único — As rendas, recursos e eventual resultado operacional serdo aplicados integralmente 
na manutengdo e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no territorio nacional. 

Art. 56 — O patriménio da Apae sera constituido de bens moveis, imoveis, veiculos e direitos, que 

possui e vier a adquirir. 

$ 1° Em caso de dissolução ou extingdo da entidade, eventual patrimdnio remanescente sera destinado a 
entidades beneficentes certificadas nos termos da legislagdo vigente, ou pessoa juridica de igual 
natureza, cujo objeto social seja, preferencialmente o mesmo da entidade, que preencha os requisitos da 
Lei 13.019/2014, ou a entidades publicas. 

$ 2° Na hipétese do paragrafo anterior, e em caso de incorporagdo, fusdo, alteragdo do nome, que 
implique a desfiliagio da Apae junto a Federação Nacional das Apaes, o patrimdnio adquirido pela 
entidade durante a utilização da marca Apae devera ser revertido a Federagdo Nacional das Apae, cuja 
destinagdo sera deliberada conjuntamente com a Federagdo Estadual. 

Art. 57 - A entidade deverá conservar, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data de emissdo, os 

documentos que comprovem a origem e o registro de seus recursos e os relativos a atos o ções 
realizadas que impliquem modificação da situação patrimonial. F 

pgente G 

wws .R 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
ESCOLA JESUS MENINO - Educação Infantil e Ensino Fundamental — Anos 
Iniciais, na modalidade de Educação Especnal 

¢ Avenida João Medeiros — Área Industrial nº 01 — UBIRATA/PR 
CNPJ nº 77.845.287/0001-85 FONE/FAX: (44) 3543 1569 — E-mail: apaeubirata@hotmail.com 

Art. 58 - As Apaes deverão apresentar as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas 
por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade, quando a 
receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado por Lei Complementar, que regula os 
procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social. 

CAPÍTULO VI 

Das Eleições 

Art. 59 — De trés em três anos, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária os membros da Diretoria 
Executiva, do Conselho de Administragdo e do Conselho Fiscal. 

$ 1° — A eleição sera realizada por votagdo secreta, sendo permitida por aclamação, quando se tratar de 
chapa única. 

$ 2° — Em caso de empate, considerar-se-a eleita a chapa cujo candidato a presidente seja associado, 
ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae. 

Art. 60 — A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administragdo e do Conselho Fiscal sera 

precedida de edital de convocagdo, publicado no minimo 30 (trinta) dias antes da Assembleia Geral 
Ordinaria. 

I - A inscrigdo de cada uma das chapas candidatas devera ocorrer na Secretaria da Apae até 20 dias 
antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente inscritas e homologadas pela 
comissdo eleitoral. 

II = Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matricula ¢ a 
frequéncia regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os associados 
contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, no minimo, 1 (um) ano, estarem quites 

com suas obrigagdes sociais e financeiras, e terem, preferencialmente, experiéncia diretiva no 

Movimento Apaeano. 

III - São inelegiveis simultdnea, sucessiva ou alternadamente para os cargos de Presidente, Vice- 

presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae: conjuge, companheiro, parentes 
consanguineos ou afins até o 3° grau, funcionarios com vinculo direto ou indireto. 

IV - Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverdo apresentar, no ato da 

inscrição da chapa, copias autenticadas ou originais dos seguintes documentos: 

a) carteira de identidade; 

b) certiddo de regularidade do CPF; 

26 
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£ Avenida João Medeiros — Área Industrial nº 01 — UBIRATA/PR 

c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens móveis e imóveis de 
sua propriedade; 

d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e Federal; 
e) ficha de filiação de associado da Apae; 
f) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso III deste artigo; 
8) comprovante de residéncia dos candidatos no municipio sede da Apae; 
h) termo de compromisso. 

V - É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e 

Diretoria Executiva da Apae. 

VI — É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, no Conselho de 

Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou indireto. 

Art 61- O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos pela 
Comissão Eleitoral instituída pela Apae por meio de Resolução e regulados pelo Regimento Interno da 
mesma. 

Art. 62— A eleição será realizada, de trés em três anos, no mês de novembro, e a posse dos membros 
eleitos ocorrerá no 1º dia útil do mês de janeiro do ano seguinte. 

Parágrafo Único — Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar posse no 
primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembleia de Eleição, o mandato da atual 
Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos. 

CAPÍTULO VII 

Disposições Gerais 

Art. 63- Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação da proposta pela 
Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembleia Geral Extraordinária da 
Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 24. 

Art. 64— A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se determinadas e 
aprovadas por deliberação em Assembleia Extraordinária, instalada com a presença de, no mínimo, 
dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, cabendo à Apae remeter cópia da ata para 
a Federação das Apaes do Estado. 

$1º — Para fusão e transformação da Apae, deverá ser observado o que determina a legislação específica 
em vigor. 

$2º — É vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver denúncia de 
irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes. 
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Art. 65— A Diretoria Executiva, o Conselho de Administragdo e o Conselho Fiscal das Apaes cujas 
Assembleias de Eleição tenham ocorrido em més diverso do estabelecido neste estatuto deverão tomar 
as providéncias cabiveis para ajustar o periodo de mandato da Diretoria, reduzindo-o ou prorrogando-o, 
devendo ser observado o menor periodo possivel para adequação do mandato. 

Art. 66— Os casos omissos no presente Estatuto serdo decididos pela reunido conjunta da Diretoria 
Executiva e do Conselho de Administragdo, com forga estatutaria no que ndo colidir com este Estatuto, 

aplicando-se subsidiariamente o Codigo Civil. 

Art. 67 — A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente Estatuto para as 

Apaes, estas terdo o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para homologagdo do mesmo pelas 

respectivas Assembleias Gerais Extraordinarias. 

Art. 68 — O presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aprovação pela Assembleia Geral 

Extraordinaria e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgagdo. 

Ubiratd, 04 de maio de 2023. 

VILMA DOS SANTOS GUIMARAES 
R 

TADEU CANOLA 
OAB-PR n° 32.998 

40 
08 SANTOS 
selo N 
seo e 

b consulte  esse 
oh.br/consulta 

18 de maio de 2023 - 16:66:14p. 
da Verdade 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
ESCOLA JESUS MENINO - Educação Infantil e Ensino Fundamental — Anos 
Iniciais, na modalidade de Educação Especial S 

£ Avenida João Medeiros — Área Industrial nº 01 — UBIRATA/PR 
CNPJ nº 77.845.287/0001-85 FONE/FAX: (44) 3543 1569 — E-mail: apaeubirata@hotmail.com 

PRESIDENTE: 
Vilma dos Santos Guimarães, brasileira, solteira, contadora, portadora do RG nº 7.568.918-7, CPF nº 

026.826.159-88, residente na Rua Moacir Carmona Fogaça, nº 416, na cidade de Ubiratã/PR. 

ADVOGADO: 

Tadeu Canola, brasileiro, casado, OAB/PR 32.998, portador do RG nº 6.042.903-0 e CPF n° 
856.447.739-49, residente na Rua Princesa Isabel n° 266, na cidade de Ubiratã/PR. 

PROTOCOLO N° 
LIVRO A-025 - AR( 

hitps/selo funarpen. com. 

Rolim- Auxiliar Juramentada 
Emol: 24,60 ( VRC 100,00), Funrejus: 10,56, Selo: 8,00, Distribuidor: 9,53, 

FADEP: 2,26, 1SS: 2,26; Digitalização: 20,7200, Diligéncia: 0,00 Total: 77.93. 
REGISTRO ELETRONICO 
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Conselho Municipal de o 
Assistência Social 

RUA PARANÁ, 687 — PRAÇA 15 DE NOVEMBRO - Fone (44)3543-5185 

CEP 85.440-000 - UBIRATÃ - PARANÁ 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins que a APAE Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais de Ubiratã, com sede a Av. João Medeiros, s/n, na 

cidade de Ubiratd — Paraná, inscrita no CNPJ nº 77.845.287/0001-85, esta 

inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, cumprindo até a presente 

data suas obrigações estatutárias e funcionando plenamente. 

Sob o nº da inscrição 007/2012. 

A presente declaração tem validade até 30 de Abril de 2025. 

Ubiratã, 18 de abril de 2024. 

/1 

Lo m 
Jeâ&w CÁrlos Bomsson)lgz/ 
| Presidente do CMAS 
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  Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 – UBIRATÃ/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85    FONE/FAX: (44) 3543 1569     E-mail: apaeubirata@hotmail.com 

 

 

DECLARAÇÃO QUE A INSTITUIÇÃO NÃO DEVE PRESTAÇÕES DE CONTAS A QUAISQUER 

ÓRGÃOS OU ENTIDADES 

 

 

 

Eu, Vilma dos Santos Guimarães, abaixo assinada, brasileira, solteira, portadora da Carteira de 

Identidade nº 7.568.918-7 e do CPF nº 026.826.159-88, Residente na Rua Moacir Carmona Fogaça, 416, 

Bairro Parque do Lago, CEP 85.440-000 na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, representante legal da 

Organização da Sociedade Civil denominada Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita no 

CNPJ sob nº 77.845.287/0001-85, DECLARO sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

prestações de contas pendentes a quaisquer órgãos ou entidades para a contratação com a administração 

pública. 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

 
Ubiratã, 08 de outubro de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES 

PRESIDENTE 
 

 

 

 

 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA 

DOS SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.08 17:09:47 -03'00'
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  Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 – UBIRATÃ/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85    FONE/FAX: (44) 3543 1569     E-mail: apaeubirata@hotmail.com 

 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 

 

 

A  ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS,   inscrita    no    CNPJ  nº. 

77.845.287/00001-85,  por  intermédio   de   sua   representante   legal   a  Sra. Vilma dos Santos Guimarães,  

portadora  da  Carteira  de Identidade nº 7.568.918-7 e CPF nº 026.826.159-88, DECLARA,   para   os 

devidos fins do disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

 

 

Ubiratã, 08 de outubro de 2024 

 

 

 

 

 

___________________________________ 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES 

PRESIDENTE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA DOS 

SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.08 17:08:58 -03'00'
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  Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 – UBIRATÃ/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85    FONE/FAX: (44) 3543 1569     E-mail: apaeubirata@hotmail.com 

 

 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 
 
 

Declaro para os devidos fins, que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais e seus dirigentes 
não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a 
citada entidade: 

a- Está regularmente constituída; 
b- Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
c- Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou 

entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de 
fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme alínea a, inciso XII, art. 9º da Resolução 
28/2011 do TCE/PR 

d- Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as 
exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014; 

e- Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
sancionadora epor fim, declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo; 

f- Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas 
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 

g- Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por 
ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992.  
 

Ubiratã, 08 de outubro de 2024. 

 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES 

PRESIDENTE 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA DOS 

SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.08 17:08:13 -03'00'
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ 
SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO 
Divisão de Cadastro e Tributação 19274 

CADASTRO Nº.: 330 

ação para fins —de i 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

ASSOC.PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS UBIRATA-APAE 

ASSOC. PAIS AMIGOS EXCEPCIONAIS UBIRATÃ 

ENDEREÇO 

AV JOÃO MEDEIROS 1 

CENTRO 

APAE 

ATIVIDADE 

2F ESCOLA ESPECIAL 

* FIXAR EM LOCAL VISIVEL 

e 

HORARIO DE FUNCIONAMENTO 

CNPJ/CPF:  77.845.287/0001-85 INSCRICAO ESTADUAL N°.: 

UBIRATA/PR, 08/ 
31/01/2025 
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ESTADO DO PARANÁ 

POLÍCIA MILITAR DO PARANÁ 

CORPO DE BOMBEIROS 

5GB - SPCIP CAMPO MOURAO 

CLCB - CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - CLCB 

3.9.01.24.0000884080-73 
A Seção de Prevenção Contra Incéndio e a Desastres do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Parana 

licencia a edificacdo/estabelecimento/evento/area de risco abaixo qualificada, por estar em conformidade com a 

legislagao de prevencdo contra incéndio e a desastres em vigor: 

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA / JESUS 
Nome Fantasia: PROGRAMA BRIGADAS ESCOLARES 

CPF/CNPJ: 77.845.287/0001-85 

Codigo da Atividade Econômica (CNAE): 

8513/9-00 - ENSINO FUNDAMENTAL 

Logradouro: AV JOAO MEDEIROS  Numero: 1 

Complemento: AREA INDUSTRIAL N° 01 Bairro: CENTRO  Municipio: UBIRATA-PR 

PREVENCAO E COMBATE A INCENDIO E A DESASTRES 

Area Total: 1.600,00 mº 
Área Vistoriada: 1.600,00 m? 
Ocupação: E-2 - ESCOLA ESPECIAL 

Capacidade de Publico: 

Uso de GLP: MAXIMO 3 RECIPIENTES P-13KG EM ABRIGO EXTERNO 

Medidas de prevenção e combate a incéndios e a desastres: 

EXTINTORES DE INCENDIO 

ILUMINACAO DE EMERGENCIA 

SAIDAS DE EMERGENCIA 
ACESSO DE VIATURA NA EDIFICACAO E AREAS DE RISCO 

CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E REVESTIMENTO 

SINALIZACAO DE EMERGENCIA 
Projeto Técnico NIB: 

OBSERVACOES 

Esta licenga perde a validade, a qualquer tempo, caso ocorram alteragdes que impliquem em inconformidade com a legislagio 
de prevenção e combate a incéndio e a desastres em vigor. 
0 Corpo de Bombeiros Militar poderá fiscalizar a edificação/estabelecimento/área de risco/evento a qualquer tempo 

TE: 8 de Julho de 

Documento emitido eletronicamente pelo Sistema PrevFogo. 
A autenticidade deve ser confirmada no enderego www prevfogo pr.gov.br através do link "Verificar Autenticidade Documentos.” 

Numero autenticidade: 989c7402.2¢285877.8979¢612.f5487cbb-7 Pagina 1 de 1Proc. Administrativo 10.148/2024  |  Anexo: 22_BOMBEIRO_08_07_2025_2_.pdf (1/1)        86/219



PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ 

SECRETARIA DA SAÚDE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
MUNICIPAL 

LICENÇA SANITÁRIA Nº 202400010000056 

VENCIMENTO: 12/08/2025 

Razão Social:: — ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA 
Nome Fantasia: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA 
CNPJ: 77.845.287/0001-85 
Enderego: Joao Medeiros, Sn - Area Industrial 01 - Centro - Ubirata/PR - 85440-000 

'ATIVIDADES LICENCIADAS: 

8513-9/00 - Ensino fundamental 

OBSERVAGAO: 8513-9/00 Ensino fundamental 8711-5/03 Atividades de assisténcia a deficientes fisicos, 
imunodeprimidos e convalescentes 

LOCAL E DATA: Ubirata, 12 de Agosto de 2024 

MARCOS ROBERTO DE CAMPOS 

Gestor da Vigilancia Sanitaria 

Cadigo de Autenticidade: 19E4E5193COEE034C26118579F8F4DDD 

Endereco para Validação: https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievisa/validarLicenca 

/7 7 
/ 7(/4/:4&3 7? z/Z É (= 
Y Marcos Roberto de Campos 

ri acêuti 0 
Vigilância Sanitária , (F - 28302 

Municipio de Ubirata | Av. Nilza de O. Pipino, 1852 - CEP: 85.440-000 

Ubiratd Parand | Fone: (44) 3543-4356 Fax: (44) 3543-2385 | www.ubirata.pr.gov.br 

VALIDA EM TODO TERRITORIO NACIONAL 
ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISIVEL AO PUBLICO (ART.166 - LEI 13.331/2001) 

Pégina: 01/01
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  Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 – UBIRATÃ/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85    FONE/FAX: (44) 3543 1569     E-mail: apaeubirata@hotmail.com 

 

 

DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 
 
 

 
A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, inscrita no CNPJ nº. 

77.845.287/00001-85, por intermédio de seu representante Legal, abaixo assinado Declara sob as penas da 

lei que: 

1- Não possui em seu quadro de dirigentes que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou 

entidade contratante, responsável ou com poder decisório por este termo de colaboração. 

2- Não possui em seu quadro de dirigentes que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade 

contratante, responsável ou com poder decisório por este termo de colaboração. 

 

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais, ciente de que a falsidade 

de seu conteúdo pode implicar na imputação de sanções civis, administrativas, bem como na sanção penal 

prevista no art. 299do Código Penal, conforme transcrição abaixo: 

 

Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nele deveria constar, ou nele inserir ou 

fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação 

ou alterara verdade sobre o fato juridicamente relevante. 

Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, 

se o documento é particular. 

 

 

Ubiratã-PR, 08 de outubro de 2024 

 

 

___________________________________ 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES 

CPF nº 026.826.159-88 
PRESIDENTE 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA 

DOS SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.08 17:07:27 -03'00'
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             ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

                        ESCOLA JESUS MENINO - Educação Infantil e Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 
na modalidade de Educação Especial 

 
 

 
 

  Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 – UBIRATÃ/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85    FONE/FAX: (44) 3543 1569     E-mail: apaeubirata@hotmail.com 

 

 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA RDC 216/2014 

 
 

 

 

Declaro para os devidos fins, que Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, devidamente 

inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº 77.845.287/0001-85 com sede na Avenida João Medeiros – 

Área Industrial nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, por intermédio de seu representante legal, 

infra-assinado, declara para todos os fins, estar ciente de seu conteúdo e que cumpre plenamente os 

requisitos exigidos pela RDC nº 216/2014 de 15 de Setembro de 2004 da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária que dispões sobre o “Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação”. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.  

Ubiratã, 08 de outubro de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES 

PRESIDENTE 
 
 
 

 

 

 

 
 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA 

DOS SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.08 17:06:22 -03'00'
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             ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

                        ESCOLA JESUS MENINO - Educação Infantil e Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 
na modalidade de Educação Especial 

 
 

 
 

  Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 – UBIRATÃ/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85    FONE/FAX: (44) 3543 1569     E-mail: apaeubirata@hotmail.com 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI 13.722/2018 
 
 

 

Declaro para os devidos fins, que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais e devidamente 

inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº 77.845.287/0001-85 com sede na Avenida João Medeiros – 

Área Industrial nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, por intermédio de seu representante legal, 

infra-assinado, declara para todos os fins, estar ciente de seu conteúdo e que cumpre plenamente os 

requisitos exigidos pela Lei Federal nº 13.722 de 14 de Outubro de 2018. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.  

 
Ubiratã, 08 de outubro de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES 

PRESIDENTE 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988

Assinado de forma digital por VILMA 

DOS SANTOS GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.10.08 17:05:48 -03'00'
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             ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

                        ESCOLA JESUS MENINO - Educação Infantil e Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 
na modalidade de Educação Especial 

 
 

 
 

  Avenida João Medeiros – Área Industrial n° 01 – UBIRATÃ/PR 
CNPJ n° 77.845.287/0001-85    FONE/FAX: (44) 3543 1569     E-mail: apaeubirata@hotmail.com 
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  Proc. Administrativo 4- 10.148/2024

De: Jean B. - SEMAS

Para: SEMAS - Secretaria Municipal da Assistência Social 

Data: 17/10/2024 às 15:40:36

 

_

Jean Carlos Bonissoni 

Assessor I - Aux. Administrativo 

Tel./WhatsApp (44) 9.9139-8551                                                                       Secretaria de Assistência Social e           

                                                     Desenvolvimento Humano
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  Proc. Administrativo (Nota interna 17/10/2024 16:14) 10.148/2024

De: Fabio C. - SEMAS-Licitação

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 17/10/2024 às 16:14:08

 

Prezados, segue o TR ajustado com o decritivo do item e o valor das parcelas.

_

Fabio Augusto Celestino 

Assistente Administrativo

Setor de Licitações da Secretaria de Desenvolvimento Humano

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA_290_2024_FOMENTO_APAE.docx
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros a Associação de

Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, visando atendimento e execução do Serviço de

Proteção Social  de Média Complexidade desenvolvendo atividades que garantam a autonomia,  a

inclusão social e uma melhor qualidade de vida das pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla

deficiência e seus familiares, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$

1 1 O  presente  Convênio  tem  por  objeto  a
transferência de recursos financeiros a Associação
de Pais  e  Amigos dos Excepcionais  de Ubiratã  -
APAE, visando atendimento e execução do Serviço
de  Proteção  Social  de  Média  Complexidade
desenvolvendo  atividades  que  garantam  a
autonomia,  a  inclusão  social  e  uma  melhor
qualidade  de  vida  das  pessoas  com  deficiência
intelectual  e/ou  múltipla  deficiência  e  seus
familiares,  em  conformidade  com  o  Plano  de
Trabalho devidamente aprovado.

12 UN. 42.269,86

1.2.

CONTRATADO (A)

Razão Social: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE

CNPJ Nº: 77.845.287/0001-85

Endereço: Avenida João Medeiros, s/n – Ubiratã - Pr

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses de acordo com o plano de aplicação.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O município de Ubiratã, também enfrenta problemas como a maioria das cidades brasileira,

como o desemprego, desintegração familiar, decadência de valores, crises econômicas, políticas,

questões  ambientais  entre  outras,  dificuldades  essas  que  vem  desencadeando  uma  série  de

problemas que só poderão ser superados através do trabalho contínuo e conjunto. 

A  comunidade  tem  como  suporte  atividades  agropecuárias  e  um  abatedouro  de  aves,

gerando  empregos  diretos  e  indiretos,  fomentando  o  comércio  e  a  construção  civil.  Conta  com

variações quanto à escolaridade, com baixa formação superior e com índices de analfabetismo, o

que leva a ter reflexos quanto à mão de obra qualificada. As condições de moradia, lazer e cultura

mostram-se diversificadas, devido às diferenças culturais, econômicas e sociais.

P á g i n a  1 | 9

Proc. Administrativo 10.148/2024  |  Anexo: TERMO_DE_REFERENCIA_290_2024_FOMENTO_APAE.pdf (1/9)        94/219



A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã ao longo de sua história foi

acumulando experiência na educação especial, na área de deficiência intelectual com relação ao

ensino  currículo  e  organização  escolar  para  atender  as  pessoas  com  deficiência  intelectual  e

múltiplas  deficiências.  Essa  nossa  história  reafirma  o  compromisso  com  as  pessoas  com

necessidades especiais e seus familiares; como instituição formadora de cidadania, nos capacitando

a ampliar nosso campo de atuação.

E  apoiados  no  firme  propósito  de  lutar  sempre  pelo  bem-estar  do  aluno  em seu  amplo

desenvolvimento permitindo uma aprendizagem com segurança e considerando que o espaço físico

adaptado é um elemento de apoio ao processo de ensino e aprendizagem e com a escassez dos

recursos financeiros e diversas as dificuldades enfrentadas, justificamos a presente solicitação. 

Fundamentação Legal:  Art. 30, 31 e 32, da Lei Federal nº 13.019/14 e Decreto  Municipal nº
18/2017

Art. 30 . A administração pública poderá dispensar a
realização do chamamento público:

VI  – no caso de atividades voltadas a  serviços de
educação,  saúde  e  assistência  social,  desde  que
executadas  por  organizações  da  sociedade  civil
previamente  credenciadas  pelo  órgão  gestor  da
respectiva  política.  (incluído pela  Lei  nº  13.204,  de
2015)

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento
público  na hipótese de inviabilidade de competição
entre as organizações da sociedade civil,  em razão
da natureza singular do objeto da parceria ou se as
metas  somente  puderem  ser  atingidas  por  uma
entidade específica. 
Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a
ausência  de  realização  de  chamamento  público
será  justificada  pelo  administrador  público.
(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

O prazo para solicitação do objeto a contar da assinatura do contrato será de: 5 dias úteis
O prazo para execução do objeto a contar da emissão da Ordem de Serviço(s) será de: 5 dias úteis 
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4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais

circunstâncias mediante simples apostila.

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

4.5. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de
fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

4.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços,  indicando  no  instrumento  os  poderes  e  deveres  em  relação  à  execução  do  objeto

contratado.

4.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o

período 12 meses. 

4.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

4.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, a

senhora Claudinéia de Souza Lazaretti, ou pelos respectivos substitutos, o senhora Ellen Thaís da Silva

Fiscalização Técnica

4.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração;

4.11. O fiscal  técnico do contrato  anotará  no histórico de gerenciamento do contrato  todas  as

ocorrências  relacionadas à  execução do contrato,  com a descrição do que for necessário  para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;
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4.12. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

4.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas  que ultrapassem sua competência,  para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

4.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

4.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

4.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada,  acompanhará o empenho,  o  pagamento,  as garantias,  as glosas  e a  formalização de

apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,

caso necessário.

4.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

4.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Gestor do Contrato

4.19. O gestor  do  contrato,  o  (a)  senhor  (a)  Ana Carolina  Rinaldi,  coordenará  a  atualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.

4.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

4.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

4.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. 
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4.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso. 

4.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o

aprimoramento das atividades da Administração. 

4.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

5.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

5.1.1. Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

5.1.1.2. deixar de executar,  ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

5.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30. (trinta) dias, pelos fiscais técnico

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 

5.3. O prazo da  disposição acima será  contado  do recebimento de  comunicação de  cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a

ser paga.

5.4. O  fiscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do  contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

5.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

5.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.

5.7. Para  efeito  de recebimento provisório,  ao  final  de cada período de faturamento,  o  fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
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indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

5.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

5.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar
a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

5.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021)

5.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

5.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

5.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro,  a  análise  e a  conclusão acerca  das  ocorrências  na execução do contrato,  em relação à

fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

5.9. Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  .30  (trinta)  dias,  contados  do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

5.9.1. Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

5.9.2. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

5.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

5.9.4. Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com o valor  exato
dimensionado pela fiscalização.

5.9.5. Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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5.10. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

5.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

5.13. Recebida  a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  será  efetuada  a  sua

liquidação.

5.14. Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.14.1.  o prazo de validade;

5.14.2.  a data da emissão;

5.14.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

5.14.4.  o período respectivo de execução do contrato;

5.14.5.  o valor a pagar; e

5.14.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.15. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a

liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à

contratante;

5.16. A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.

5.17. A Administração  deverá  verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação exigidas  no

edital e identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.18. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa.  O prazo poderá  ser  prorrogado uma vez,  por  igual  período,  a  critério  do

contratante.

5.19. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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5.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

5.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

Prazo de pagamento

5.22. O pagamento será efetuado, contado da finalização da liquidação da despesa, até o décimo

dia do mês subsequente, desde que o documento esteja em tempo hábil na Divisão de Tesouraria do

Município.

5.23. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do INPC.

Forma de pagamento

5.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

5.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.26.1. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houver,
serão retidos na  fonte,  quando da realização do pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na
legislação vigente.

5.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na

referida Lei Complementar.

6. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

6.1. O custo estimado total da contratação é de 507.238,37 (Quinhentos e Sete Mil, Duzentos e

Trinta e Oito Reais e Trinta e Sete Centavos, conforme custos apostos na tabela abaixo.

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município de Ubiratã.

7.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1601 9597 3350439
99900

DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR 507.238,37

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Ubiratã – Paraná, 17 de Outubro de 2024

__________________________________

CLAUDINÉIA DE SOUZA LAZARETTI – SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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Proc. Administrativo 5- 10.148/2024

De: Claudineia L. - SEMAS

Para: GP - Gabinete do Prefeito 

Data: 18/10/2024 às 15:03:38

Setores (CC):

GP, SEMAS-Licitação

Setores envolvidos:

GP, SEMAS, SEMAS-DAS, SEMAS-Licitação, CAVP - Social

TERMO DE FOMENTO APAE

 

 

Ubiratã, 18 de Outubro de 2024.

 

 

Senhor Prefeito

 

Vimos por meio deste, solicitar autorização para iniciar processo administrativo para contratação de
Organização da Sociedade Civil para execução do projeto/atividade conforme proposto abaixo:

 RESUMO DA PARCERIA

Entidade:  Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE

Objeto:

1. 

1. O presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros a
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, visando atendimento
e execução do Serviço de Proteção Social de Média Complexidade desenvolvendo
atividades que garantam a autonomia, a inclusão social e uma melhor qualidade de vida
das pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares, em
conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado

 

Valor:  R$ 507.238,37

 

DESCRIÇÃO DA REALIDADE OBJETO DA PARCERIA:
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O presente Convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros a Associação de
Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, visando atendimento e execução do
Serviço de Proteção Social de Média Complexidade desenvolvendo atividades que garantam a
autonomia, a inclusão social e uma melhor qualidade de vida das pessoas com deficiência
intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares, em conformidade com o Plano de
Trabalho devidamente aprovado.

 

JUSTIFICATIVA:

Considerando que a referida entidade há anos vem desenvolvendo atividades em parceria com
o poder público municipal de maneira satisfatória; Considerando ser imperioso que se assegure
a não interrupção na prestação de serviços essenciais à população no âmbito da saúde,
educação e assistência social. Nesse contexto, mediante a inegável natureza pública dos
serviços ofertados pelas organizações da sociedade civil nas áreas essências
supramencionadas, estes não podem sofrer descontinuidade. Logo, o incremento da oferta
mediante repasse de recursos é medida que se impõe, eis que são prerrogativas/direitos
constitucionalmente reconhecidos aos cidadãos, em caráter público de prestação, sendo
facultado ao gestor, na Administração Pública, a celebração de parcerias com entidades civis
para a execução dos mesmos. Pelo exposto, face a inegável relevância social das organizações
da sociedade civil na conformação das redes de proteção social e considerando ser ÚNICA no
Município, entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ ,
fica nos termos do Art. 32 da Lei 13.019/14, inexigível o Chamamento Público por inviabilidade
de competição em razão da natureza singular do objeto da parceria.

Fundamentação Legal: Art. 30, 31 e 32, da Lei Federal nº 13.019/14 e Decreto Municipal nº
18/2017.

Art. 30 . A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:

VI – no caso de atividades voltadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde
que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão
gestor da respectiva política. (incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de
competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto
da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica.

Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento
público será justificada pelo administrador público. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de
2015)

 

OBJETO DA PARCERIA:

Projeto de solicitação de recursos para pagamento de funcionários em prol das pessoas com
deficiência intelectual, múltipla deficiência e transtorno global do desenvolvimento e seus
familiares atendidas pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã/Pr.

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

Quantificação Qualificação
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Mães e familiares
dos alunos
através do
Serviço Social

Realizar estudo do ambiente socioeconômico e cultural da escola, família e
comunidade, propondo e executando ações e mecanismos que visem à
orientação e integração família/escola/comunidade.

Acompanhamento do Clube de Mães e familiares com o objetivo de
desenvolver habilidades manuais, além da interação por meio do diálogo,
troca de experiências e ideias, em busca do desenvolvimento integral da
família e de seus filhos no processo de atendimento/aprendizagem.

 

O projeto
atenderá a 172
alunos, em todas
as ações da
escola

Desenvolver o processo de ensino e aprendizagem aos alunos nos
programas de Educação Infantil e Ensino Fundamental, na modalidade de
Educação Especial e ações para preparação dos alunos da Educação de
Jovens e adultos para o mercado de trabalho formal.

Utilizar a música como prática social, sendo um meio de inclusão mais
eficaz na vida das pessoas, além de ser essencial e determinante para a
construção da identidade social e socialização do ser humano.

Proporcionar através da Educação Física, atividades corporais para
sistematização e ampliação do seu conhecimento em relação às
possibilidades e maneiras de se movimentar, estabelecendo relações de
equilíbrio reconhecendo e respeitando características físicas e o
desempenho de si próprio e dos outros, sem discriminar por características
pessoais, físicas ou sociais.

 

172 alunos e
funcionários

Fazer com que o espaço físico da instituição seja adequado em relação a
organização e limpeza para que haja um bom desenvolvimento das
atividades diárias.

Realizar o registro escolar do estudante e a vida legal da instituição de
ensino (escola) e da entidade (APAE).

172 alunos Promover a saúde dos alunos, exercendo um papel importante no
desenvolvimento físico e intelectual, utilizando a alimentação saudável
como ferramenta para melhor aprendizagem e rendimento escolar por meio
de um nutricionista.

 

 

METAS A SEREM ATINGIDAS:

A APAE tem como meta oferecer atendimento especializado na área de assistência social,
educação, saúde, esporte e lazer das pessoas com deficiência intelectual, assegurando
condições especiais para o pleno desenvolvimento educacional e na defesa e garantia de seus
direitos, além do apoio às famílias.

Serão beneficiados aproximadamente 172 pessoas com Deficiência Intelectual, Múltipla
Deficiência e/ou Transtornos Globais do Desenvolvimento atendidos pela instituição  e seus
familiares.

 

ESTIMATIVA DE ORÇAMENTO:

1. 
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1. O custo estimado total da contratação é de R$ 507.238,37 (Quinhentos e Sete Mil,
Duzentos e Trinta e Oito Reais e Trinta e Sete Centavos)

 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO PROJETO:

O prazo de execução do projeto é de doze meses.

 

 

Ficamos à disposição para maiores esclarecimentos.

 

Sendo o que temos para o momento, pede-se deferimento.

 

 

Claudinéia de Souza Lazarreti – Secretária de Assistência Social.

 

 

Vossa Excelência

 

 

Fábio de Oliveira Dalécio

Prefeito

Município de Ubiratã/PR

_

Claudineia de Souza Lazaretti 
Secretaria da Assistência Social e                                                                     Desenvolvimento Humano
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: BE65-44A3-EEC9-9079

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CLAUDINEIA DE SOUZA LAZARETTI (CPF 023.XXX.XXX-10) em 18/10/2024 15:03:52 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/BE65-44A3-EEC9-9079
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  Proc. Administrativo 6- 10.148/2024

De: Fábio D. - GP

Para: CGM - Controladoria Geral do Município 

Data: 25/10/2024 às 06:51:06

Setores (CC):

CGM, SEMFIP, SEMFIP -CONT

 

Autorizo. 

_

Fábio Dalécio 

Prefeito de Ubiratã
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Proc. Administrativo 7- 10.148/2024

De: Cristiane Z. - SEMFIP -CONT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 29/10/2024 às 08:40:32

Setores envolvidos:

GP, CGM, SEMAD-LICIT, SEMFIP, SEMAS, SEMAS-DAS, SEMFIP -CONT, SEMAS-Licitação, CAVP - Social

TERMO DE FOMENTO APAE

 

 Em atenção ao despacho retro, expedido por Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de recursos
orçamentários oriundos de crédito especial até o limite disponível. Para demais casos é necessário ver a
disponibilidade de créditos orçamentários disponíveis.

 Por conta da indicação das dotações acima, atestamos por consequência a compatibilidade das referidas
obrigações com as peças orçamentárias vigentes: PPA, LDO e LOA. Ressalve-se, contudo, que o presente
parecer se restringe meramente a indicar a existência de dotações orçamentárias específicas, NÃO HAVENDO
COM ISSO DESTAQUE OU APRISIONAMENTO DE RECURSOS, ou seja, visa tão somente apontar a
existência de previsão de recursos orçamentários no exercício nesta data.

 Outrossim, informamos que a análise de existência de disponibilidade de recursos financeiros fica reservada para
momento posterior a confirmação da contratação e anterior a realização da despesa decorrente da etapa de
empenho, conforme art. 58 e seguintes da lei 4.320/64. Além disso, não compete à contabilidade a análise e
determinação do objeto da compra, poder discricionário do Gestor Municipal.

 Porém, é sugerido a observação nos gastos com folha de pagamento/pessoal, demonstrado no plano
de aplicação/plano de trabalho, e a utilização da despesa com classificação adequada para tal finalidade. Para
consulta é possível utilizar o material disponível: https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/sit-sistema-integrado-de-
transferencias/53/area/251 e https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/sim-am-2024/349055/area/251 .

 Por fim, alerta-se ao Gestor que, caso a soma global das obrigações de mesma natureza venha a superar o
valor das dotações indicadas acima, poderá haver limitação de empenho e bloqueio de realização das despesas
correspondentes.

José Paulo Sampaio de Souza - CGM segue para conhecimento e analise o citado acima.
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  Proc. Administrativo (Nota interna 01/11/2024 13:52) 10.148/2024

De: Altair P. - SEMAD-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 01/11/2024 às 13:52:50

 

Observada as disposições na Lei nº. 13.019, de 31 de julho de 2014 e suas alterações através da Lei nº. 13.204, de
14 de dezembro de 2015.

Para tanto, encaminho para elaboração da minuta. 

_

Altair da Silva Pereira

Divisão de Licitação
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  Proc. Administrativo 8- 10.148/2024

De: Rosemar C. - SEMAD-LICIT

Para: CGM-AL - Acompanhamento de Licitações CGM 

Data: 01/11/2024 às 13:55:00

Setores (CC):

PGM-ASSEJUR, CGM-AL

 

Prezada,

Venho por meio deste, solicitar parecer jurídico referente a legalidade da referida contratação.

Para tanto, segue anexo minuta, bem como demais documentos acostados pela secretaria demandante para análise.  

_

Rosemar da Silva Ribeiro Chimiloski.

Divisão de Licitação

Anexos:

CONTRATO.odt

CONTRATO.pdf

TERMO.docx

TERMO.pdf

TERMO_DE_FOMENTO.doc
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº XX/2024 
 

1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: XXXX/2024 
1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 10148/2024 

 
2. OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã 
- APAE, visando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social de Média Complexidade 
desenvolvendo atividades que garantam a autonomia, a inclusão social e uma melhor qualidade de vida das 
pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares, em conformidade com o 
Plano de Trabalho devidamente aprovado. 
 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, caput da Lei Federal nº 
14.133 e nos termos da Lei 13.019/14. 
 
4. ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, inscrita no CNPJ sob o nº 
77.845.287/ 0001-85, situada na Avenida João Medeiros, Área Industrial nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado 
do Paraná, CEP nº85440-000, Telefone (44)3543-1569. 
 
5. VALOR: 507.238,37 (Quinhentos e sete mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos). 
 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: XX/XX/2024. 
 
 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, xx de xxxxxxxxxxxx de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 

Prefeito de Ubiratã 
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CONTRATO N.º XX/2024 
PROCESSO N.º XX/2024 

INEXIGIBILIDADE N.º XX/2024 
 

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na 
cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante 
denominado CONCEDENTE, e de outro, como TOMADOR (A), a Entidade ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ - APAE, inscrita no CNPJ sob o Nº 77.845.287/ 0001-85, situada na Avenida 
João Medeiros, Área Industrial nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº85440-000, Telefone 
(44)3543-1569, firmam  o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.º 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições 
estabelecidas na Inexigibilidade XX/2024, com homologação em XX/XX/2024. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, vi-
sando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social de Média Complexidade desenvolvendo ativi-
dades que garantam a autonomia, a inclusão social e uma melhor qualidade de vida das pessoas com defici-
ência intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares, em conformidade com o Plano de Trabalho devi-
damente aprovado. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Este contrato se justifica nos termos do Termo de Inexigibilidade nº XX/2024, através do Processo Licita-
tório nº XXXX/2024. 
2.2. O presente contrato tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 14.133, de 1° de abril de 2021, e suas 
alterações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017, e normas do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PLANO DE TRABALHO 
 
3.1. Para alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho apresentado 
pela Entidade supracitada, devidamente aprovado pelo Município de Ubiratã. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 
 
4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma do cronograma de desem-
bolso aprovado, constante no Plano de Trabalho, bem como a Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através 
da Lei n. 13.204/2015, observada a disponibilidade financeira do Município e as normas legais pertinentes; 
4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários, conforme o Plano de Trabalho que passa 
a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrições; 
4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a execução desta Parceria direta-
mente ou através de sua gestão; 
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4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de Contas objeto do presente con-
trato; 
4.5. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e reflexos; 
4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado, desde que apresentadas previa-
mente, por escrito, acompanhadas de justificativas e que não impliquem mudança de objeto; 
4.7. Prorrogar “de ofício” a vigência do contrato antes do seu término, quando houver atraso na liberação dos 
recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, desde que ainda haja plena condição 
de execução do objeto e que a Entidade não esteja inadimplente com a prestação de contas ao Município; 
4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio de visitas in loco, sobre a 
execução do presente contrato, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, a cargo 
da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
4.9. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, de acordo com o art. 59, parágrafo 
único, da Lei n. 13.019/2014, que deverá ser submetido à comissão de monitoramento e avaliação designada, 
que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida 
pela Entidade. 
4.10. Dar conhecimento à Entidade das normas administrativas que regulam a execução de contrato com o 
Município, exigindo seu fiel cumprimento; 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA TOMADORA DOS RECURSOS 

 
5.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades necessárias à con-
secução do objeto a que alude esta Parceria, conforme previsto no Plano de Trabalho e o Projeto, observando 
sempre os critérios de qualidade técnica, os custos e os prazos previstos; 
5.2. Movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município, exclusivamente no cumprimento do objeto 
do presente contrato, não sendo permitido empréstimo de recursos entre contas de outro contrato ou fo-
mento; 
5.3. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros transferidos pelo 
Município; 
5.4. Prestar contas dos recursos recebidos, na forma da Cláusula Décima Primeira deste instrumento, junto 
com o Relatório de Execução dos Trabalhos, bem como com a Prestação de Contas de Convênios. 
5.5. Devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de aplicações financeiras, ao final 
ou extinção do contrato; 
5.6. Estar regular, durante a vigência deste contrato, perante as Fazendas Municipal, Estadual, Federal e Jus-
tiça do Trabalho, bem como junto ao INSS e FGTS; 
5.7. Manter registros, arquivos e controles específicos para os dispêndios relativos ao presente instrumento; 
5.8. Propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da administração pública, do controle 
interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a todos os documentos e locais relativos à execução do 
objeto do presente contrato, bem como prestar a estes, todas e quaisquer informações solicitadas, a qualquer 
momento em que julgar necessário; 
5.9. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Município referente ao cumprimento do objeto e à situa-
ção financeira do executor; 
5.10. Abrir conta bancária exclusiva para movimentação dos recursos deste contrato. 
5.11. Abrir conta de poupança citada na Cláusula 10.1. que deverá receber também os depósitos relativos à 
movimentação das provisões trabalhistas, quais sejam: provisão para rescisão trabalhista, provisão de décimo 
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terceiro salário, provisão de férias e respectivo 1/3 (um terço) de férias, encargos previdenciários e trabalhis-
tas incidentes nos itens provisionados, outras despesas de caráter trabalhista cuja previsão possa ser reali-
zada; 
5.12. Movimentar os recursos somente através de através de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou 
Documento de Ordem de Crédito (DOC), não sendo permitido nenhum pagamento em espécie; 
5.13. Realizar as despesas para execução do objeto da Parceria expressa no Plano de Trabalho, dentro da 
vigência deste instrumento; 
5.14. Recolher documentos originais próprios contendo quitação bancária e/ou carimbo de recebemos de 
despesas realizadas em nome da Entidade com seu CNPJ, sendo aceitas somente notas fiscais. Caso o forne-
cedor seja autônomo, este deverá emitir Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, discriminando os materiais 
e/ou serviços executados; 
5.15. Não serão aceitos documentos com emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clareza e prazo de 
validade vencido; 
5.16. Conservar atualizada a escrituração contábil dos atos e fatos relativos à gerência e aplicação dos recursos 
consignados; 
5.17. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebi-
dos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e pessoal; 
5.18. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Contrato, não implicando responsabilidade so-
lidária ou subsidiária do Município a inadimplência da Entidade em relação ao referido pagamento, os ônus 
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
5.19. Enviar ao Município declaração de cada um dos funcionários contratados com recursos provenientes 
deste contrato, declarando não ser e não ter parentesco com servidor ou empregado público; 
 

6. CLÁUSULA SEXTA - VALOR DA PARCEIRA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
 
6.1. Os recursos necessários à execução do objeto do presente contrato, no montante de 507.238,37 
(Quinhentos e sete mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos). 
6.2. Os valores serão repassados conforme Cronograma de Desembolso constante no Plano de Trabalho 
apresentado pela Entidade. 
6.3. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1601 9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO 

SETOR 

  507.238,37 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
 
7.1. A liberação dos recursos para execução do presente contrato dar-se-á conforme Plano de Trabalho, con-
dicionada à disponibilidade financeira do Município. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 
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8.1. O Município de Ubiratã fará o acompanhamento da execução do objeto do presente Contrato, além do 
exame das despesas, com a avaliação técnica relativa à aplicação dos recursos, a fim de verificar a sua correta 
utilização, até o alcance dos seus objetivos. 
 
9. CLÁUSULA NONA - NOMEAÇÃO DO GESTOR 
9.1. Fica nomeada a servidora Ana Carolina Rinaldi como gestora deste Contrato, através da Portaria 58/2021, 
que se responsabilizará por: 
I - Acompanhar e fiscalizar sua execução; 
II - Comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
III - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e final, de acordo com o 
relatório técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, quando houver, que avalie quanto à 
eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, sendo este parecer parte integrante 
da prestação de contas devendo obrigatoriamente mencionar: 
a) os resultados já alcançados e seus benefícios; 
b) os impactos econômicos ou sociais; 
c) o grau de satisfação do público-alvo; e 
d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 
IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e ava-
liação. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - SALDO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
10.1. Os saldos financeiros do Contrato deverão ser devolvidos no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do 
encerramento ou extinção deste instrumento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas espe-
cial do responsável, providenciada pela autoridade competente do Município. Tal devolução deverá ser feita, 
através de GA, emitida pela Prefeitura, juntamente com os Extratos Bancários com saldos zerados das contas 
existentes. 
10.3.1. Os saldos remanescentes não devolvidos no prazo estipulado acima serão inscritos na Dívida Ativa do 
Município, sujeitos a aplicação de juros e correção monetária, de acordo com a Fazenda Municipal. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRESTAÇÃO DE CONTAS 
11.1. A Entidade deverá apresentar a Prestação de Contas composta da documentação especificada nesta 
Cláusula referente ao valor liberado. 
11.1.1. A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observância às normas do Município, de-
vendo constituir-se de elementos que permitam ao gestor avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme pactuado, e dos seguintes documentos: 
a) relatório de execução do objeto, elaborado pela entidade, contendo as atividades ou projetos desenvolvi-
dos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 
b) relatório de execução financeira do contrato, com a descrição das despesas e receitas efetivamente reali-
zadas e sua vinculação com a execução do objeto; 
c) cópia do Plano de Trabalho; 
d) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; 
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e) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação 
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução 
do contrato; 
f) cópia xerográfica dos documentos fiscais de pagamento (notas fiscais, Recibo de Pagamento a Autônomo 
- RPA, guias de recolhimento, etc.), contendo a quitação bancária e ou carimbo de “RECEBEMOS”, assinado 
e datado pelo fornecedor; 
g) cópia xerográfica dos comprovantes de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou Documento de Ordem 
de Crédito (DOC); 
h) relação dos funcionários beneficiados pelo INSS, FGTS, PIS, vale transporte e sindicato, quando for o caso; 
i) demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa, evidenciando o saldo e, quando for o caso, os rendi-
mentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, se houver; 
j) relação de pagamentos efetuados com os recursos repassados pelo Município, no período de referência 
da prestação de contas; 
k) extrato da conta bancária específica do período do recebimento da 1ª parcela até o último pagamento e 
conciliação bancária, quando for o caso; 
l) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver; 
m) conciliação do saldo Bancário 
11.1.2. As faturas, Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, notas fiscais e quaisquer outros documentos 
comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da Entidade devidamente identificados com o 
número do contrato e mantidos em arquivo, em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, à 
disposição dos órgãos de Controle Interno e Externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da aprovação da 
Prestação de Contas do Município de Ubiratã, pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao exercício em que 
ocorreu a concessão. 
11.1.3. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na execução do contrato e/ou ina-
dimplência nas prestações de contas, será sustada a liberação da parcela a ser transferida e deverá o Municí-
pio notificar a Entidade para saná-las, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorro-
gável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que o Município possui para analisar e decidir sobre a 
prestação de contas e comprovação dos resultados. 
11.1.4. O Município terá como objetivo apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo de 90 
(noventa) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento, prorrogável, no máximo, por 
igual período, desde que devidamente justificado. 
11.1.5. A Entidade está obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo 
de até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração 
da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrário sofrerá as sanções previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014. 
11.2 A execução integral do objeto e o alcance com os resultados previstos se dará mediante as informações 
constantes do Sistema Integrado e Transferência SIT, nos Termos da Resolução nº 028/11, alterada pela Re-
solução nº 46/14, ambas do TCE/PR. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 
12.1. O contrato deverá ser executado em estrita observância as cláusulas avençadas e às normas pertinentes, 
sendo vedado: 
a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto previsto neste contrato; 
b) pagar a qualquer título, servidor ou empregado público, funcionários de outro contrato ou fomento, com 
recursos vinculados a parceria; 
c) alterar a previsão do Plano de Trabalho sem antes submeter à apreciação do Município; 
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d) realizar despesas acima do previsto no Plano de Trabalho (custeio com despesas administrativas, recursos 
materiais e outros serviços). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 
13.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente, acrescido de ju-
ros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal, a partir da data do seu 
recebimento, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado o objeto pactuado; 
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas parcial ou final; 
c) quando não for aprovada a Prestação de Contas; 
d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no contrato; 
e) quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
14. Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e exercer o controle e a 
fiscalização sobre a execução do objeto deste contrato, bem como assumir ou transferir a responsabilidade 
pela execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar 
a descontinuidade dos serviços, sendo permitido o livre acesso dos agentes da administração pública, do con-
trole interno e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná aos processos, aos documentos e às informações 
relacionadas a este contrato, bem como aos locais de execução do respectivo objeto. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRAZO DE VIGÊNCIA 
15. O presente contrato terá vigência de 01.02.2025 a 31.01.2026, conforme indicação constante no Termo 
de Fomento Nº XX/2024, Inexigibilidade XX/2024, Processo Licitatório XXX/2024. 
15.1. O prazo de vigência deste contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação da 
Entidade, fundamentada em razões concretas que justifiquem a não execução do objeto no prazo pactuado, 
formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do prazo previsto no caput desta Cláusula, desde que 
aceita pelo Município, conforme previsto no art. 55, da Lei n. 13.019/2014. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - INEXECUÇÃO 
16.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato, pela Entidade, poderá, garantida a prévia defesa, 
ocasionar a aplicação das sanções previstas no art. 73, da Lei Federal n. 13.019/2014. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO 
17.1. Este contrato poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, in-
dependentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas 
na Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204/2015, por inadimplemento de quaisquer de 
suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou for-
malmente inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se às partes as responsabi-
lidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se-lhes os benefícios adquiri-
dos no mesmo período. 
 
17.2. A manifestação do interesse de rescisão do Contrato deverá ser comunicada com antecedência mínima 
de 60 (sessenta) dias. 
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17.3. Constitui-se motivo para rescisão deste contrato, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactua-
das, particularmente quando constatadas as seguintes situações: 
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) aplicação de recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto no Plano de Trabalho. 
c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou auditorias; 
d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de Prestação de Contas parciais, no prazo estabele-
cido deste Instrumento. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÃO 
18.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante proposta de modifica-
ção a ser apresentada no prazo mínimo de 20 (vinte) dias antes do seu término e desde que aceita pelo orde-
nador da despesa, em comum acordo entre os partícipes, não podendo haver mudança de objeto. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO 
19.1. Este contrato será publicado no Órgão Oficial do Município de Ubiratã, até o sexto dia útil após a data 
de sua assinatura. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
20.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2024, Lei   n. 
8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público.  
  
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS  
21.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 14.133/2021, Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e dos 
princípios gerais de direito.  
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
22.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, que não possam ser resolvidas pela 
mediação administrativa, os partícipes elegem o foro da Comarca de Ubiratã, com renúncia expressa a qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANEXOS 
23.1. Faz parte integrante deste contrato, como anexo, o Plano de Trabalho apresentado pela entidade e 
devidamente aprovado conforme Parecer técnico. 
 
E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, em 
juízo ou fora dele. 
 
Ubiratã, XX de XXXXXXXX de 2024. 
  

                          
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito  

 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES 

Presidente 
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TERMO DE FOMENTO Nº. XX/2024 

 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE UBIRTÃ, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E ASSOCIAÇÃO DE PAIS 

E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ - APAE PARA 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS. 

 

O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, ESTADO DO PARANÁ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 76.950.096/0001/10, com sede 

na administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná doravante 

denominado(a) administração pública, neste ato representado(a) pelo(a) Exmo. Sr. Prefeito Municipal o Sr(a) 

Fábio de Oliveira Dalécio, portador(a) do RG nº 4.312.558-3 PR e CPF/MF nº 600.760.209-59, e a ASSOCIAÇÃO 

DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ – APAE, com sede na Avenida João Medeiros, Área Industrial 

nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº85440-000, Telefone (44)3543-1569, inscrito(a) no CNPJ sob 

o nº 77.845.287/0001-85, doravante denominada Organização da Sociedade Civil ou OSC, neste ato 

representado(a) pelo(a) Vilma dos Santos Guimarães, portador(a) do RG nº 7.568.918-7 e CPF/MF nº 

026.826.159-88, residente e domiciliado(a) na Rua Moacir Carmona Fogaça, 416 na cidade de Ubiratã, Estado de 

Paraná, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, que será regido pelas disposições contidas na Lei nº 

13.019/2014, regulamentada pelo Decreto Municipal 18/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir 

descritas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. Constitui objeto desta parceria a execução de Transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, visando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social de 

Média Complexidade desenvolvendo atividades que garantam a autonomia, a inclusão social e uma melhor 

qualidade de vida das pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares. Conforme 

detalhado no plano de trabalho anexo, o qual é parte integrante e indissociável deste termo de parceria. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - FUNDAMENTO 

Esta parceria decorre da Inexigibilidade nº XX/2024, objeto do processo licitatório nº XXXX/2024. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DOS BENEFICIADOS 

Serão beneficiadas aproximadamente 193 pessoas com Deficiência Intelectual, Múltipla Deficiência 

e/ou Transtornos Globais do Desenvolvimento atendidos pela instituição e seus familiares. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1. Compete à administração pública: 
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2.1.1. Realizar o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, por meio de análise de 

relatórios acerca do seu processamento, diligências e visitas in loco, observando o prescrito na cláusula 9; 

2.1.2. Liberar os recursos financeiros em obediência ao cronograma de desembolso constante do plano de 

trabalho, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto da parceria; 

2.1.3. Exigir da Organização da Sociedade Civil a apresentação de toda a documentação necessária, com prazo de 

validade vigente, para a transferência de recursos; 

2.1.4 Designar, mediante ato público específico, os membros para compor a comissão de monitoramento e 

avaliação da parceria; 

2.1.5. Designar, mediante ato público específico, o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão de 

parceria celebrada, com poderes de controle e fiscalização; 

2.1.6. Fornecer à Organização da Sociedade Civil as normas e instruções para prestação de contas dos recursos 

da parceria; 

2.1.7. Prorrogar de ofício a vigência da parceria quando a administração pública der causa a atraso na liberação 

dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período de atraso verificado; 

2.1.8. Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de 

trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento, cujas informações deverão conter, no 

mínimo, os requisitos elencados no parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal nº 13.019/2014; 

2.1.9. Divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na 

parceria; 

2.1.10. Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos referentes a esta 

parceria. 

2.1.11. Verificar se a Organização da Sociedade Civil mantém, durante a execução do objeto da parceria, todos os 

requisitos exigidos para sua celebração. 

2.2. Compete à Organização da Sociedade Civil: 

2.2.1. Cumprir rigorosamente os prazos e as metas em conformidade com o plano de trabalho, com as exigências 

legais aplicáveis, bem como com as disposições desta parceria; 

2.2.2. Apresentar relatórios e outros documentos que sejam solicitados pela administração pública; 

2.2.3. Abrir conta corrente específica, que será isenta de tarifa bancária, na instituição financeira pública 

determinada pela administração pública para receber os recursos provenientes desta parceria, em conformidade 

com o Decreto Municipal nº 18/2017. 

2.2.4 Previamente ao repasse da(s) parcela(s) prevista(s) no plano de trabalho, apresentar à 

administração pública as certidões negativas de regularidade fiscal das esferas federal, estadual e municipal, 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social, certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), certidão liberatória junto ao Tribunal de Contas do Estado e consulta ao CADIN 

Estadual; 
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2.2.5. Adquirir os materiais e/ou serviços somente após a assinatura da parceria, não sendo permitido o 

pagamento retroativo àquela data; 

2.2.6. Divulgar na internet e em locais visíveis de sua sede social, bem como dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, a parceria celebrada com a administração pública, cujas informações deverão conter, no mínimo, os 

requisitos previstos no parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal nº 13.019/2014; 

2.2.7. Restituir à administração pública o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do 

recebimento, acrescido de juros na forma da legislação aplicável aos débitos junto à Fazenda Municipal: 

a) quando não for executado o objeto deste instrumento; 

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo estabelecido; 

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida. 

2.2.8. Restituir à administração pública, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias a contar da conclusão do 

objeto, denúncia, rescisão ou extinção desta parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 

provenientes de receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devidamente atualizados, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente 

da administração pública; 

2.2.9. Manter atualizada a escrituração contábil relativa à execução desta parceria para fins de fiscalização, 

acompanhamento e de avaliação dos recursos obtidos; 

2.2.10. Utilizar os recursos financeiros de acordo com o plano de trabalho e em conformidade com os 

procedimentos legais; 

2.2.11. Prestar à administração pública, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos sobre a aplicação dos 

recursos financeiros recebidos por força desta parceira; 

2.2.12. Apresentar a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos e os provenientes das receitas 

obtidas das aplicações financeiras realizadas, diretamente no Sistema Integrado de Transferências do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, no prazo previsto em lei, sem prejuízo da prestação de contas à administração 

pública; 

2.2.13. Informar e atualizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema Integrado de Transferências - SIT, 

conforme a Resolução nº 028/2011 e Instrução Normativa nº 61/2011, todas do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná – TCE/PR; 

2.2.14. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;  

2.2.15. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou 

subsidiária da administração pública a inadimplência da Organização da Sociedade Civil em relação ao referido 

pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
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2.2.16. Manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da presente parceria pelo prazo de 10 

(dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo 

para a apresentação da prestação de contas; 

2.2.17. Manter durante a execução do objeto da parceria todos os requisitos exigidos para sua celebração; 

2.2.18. Franquear aos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas livre acesso 

aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a esta parceria, bem como aos locais de execução 

do respectivo objeto. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3. O valor total desta parceria é de R$-368.314,34 (trezentos e sessenta e oito mil trezentos e catorze reais e 

trinta e quatro centavos). O qual será transferido à associação de pais e amigos dos excepcionais de Ubiratã – 

APAE, para a consecução do objeto, em conformidade com o plano de trabalho e cronograma de desembolso. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS  

As despesas previstas neste instrumento correrão à conta da dotação orçamentária:  

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1601 9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR   368.314,34 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

O cronograma de desembolso dos recursos desta parceria constará como item específico do plano de trabalho 

anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS  

4. Os recursos da administração pública, destinados à execução do objeto deste instrumento, serão transferidos 

para conta corrente n° 5.184-5, agência nº 0747-1, Banco do Brasil de titularidade da Organização da Sociedade 

Civil e vinculada a esta parceria. 

4.1. Os recursos serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso, item constante do plano de 

trabalho.  

4.2. A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das despesas somente poderão ter 

início após prévia aprovação do plano de trabalho, assinatura da parceria e publicação de seu extrato no Diário 

Oficial do Município. 

4.3. Os recursos transferidos em decorrência desta parceria, enquanto não utilizados, serão aplicados em 

caderneta de poupança vinculada à conta-corrente de que trata a cláusula 4. 

4.4. Mediante expressa autorização da administração pública os rendimentos das aplicações financeiras serão 

aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os 

recursos transferidos. 

4.4.1. As alterações decorrentes do uso dos rendimentos serão formalizadas por apostilamento, desde que não 

impliquem modificação do plano de trabalho.  
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4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica 

sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores 

e prestadores de serviços. 

4.7 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o 

respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das 

impropriedades:  

I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

II - Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da Organização da 

Sociedade Civil em relação a obrigações estabelecidas na parceria;  

III - quando a Organização da Sociedade Civil deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras 

apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5. Esta parceria deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas 

de regência, respondendo cada um dos parceiros pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.1. É expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e 

responsabilidade do agente ou representante da Organização da Sociedade Civil, para: 

I - Finalidade alheia ao objeto da parceria ou atividade não prevista no plano de trabalho; 

II - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas 

hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

6. A prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil deverá conter elementos que 

permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 

pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 

resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 

6.1. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 

6.2. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a 

despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes. 

6.3. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados. 

6.4. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica. 

6.5. A prestação de contas relativa à execução da parceria dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos 

no plano de trabalho, além dos seguintes relatórios: 

I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela Organização da Sociedade Civil, contendo as atividades ou 

projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 

alcançados;  
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II - Relatório de execução financeira da parceria, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas 

e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados 

estabelecidos no plano de trabalho. 

III - Relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; 

IV - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação 

designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução da 

parceria. 

6.6. O gestor da parceria emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada. 

6.6.1. No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do 

cumprimento do objeto. 

6.6.2 Se a duração da parceria exceder 01 (um) ano, a Organização da Sociedade Civil deverá apresentar 

prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto.  

6.7 Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, o(s) 

parecer(es) técnico(s) do gestor da parceria deverá(ão), obrigatoriamente, mencionar:  

I - Os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - Os impactos econômicos ou sociais; 

III - O grau de satisfação do público-alvo; 

IV - A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

6.8. Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica, desde que possuam garantia da origem e 

de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de prestação de contas. 

6.9. A Organização da Sociedade Civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo 

de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da 

parceria exceder um ano. 

6.9.1. O prazo referido acima poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado. 

6.10. O prazo para a prestação final de contas será de até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência da 

parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrário sofrerá as 

sanções previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014. 

6.11. O disposto na cláusula 6.9 não impede que a administração pública promova a instauração de tomada de 

contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na execução do objeto. 

6.12. Na hipótese da cláusula 6.11, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso 

envolvido na parceria. 

6.13. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos 

previstos neste instrumento, devendo concluir, alternativamente, pela: 

I - Aprovação da prestação de contas; 

II - Aprovação da prestação de contas com ressalvas;  

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 
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6.13.1 A autoridade competente para emitir a manifestação conclusiva será a autoridade competente para 

assinar o instrumento da parceria. 

6.14. As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma 

eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da assinatura de futuras 

parcerias com a administração pública. 

6.15. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a Organização da 

Sociedade Civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

6.15.1. O prazo referido na cláusula 6.15 é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no 

máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a 

prestação de contas e comprovação de resultados. 

6.15.2. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a 

autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para 

apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 

termos da legislação vigente. 

6.16. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e 

cinquenta) dias, contados da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, 

prorrogável justificadamente por igual período. 

6.16.1. O transcurso do prazo definido na cláusula 6.16 sem que as contas tenham sido apreciadas:  

I - Não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 

saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 

II - Nos casos em que não for constatado dolo da Organização da Sociedade Civil ou de seus prepostos, sem 

prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, 

no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela 

administração pública. 

6.17. As prestações de contas serão avaliadas: 

I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 

estabelecidos no plano de trabalho;  

II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que 

não resulte em dano ao erário; 

III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) Omissão no dever de prestar contas; 

b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

6.18 Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a 

decisão, a Organização da Sociedade Civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja 
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promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 

trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja mensuração 

econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não 

seja o caso de restituição integral dos recursos.  

6.19. A prestação de contas à administração pública, tratada na cláusula sétima esta parceria, não prejudica o 

dever da Organização da Sociedade Civil prestar contas aos órgãos de controle externo, em especial ao Tribunal 

de Contas do Estado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

7. Esta parceria terá vigência de 01.02.2025 a 31.01.2026, a contar da data de publicação do seu extrato no 

Diário Oficial do Município de Ubiratã, Estado do Paraná. 

7.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil, 

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, 30 (trinta dias) 

antes do termo inicialmente previsto. 

7.2. Para a prorrogação de vigência da parceria, é necessário parecer da área técnica competente atestando que 

a parceria foi executada a contento ou justificando o atraso no início da execução.  

7.3. A prorrogação do prazo de vigência, prevista na cláusula 7.1, será formalizada por termo aditivo, a ser 

celebrado pelos parceiros antes do término da vigência da parceria, sendo expressamente vedada a celebração 

de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos. 

7.4. A administração pública promoverá de ofício a prorrogação do prazo de vigência deste instrumento quando 

ela der causa a atraso na liberação dos recursos financeiros, independentemente de proposta da Organização da 

Sociedade Civil, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

7.5. O prazo máximo de vigência desta parceria, consideradas todas as prorrogações de prazo, será de 05 (cinco) 

anos. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

8. As alterações das cláusulas desta parceria não podem modificar o seu objeto, ainda que parcialmente, bem 

como não poderão modificar a finalidade definida no plano de trabalho. 

8.1. Serão formalizados por apostilamento: 

I - Utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do término da 

execução da parceria, desde que não implique alteração no plano de trabalho; 

II – Ajustes materiais da execução do objeto da parceria, desde que não implique alteração no plano de trabalho;  

III - remanejamento de recursos sem a alteração do valor global; 

IV - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da administração pública tiver 

dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do 

atraso verificado;  

V – Alteração da indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros. 
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8.2. As demais alterações serão formalizadas por termo aditivo. 

8.3. A ampliação do objeto da parceria não pode exceder a 30% (trinta por cento) do seu valor inicial. 

8.3.1. Para ampliação do objeto da parceria, é necessário parecer da área técnica competente justificando a 

necessidade e a possibilidade da alteração pretendida.  

 

CLÁUSULA NONA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

9. Para a implementação do monitoramento e avaliação, a administração pública poderá valer-se do apoio 

técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos 

ao local de aplicação dos recursos. 

9.1. Se a parceria possuir vigência superior a 1 (um) ano, a administração pública realizará, sempre que possível, 

pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na 

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no 

ajuste das metas e atividades definidas. 

9.2. Para a implementação do disposto na cláusula 9.1, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico 

de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local 

de aplicação dos recursos. 

9.3. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à 

comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade 

de apresentação da prestação de contas devida pela Organização da Sociedade Civil. 

9.3.1. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá 

conter: 

I - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em 

razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de 

trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela Organização da Sociedade Civil na 

prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no termo de 

parceria; 

V - Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização 

preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 

9.4. Se a parceria for financiada com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão 

realizados pelos respectivos conselhos gestores. 

9.5. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria 

será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de políticas públicas da área correspondente. 

9.6. Esta parceria também se sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DOS BENS REMANESCENTES 

10. São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na 

parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

10.1. Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e gravados com cláusula 

de inalienabilidade, devendo reverter à administração pública na hipótese de sua extinção. 

10.1.1. No caso de reversão, os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do 

administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou 

semelhante.  

10.1.2 Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser 

utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao previsto nesta parceria, sob pena de 

nova reversão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 

13.019/2014 e da legislação de regência, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC 

as seguintes sanções: 

I- Advertência; 

II- Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades da administração pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

III- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 

órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante o órgão ou entidade pública, que será concedida sempre que a 

OSC ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da 

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.  

11.1. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades 

praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 

11.2. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na 

celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais 

grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública. 

11.3. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos 

autos processuais. 

11.4 Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas neste instrumento caberá pedido de 

reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de ciência da decisão. 
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11.5. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da administração pública destinadas a aplicar as 

sanções previstas neste instrumento, contados da data de apresentação da prestação de contas ou do fim do 

prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, no caso de omissão no dever de prestar 

contas. 

11.5.1 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da infração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO 

12. Esta parceria poderá ser: 

I - Extinta por decurso de prazo; 

II - Extinta, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante termo de distrato; 

III - denunciada, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, 

mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe;  

IV - Rescindida, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, 

mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas; 

c) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a um ano, sem prejuízo 

do disposto no § 2º do art. 70 da Lei nº 13.019/2014; 

d) violação da legislação aplicável; 

e) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

f) malversação de recursos públicos; 

g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

h) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

i) descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OSC; 

j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à administração pública; 

k) quando os recursos depositados em conta-corrente específica não forem utilizados no prazo de 365 (trezentos 

e sessenta e cinco) dias, salvo se houver execução parcial do objeto e desde que previamente justificado pelo 

gestor da parceria e autorizado pelo dirigente máximo da entidade da administração pública; 

l) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

12.1. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, ficando os 

partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram da avença. 

12.1.2. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da administração pública, que não decorra de culpa, 

dolo ou má gestão da OSC, o Poder Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que 

houver sofrido. 

12.1.3. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má gestão por parte da OSC, devidamente 

comprovada, esta não terá direito a qualquer indenização. 
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12.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 05 (cinco) dias úteis, da abertura de vista 

do processo.  

12.3. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 

tomada de contas especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 

estabelecido pela administração pública. 

12.4.É prerrogativa da administração pública assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto 

previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 

considerado na prestação de contas o que foi executado pela Organização da Sociedade Civil até o momento em 

que a administração pública assumiu essas responsabilidades. 

12.5 Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação aplicável ou neste instrumento 

poderão ser reguladas em termo de encerramento da parceria a ser negociado entre as partes ou, se for o caso, 

no termo de distrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13. A publicação resumida deste instrumento será efetivada por extrato, em Diário Oficial do Município de 

Ubiratã, Estado do Paraná. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14. Fica estabelecido o Foro da Comarca de Ubiratã para dirimir as controvérsias decorrentes da execução da 

parceria, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, sendo obrigatória a prévia tentativa 

de solução administrativa. 

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os parceiros firmam o presente instrumento, em 3 (três) 

vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Ubiratã XX de XXXXXXXXX de 2024. 

 

 
 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
                   Prefeito  
 

 
 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES  
                       Presidente 

 

Testemunhas: 

Nome:............................................................................

............... 

Nome:...........................................................................

............... CPF: 

......................................................................................

CPF: 

......................................................................................Ass.:............................................................................... 

 

Ass.: .............................................................................. 
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  Proc. Administrativo (Nota interna 01/11/2024 15:48) 10.148/2024

De: José S. - CGM

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 01/11/2024 às 15:48:38

 

Claudineia de Souza Lazaretti - SEMASAna Carolina Rinaldi - SEMAS-DASEllen Thaís da Silva - SEMASFabio Augusto
Celestino - SEMAS-Licitação

MANIFESTAÇÃO Nº - 18/2024deste órgão de controle

Considerando que os controles preventivos deverão realizados a qualquer tempo do processo
administrativo, prevenindo assim possíveis erros na execução dos mesmos, a Divisão de
Controle Interno no cumprimento de suas atribuições legais analisou o processo administrativo
nº 10.176/2024 da qual consta como favorecida a entidade entidade Sociedade de São Vicente
de Paulo - Lar dos Velhinhos de Ubiratã

_

José Paulo Sampaio de Souza  

Chefe Divisão Controle Interno

Anexos:

Manifestacao_18_2024_SSVP_Lar.pdf
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Divisão de Controle Interno, Auditoria Governamental e Transparência 
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Considerando que os controles preventivos poderão ser realizados a 

qualquer tempo do processo administrativo, prevenindo assim possíveis erros na 

execução dos mesmos, a Divisão de Controle Interno no cumprimento de suas 

atribuições legais analisou o processo administrativo nº 10.176/2024 da qual consta 

como favorecida a entidade Sociedade de São Vicente de Paulo - Lar dos 

Velhinhos de Ubiratã- Ubiratã. 

Na análise preliminar ao supracitado processo verifica-se, que os 

documentos anexados são insuficientes para o cumprimento do disposto na 

Legislação em vigor, sendo necessária a resolução dos seguintes apontamentos: 

01 – O PARECER DO ÓRGÃO TÉCNICO PARA CELEBRAÇÃO DA 

PARCERIA deve ser assinado por todos os membros da comissão nomeada 

através da portaria nº 625/2024; 

02 – Anexar ao processo da ata da comissão que aprovou o parecer 

técnico; 

03 – O termo de referencia anexo ao processo deve ser refeito, haja vista, 

que o mesmo foi elaborado nos termos da lei nº 14.133/2021, sendo que o mesmo 

de ser elaborado sob a égide da lei nº 13.019/14, Lei estabelece o regime jurídico 

das parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil; 

04- Justificar detalhadamente a necessidade de “06 (quinze) Serviços 

Gerais”. 

A presente manifestação foi baseada unicamente em documentos 

apresentados junto ao processo, ficando presumida a autenticidade dos 

documentos bem como legitimidade das informações assim como das assinaturas. 

É importante anotar que os apontamentos desta manifestação foram objetos 

de amplos esclarecimentos nos encontros recentes promovidos pela CGM - Div. de 

Controle Interno onde estavam presentes representantes das entidades e 

servidores envolvidos   com a  contratação com as OSCs. 

MANIFESTAÇÃO Nº - 18/2024 
Processo nº. Proc. Administrativo 10.176/2024 
Modalidade: Termo de fomento 
Tomador Sociedade de São Vicente de Paulo - Lar dos 

Velhinhos de Ubiratã- Ubiratã 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ 
Controladoria Geral do Município - CGM 

Divisão de Controle Interno, Auditoria Governamental e Transparência 

 

Bela, amada e gentil 
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Face ao exposto e considerando que desde seu início o presente processo 

este órgão de Controle Interno conclui que o presente processo não esta apto a 

gerar despesas para esta municipalidade. 

 

É a manifestação 

Ubiratã-PR, 01 de novembro de 2024. 

 
 
 

 

 

José Paulo Sampaio de Souza 
Chefe de Divisão do Controle Interno 

Auditoria Governamental e Transparência 
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  Proc. Administrativo (Nota interna 01/11/2024 15:51) 10.148/2024

De: José S. - CGM

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 01/11/2024 às 15:51:23

 

Desconsiderar 

_

José Paulo Sampaio de Souza  

Chefe Divisão Controle Interno
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De: José S. - CGM

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 01/11/2024 às 15:53:14

 

Desconsiderar MANIFESTAÇÃO Nº - 18/2024deste órgão de controle por não se tratar não se
referir a este processo

_

José Paulo Sampaio de Souza  

Chefe Divisão Controle Interno
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  Proc. Administrativo 9- 10.148/2024

De: Rosemar C. - SEMAD-LICIT

Para: PGM-ASSEJUR - Assessoria Jurídica 

Data: 05/11/2024 às 11:00:22

 

Segue Termo de Fomento corrigido no valor de R$ - 507.238,37 (Quinhentos e sete mil, duzentos e trinta e oito
reais e trinta e sete centavos).

_

Rosemar da Silva Ribeiro Chimiloski.

Divisão de Licitação

Anexos:

TERMO_DE_FOMENTO.pdf
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TERMO DE FOMENTO Nº. XX/2024 

 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E ASSOCIAÇÃO DE PAIS 

E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ - APAE PARA 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS. 

 

O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, ESTADO DO PARANÁ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 76.950.096/0001/10, com sede 

na administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná doravante 

denominado(a) administração pública, neste ato representado(a) pelo(a) Exmo. Sr. Prefeito Municipal o Sr(a) 

Fábio de Oliveira Dalécio, portador(a) do RG nº 4.312.558-3 PR e CPF/MF nº 600.760.209-59, e a ASSOCIAÇÃO 

DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ – APAE, com sede na Avenida João Medeiros, Área Industrial 

nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº85440-000, Telefone (44)3543-1569, inscrito(a) no CNPJ sob 

o nº 77.845.287/0001-85, doravante denominada Organização da Sociedade Civil ou OSC, neste ato 

representado(a) pelo(a) Vilma dos Santos Guimarães, portador(a) do RG nº 7.568.918-7 e CPF/MF nº 

026.826.159-88, residente e domiciliado(a) na Rua Moacir Carmona Fogaça, 416 na cidade de Ubiratã, Estado de 

Paraná, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, que será regido pelas disposições contidas na Lei nº 

13.019/2014, regulamentada pelo Decreto Municipal 18/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir 

descritas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. Constitui objeto desta parceria a execução de Transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, visando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social de 

Média Complexidade desenvolvendo atividades que garantam a autonomia, a inclusão social e uma melhor 

qualidade de vida das pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares. Conforme 

detalhado no plano de trabalho anexo, o qual é parte integrante e indissociável deste termo de parceria. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - FUNDAMENTO 

Esta parceria decorre da Inexigibilidade nº XX/2024, objeto do processo licitatório nº XXXX/2024. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DOS BENEFICIADOS 

Serão beneficiadas aproximadamente 193 pessoas com Deficiência Intelectual, Múltipla Deficiência 

e/ou Transtornos Globais do Desenvolvimento atendidos pela instituição e seus familiares. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1. Compete à administração pública: 
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2.1.1. Realizar o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, por meio de análise de 

relatórios acerca do seu processamento, diligências e visitas in loco, observando o prescrito na cláusula 9; 

2.1.2. Liberar os recursos financeiros em obediência ao cronograma de desembolso constante do plano de 

trabalho, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto da parceria; 

2.1.3. Exigir da Organização da Sociedade Civil a apresentação de toda a documentação necessária, com prazo de 

validade vigente, para a transferência de recursos; 

2.1.4 Designar, mediante ato público específico, os membros para compor a comissão de monitoramento e 

avaliação da parceria; 

2.1.5. Designar, mediante ato público específico, o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão de 

parceria celebrada, com poderes de controle e fiscalização; 

2.1.6. Fornecer à Organização da Sociedade Civil as normas e instruções para prestação de contas dos recursos 

da parceria; 

2.1.7. Prorrogar de ofício a vigência da parceria quando a administração pública der causa a atraso na liberação 

dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período de atraso verificado; 

2.1.8. Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de 

trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento, cujas informações deverão conter, no 

mínimo, os requisitos elencados no parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal nº 13.019/2014; 

2.1.9. Divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na 

parceria; 

2.1.10. Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos referentes a esta 

parceria. 

2.1.11. Verificar se a Organização da Sociedade Civil mantém, durante a execução do objeto da parceria, todos os 

requisitos exigidos para sua celebração. 

2.2. Compete à Organização da Sociedade Civil: 

2.2.1. Cumprir rigorosamente os prazos e as metas em conformidade com o plano de trabalho, com as exigências 

legais aplicáveis, bem como com as disposições desta parceria; 

2.2.2. Apresentar relatórios e outros documentos que sejam solicitados pela administração pública; 

2.2.3. Abrir conta corrente específica, que será isenta de tarifa bancária, na instituição financeira pública 

determinada pela administração pública para receber os recursos provenientes desta parceria, em conformidade 

com o Decreto Municipal nº 18/2017. 

2.2.4 Previamente ao repasse da(s) parcela(s) prevista(s) no plano de trabalho, apresentar à 

administração pública as certidões negativas de regularidade fiscal das esferas federal, estadual e municipal, 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social, certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), certidão liberatória junto ao Tribunal de Contas do Estado e consulta ao CADIN 

Estadual; 
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2.2.5. Adquirir os materiais e/ou serviços somente após a assinatura da parceria, não sendo permitido o 

pagamento retroativo àquela data; 

2.2.6. Divulgar na internet e em locais visíveis de sua sede social, bem como dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, a parceria celebrada com a administração pública, cujas informações deverão conter, no mínimo, os 

requisitos previstos no parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal nº 13.019/2014; 

2.2.7. Restituir à administração pública o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do 

recebimento, acrescido de juros na forma da legislação aplicável aos débitos junto à Fazenda Municipal: 

a) quando não for executado o objeto deste instrumento; 

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo estabelecido; 

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida. 

2.2.8. Restituir à administração pública, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias a contar da conclusão do 

objeto, denúncia, rescisão ou extinção desta parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 

provenientes de receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devidamente atualizados, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente 

da administração pública; 

2.2.9. Manter atualizada a escrituração contábil relativa à execução desta parceria para fins de fiscalização, 

acompanhamento e de avaliação dos recursos obtidos; 

2.2.10. Utilizar os recursos financeiros de acordo com o plano de trabalho e em conformidade com os 

procedimentos legais; 

2.2.11. Prestar à administração pública, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos sobre a aplicação dos 

recursos financeiros recebidos por força desta parceira; 

2.2.12. Apresentar a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos e os provenientes das receitas 

obtidas das aplicações financeiras realizadas, diretamente no Sistema Integrado de Transferências do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, no prazo previsto em lei, sem prejuízo da prestação de contas à administração 

pública; 

2.2.13. Informar e atualizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema Integrado de Transferências - SIT, 

conforme a Resolução nº 028/2011 e Instrução Normativa nº 61/2011, todas do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná – TCE/PR; 

2.2.14. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;  

2.2.15. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou 

subsidiária da administração pública a inadimplência da Organização da Sociedade Civil em relação ao referido 

pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
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2.2.16. Manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da presente parceria pelo prazo de 10 

(dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo 

para a apresentação da prestação de contas; 

2.2.17. Manter durante a execução do objeto da parceria todos os requisitos exigidos para sua celebração; 

2.2.18. Franquear aos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas livre acesso 

aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a esta parceria, bem como aos locais de execução 

do respectivo objeto. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3. O valor total desta parceria é de R$ - 507.238,37 (Quinhentos e sete mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta 

e sete centavos). O qual será transferido à associação de pais e amigos dos excepcionais de Ubiratã – APAE, para 

a consecução do objeto, em conformidade com o plano de trabalho e cronograma de desembolso. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS  

As despesas previstas neste instrumento correrão à conta da dotação orçamentária:  

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 

1601 9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO 
SETOR 

  507.238,37 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

O cronograma de desembolso dos recursos desta parceria constará como item específico do plano de trabalho 

anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS  

4. Os recursos da administração pública, destinados à execução do objeto deste instrumento, serão transferidos 

para conta corrente n° 5.184-5, agência nº 0747-1, Banco do Brasil de titularidade da Organização da Sociedade 

Civil e vinculada a esta parceria. 

4.1. Os recursos serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso, item constante do plano de 

trabalho.  

4.2. A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das despesas somente poderão ter 

início após prévia aprovação do plano de trabalho, assinatura da parceria e publicação de seu extrato no Diário 

Oficial do Município. 

4.3. Os recursos transferidos em decorrência desta parceria, enquanto não utilizados, serão aplicados em 

caderneta de poupança vinculada à conta-corrente de que trata a cláusula 4. 

4.4. Mediante expressa autorização da administração pública os rendimentos das aplicações financeiras serão 

aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os 

recursos transferidos. 

4.4.1. As alterações decorrentes do uso dos rendimentos serão formalizadas por apostilamento, desde que não 

impliquem modificação do plano de trabalho.  
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4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica 

sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores 

e prestadores de serviços. 

4.7 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o 

respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das 

impropriedades:  

I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

II - Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da Organização da 

Sociedade Civil em relação a obrigações estabelecidas na parceria;  

III - quando a Organização da Sociedade Civil deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras 

apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5. Esta parceria deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas 

de regência, respondendo cada um dos parceiros pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.1. É expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e 

responsabilidade do agente ou representante da Organização da Sociedade Civil, para: 

I - Finalidade alheia ao objeto da parceria ou atividade não prevista no plano de trabalho; 

II - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas 

hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

6. A prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil deverá conter elementos que 

permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 

pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 

resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 

6.1. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 

6.2. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a 

despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes. 

6.3. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados. 

6.4. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica. 

6.5. A prestação de contas relativa à execução da parceria dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos 

no plano de trabalho, além dos seguintes relatórios: 

I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela Organização da Sociedade Civil, contendo as atividades ou 

projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 

alcançados;  
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II - Relatório de execução financeira da parceria, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas 

e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados 

estabelecidos no plano de trabalho. 

III - Relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; 

IV - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação 

designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução da 

parceria. 

6.6. O gestor da parceria emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada. 

6.6.1. No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do 

cumprimento do objeto. 

6.6.2 Se a duração da parceria exceder 01 (um) ano, a Organização da Sociedade Civil deverá apresentar 

prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto.  

6.7 Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, o(s) 

parecer(es) técnico(s) do gestor da parceria deverá(ão), obrigatoriamente, mencionar:  

I - Os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - Os impactos econômicos ou sociais; 

III - O grau de satisfação do público-alvo; 

IV - A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

6.8. Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica, desde que possuam garantia da origem e 

de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de prestação de contas. 

6.9. A Organização da Sociedade Civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo 

de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da 

parceria exceder um ano. 

6.9.1. O prazo referido acima poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado. 

6.10. O prazo para a prestação final de contas será de até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência da 

parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrário sofrerá as 

sanções previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014. 

6.11. O disposto na cláusula 6.9 não impede que a administração pública promova a instauração de tomada de 

contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na execução do objeto. 

6.12. Na hipótese da cláusula 6.11, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso 

envolvido na parceria. 

6.13. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos 

previstos neste instrumento, devendo concluir, alternativamente, pela: 

I - Aprovação da prestação de contas; 

II - Aprovação da prestação de contas com ressalvas;  

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 
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6.13.1 A autoridade competente para emitir a manifestação conclusiva será a autoridade competente para 

assinar o instrumento da parceria. 

6.14. As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma 

eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da assinatura de futuras 

parcerias com a administração pública. 

6.15. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a Organização da 

Sociedade Civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

6.15.1. O prazo referido na cláusula 6.15 é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no 

máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a 

prestação de contas e comprovação de resultados. 

6.15.2. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a 

autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para 

apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 

termos da legislação vigente. 

6.16. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e 

cinquenta) dias, contados da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, 

prorrogável justificadamente por igual período. 

6.16.1. O transcurso do prazo definido na cláusula 6.16 sem que as contas tenham sido apreciadas:  

I - Não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 

saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 

II - Nos casos em que não for constatado dolo da Organização da Sociedade Civil ou de seus prepostos, sem 

prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, 

no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela 

administração pública. 

6.17. As prestações de contas serão avaliadas: 

I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 

estabelecidos no plano de trabalho;  

II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que 

não resulte em dano ao erário; 

III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) Omissão no dever de prestar contas; 

b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

6.18 Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a 

decisão, a Organização da Sociedade Civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja 
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promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 

trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja mensuração 

econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não 

seja o caso de restituição integral dos recursos.  

6.19. A prestação de contas à administração pública, tratada na cláusula sétima esta parceria, não prejudica o 

dever da Organização da Sociedade Civil prestar contas aos órgãos de controle externo, em especial ao Tribunal 

de Contas do Estado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

7. Esta parceria terá vigência de 01.02.2025 a 31.01.2026, a contar da data de publicação do seu extrato no 

Diário Oficial do Município de Ubiratã, Estado do Paraná. 

7.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil, 

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, 30 (trinta dias) 

antes do termo inicialmente previsto. 

7.2. Para a prorrogação de vigência da parceria, é necessário parecer da área técnica competente atestando que 

a parceria foi executada a contento ou justificando o atraso no início da execução.  

7.3. A prorrogação do prazo de vigência, prevista na cláusula 7.1, será formalizada por termo aditivo, a ser 

celebrado pelos parceiros antes do término da vigência da parceria, sendo expressamente vedada a celebração 

de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos. 

7.4. A administração pública promoverá de ofício a prorrogação do prazo de vigência deste instrumento quando 

ela der causa a atraso na liberação dos recursos financeiros, independentemente de proposta da Organização da 

Sociedade Civil, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

7.5. O prazo máximo de vigência desta parceria, consideradas todas as prorrogações de prazo, será de 05 (cinco) 

anos. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

8. As alterações das cláusulas desta parceria não podem modificar o seu objeto, ainda que parcialmente, bem 

como não poderão modificar a finalidade definida no plano de trabalho. 

8.1. Serão formalizados por apostilamento: 

I - Utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do término da 

execução da parceria, desde que não implique alteração no plano de trabalho; 

II – Ajustes materiais da execução do objeto da parceria, desde que não implique alteração no plano de trabalho;  

III - remanejamento de recursos sem a alteração do valor global; 

IV - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da administração pública tiver 

dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do 

atraso verificado;  

V – Alteração da indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros. 
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8.2. As demais alterações serão formalizadas por termo aditivo. 

8.3. A ampliação do objeto da parceria não pode exceder a 30% (trinta por cento) do seu valor inicial. 

8.3.1. Para ampliação do objeto da parceria, é necessário parecer da área técnica competente justificando a 

necessidade e a possibilidade da alteração pretendida.  

 

CLÁUSULA NONA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

9. Para a implementação do monitoramento e avaliação, a administração pública poderá valer-se do apoio 

técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos 

ao local de aplicação dos recursos. 

9.1. Se a parceria possuir vigência superior a 1 (um) ano, a administração pública realizará, sempre que possível, 

pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na 

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no 

ajuste das metas e atividades definidas. 

9.2. Para a implementação do disposto na cláusula 9.1, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico 

de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local 

de aplicação dos recursos. 

9.3. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à 

comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade 

de apresentação da prestação de contas devida pela Organização da Sociedade Civil. 

9.3.1. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá 

conter: 

I - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em 

razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de 

trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela Organização da Sociedade Civil na 

prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no termo de 

parceria; 

V - Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização 

preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 

9.4. Se a parceria for financiada com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão 

realizados pelos respectivos conselhos gestores. 

9.5. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria 

será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de políticas públicas da área correspondente. 

9.6. Esta parceria também se sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DOS BENS REMANESCENTES 

10. São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na 

parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

10.1. Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e gravados com cláusula 

de inalienabilidade, devendo reverter à administração pública na hipótese de sua extinção. 

10.1.1. No caso de reversão, os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do 

administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou 

semelhante.  

10.1.2 Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser 

utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao previsto nesta parceria, sob pena de 

nova reversão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 

13.019/2014 e da legislação de regência, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC 

as seguintes sanções: 

I- Advertência; 

II- Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades da administração pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

III- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 

órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante o órgão ou entidade pública, que será concedida sempre que a 

OSC ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da 

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.  

11.1. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades 

praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 

11.2. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na 

celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais 

grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública. 

11.3. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos 

autos processuais. 

11.4 Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas neste instrumento caberá pedido de 

reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de ciência da decisão. 
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11.5. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da administração pública destinadas a aplicar as 

sanções previstas neste instrumento, contados da data de apresentação da prestação de contas ou do fim do 

prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, no caso de omissão no dever de prestar 

contas. 

11.5.1 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da infração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO 

12. Esta parceria poderá ser: 

I - Extinta por decurso de prazo; 

II - Extinta, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante termo de distrato; 

III - denunciada, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, 

mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe;  

IV - Rescindida, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, 

mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas; 

c) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a um ano, sem prejuízo 

do disposto no § 2º do art. 70 da Lei nº 13.019/2014; 

d) violação da legislação aplicável; 

e) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

f) malversação de recursos públicos; 

g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

h) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

i) descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OSC; 

j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à administração pública; 

k) quando os recursos depositados em conta-corrente específica não forem utilizados no prazo de 365 (trezentos 

e sessenta e cinco) dias, salvo se houver execução parcial do objeto e desde que previamente justificado pelo 

gestor da parceria e autorizado pelo dirigente máximo da entidade da administração pública; 

l) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

12.1. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, ficando os 

partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram da avença. 

12.1.2. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da administração pública, que não decorra de culpa, 

dolo ou má gestão da OSC, o Poder Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que 

houver sofrido. 

12.1.3. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má gestão por parte da OSC, devidamente 

comprovada, esta não terá direito a qualquer indenização. 
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12.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 05 (cinco) dias úteis, da abertura de vista 

do processo.  

12.3. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 

tomada de contas especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 

estabelecido pela administração pública. 

12.4.É prerrogativa da administração pública assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto 

previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 

considerado na prestação de contas o que foi executado pela Organização da Sociedade Civil até o momento em 

que a administração pública assumiu essas responsabilidades. 

12.5 Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação aplicável ou neste instrumento 

poderão ser reguladas em termo de encerramento da parceria a ser negociado entre as partes ou, se for o caso, 

no termo de distrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13. A publicação resumida deste instrumento será efetivada por extrato, em Diário Oficial do Município de 

Ubiratã, Estado do Paraná. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14. Fica estabelecido o Foro da Comarca de Ubiratã para dirimir as controvérsias decorrentes da execução da 

parceria, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, sendo obrigatória a prévia tentativa 

de solução administrativa. 

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os parceiros firmam o presente instrumento, em 3 (três) 

vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Ubiratã XX de XXXXXXXXX de 2024. 

 

 
 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
                   Prefeito  
 

 
 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES  
                       Presidente 

 

Testemunhas: 

Nome:............................................................................

............... 

Nome:...........................................................................

............... CPF: 

......................................................................................

CPF: 

......................................................................................Ass.:............................................................................... 

 

Ass.: .............................................................................. 
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PARECER JURÍDICO 

Ao Departamento de Licitações 

MODALIDADE:  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais de Ubiratã - APAE, visando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social 

de Média Complexidade desenvolvendo atividades que garantam a autonomia, a inclusão social 

e uma melhor qualidade de vida das pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla deficiência 

e seus familiares, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado. 

 

 Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Procuradoria, na qual 

requer análise jurídica da legalidade dos autos sobre procedimento administrativo de 

inexigibilidade de licitação, a ser realizado com vistas à elaboração de Termo de Fomento, para a 

Transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Ubiratã - APAE, visando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social de Média 

Complexidade desenvolvendo atividades que garantam a autonomia, a inclusão social e uma 

melhor qualidade de vida das pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla deficiência e seus 

familiares, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado. 

 

 Constam dos autos os seguintes documentos (entre outros): 

a. Plano de aplicação; 

b. Plano de trabalho; 

c. Portaria de instituição de gestor e comissão; 

d. Parecer do orgão técnico para celebração de parceria; 

e. Cadastro da entidade fiscal; 

f. Termos de referência; 

g. Resumo da parceria; 

A celebração de parcerias, nas quais o Poder Público e as organizações da sociedade 

civil cooperam para alcançar um interesse comum de finalidade pública são regidas pela Lei 

Federal nº 13.019/2014, que reconhece que as parcerias aproximam as políticas públicas das 

pessoas e das realidades locais possibilitando a solução de problemas sociais específicos de 
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forma criativa e inovadora. Por ter abrangência nacional, a lei deve ser cumprida por todos os 

órgãos e entidades públicas federais, estaduais e municipais, dos poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário. 

De acordo com a Lei nº 13.019/2014, para que a Administração Municipal possa 

celebrar parcerias com outras entidades deverá realizar chamamento público para selecionar 

e analisar as entidades que poderão ser beneficiadas, com execução do objeto proposto 

pelos mesmos, sendo, entretanto, previstos casos de dispensa e inexigibilidade. 

Logo, em determinados casos, quando houver interesse público e recíproco entre o 

poder público e organizações da sociedade civil – definidas pelo artigo 2.º da Lei n. 

13.019/2014, podem ser formalizados instrumentos de parceria entre ambos para a 

consecução do objeto. 

No presente caso, após análise acurada feita em âmbito local constatamos que somente 

a entidade APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã-PR exerce 

trabalhos inerentes à seara da educação e saúde física e psicológica de portadores de 

deficiência, proporcionando aos estudantes e seus familiares o fortalecimento de vínculos 

juntamente com toda a comunidade conforme Plano de Trabalho apresentado. 

Nestes casos a Lei n. 13.019/2014 preceitua que, havendo singularidade do objeto da 

parceria, ou apenas uma entidade capaz de cumprir com o plano de trabalho, pode haver 

inexigibilidade do chamamento público pertinente. 

A instituição já tem muitos anos em atividade no Município de Ubiratã-PR, 

recebendo apoio financeiro da Administração Municipal, justificado pela relevância do 

trabalho que a mesma tem realizado, auxiliando no desenvolvimento intelectual de dezenas 

de pessoas com deficiência e acolhendo também suas famílias. 

Segundo vislumbramos dos artigos 16 e 17, da Lei Federal n. 13.019/2014, pode a 

administração pública formalizar em favor de entidades consideradas como de organizações 

da sociedade civil, termo de colaboração ou de fomento, distinguindo-se ambos pela 

iniciativa acerca do projeto de trabalho, senão vejamos: 

“Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração 
pública para consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para 

celebração de parcerias com organizações da sociedade civil que envolvam a 

transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015). 
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Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para 

consecução de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade 

civil que envolvam a transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela 

Lei nº 13.204, de 2015)” 

 

Tendo em vista que apenas uma entidade localizada no município é capaz de cumprir 

com o objeto proposto no plano de trabalho apresentado, e que a localização é o elemento 

indispensável para a obtenção do objetivo pretendido, deve-se recorrer ao comando 

constante do artigo 31 do mesmo diploma, que dita: 

 

“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 

(Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou 

compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que 

utilizarão os recursos; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015). 

II- a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 

que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 

entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 

inciso I do § 3o do art. 12 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, observado 

o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

(Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015). 

 

Além do mais, não se pode alegar a ausência de interesse público na presente 

parceria, muito mais, pelo trabalho que a entidade desenvolve no município ao longo dos 

anos e principalmente pelo cumprimento de finalidades ínsitas ao objetivo daquela associação, 

ao setor da educação, assistência social e saúde, bem como, por razões de ordens variadas, 

há incapacidade momentânea do poder público cumprir satisfatoriamente com toda 

demanda inerente neste campo, de ofício. 

Quanto a análise do Plano de Trabalho, relativamente ao mérito da proposta, se 

encontra em conformidade com a modalidade de parceria adotada. 

Ainda, a proposta apresentada pela entidade, apresenta todos os elementos 

pertinentes ao Termo de Fomento e dão clareza na execução de trabalho, podendo, ser 

considerada apta. 

Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, encontram-se 

em mútua cooperação e de acordo com a parceria prevista na Lei. 
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A proposta analisada atende ao princípio da supremacia do interesse público, e está 

contida nas diretrizes das atividades de interesse social que deverão ser atendidas pelo 

poder público municipal ou por entidades membros da sociedade civil organizada. 

O Plano de Trabalho apresentado demonstra viabilidade de execução. 

O cronograma de desembolso dos recursos desta parceria consta como item 

específico do plano de trabalho anexo ao processo. 

A descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização 

da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para 

avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos, estão 

devidamente previstos, sendo que a parceria será fiscalizada pela Comissão de 

Acompanhamento e Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo avaliado o 

desenvolvimento das atividades descritas no Plano de Trabalho, além dos indicadores de 

efetividade. 

Por fim,  observa-se que, minuta do termo de fomento trazida à colação para análise, 

reúne os elementos essenciais exigidos pela legislação aplicável à espécie, em vigor. 

Ante todo o exposto, o parecer dessa procuradoria é no sentido de que a 

transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Ubiratã - APAE poderá ser efetivada, na modalidade de dispensa de Chamamento Público, 

consubstanciado por Contrato de Fomento, respeitando os ditames da legislação aplicável, 

notadamente a Lei Federal n. 14.133, de 1° de abril de 2021, e suas alterações, Lei n. 

13.019/14, alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017, e normas do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

 

É o parecer. 

Ubiratã, 05 de novembro de 2024. 

 

(assinado digitalmente) 
Kamila Jordana de Souza Rodrigues 
Procuradora Geral 
OAB/PR 99.140 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6314-1E75-2B45-1966

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

KAMILA JORDANA RODRIGUES (CPF 081.XXX.XXX-00) em 05/11/2024 16:13:17 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/6314-1E75-2B45-1966
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  Proc. Administrativo 11- 10.148/2024

De: José S. - CGM

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 05/11/2024 às 17:48:56

 

Por meio da Manifestação 019/2024, apresentamosa análise preliminar no âmbito do processo
administrativo nº 10.148/2024, no qual a entidade Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

(APAE) de Ubiratã/Prconsta como beneficiária.

 

_

José Paulo Sampaio de Souza  

Chefe Divisão Controle Interno

Anexos:

Manifestacao_19_2024_APAE.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

José Paulo Sampaio de Souz... 05/11/2024 17:49:37 1Doc JOSÉ PAULO SAMPAIO DE SOUZA CPF 409.XXX.XXX-...

Para verificar as assinaturas, acesse https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 5A53-A770-91CE-0E2D 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ 
Controladoria Geral do Município - CGM 

Divisão de Controle Interno, Auditoria Governamental e Transparência 

 

Bela, amada e gentil 
Av.Nilza de Oliveira pipino – 1852 

CEP 85.440-000 | Fone (44) 3543-8000 
www.ubirata.pr.gov.br 1 

 
 

 

Considerando que os controles preventivos poderão ser realizados a 

qualquer tempo do processo administrativo, prevenindo assim possíveis erros na 

execução dos mesmos, a Divisão de Controle Interno no cumprimento de suas 

atribuições legais procedeu análise preliminar no processo administrativo nº 

10.148/2024 da qual consta como favorecida a entidade Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais (APAE) de Ubiratã/Pr. e verificamos que os 

documentos anexados estão em consonância com a Legislação em vigor. 

A presente manifestação foi baseada unicamente em documentos 

apresentados junto ao processo enviado pela secretaria solicitante, ficando 

presumida a autenticidade dos documentos bem como legitimidade das 

informações assim como das assinaturas. 

Face ao exposto, este órgão de Controle Interno conclui que o presente 
está apto a gerar despesas para esta municipalidade. 

 

É a manifestação 

 

Ubiratã-PR, 05 de novembro de 2024. 

 
 
 
José Paulo Sampaio de Souza 
Chefe de Divisão do Controle Interno 
Auditoria Governamental e Transparência 

MANIFESTAÇÃO Nº - 19/2024 
Processo nº. Proc. Administrativo 10.148/2024 
Modalidade: Termo de fomento 
Tomador Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

(APAE) de Ubiratã/Pr. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
S

É
 P

A
U

LO
 S

A
M

P
A

IO
 D

E
 S

O
U

Z
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//u
bi

ra
ta

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
A

53
-A

77
0-

91
C

E
-0

E
2D

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

A
53

-A
77

0-
91

C
E

-0
E

2D

Proc. Administrativo 10.148/2024  |  Anexo: emissao_5A53A77091CE0E2DA0420519_proc.-administrativo-11--10.148-2024_assinado_versaoImpressao.pdf (1/2)        160/219



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 5A53-A770-91CE-0E2D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JOSÉ PAULO SAMPAIO DE SOUZA (CPF 409.XXX.XXX-91) em 05/11/2024 17:49:34 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://ubirata.1doc.com.br/verificacao/5A53-A770-91CE-0E2D

Proc. Administrativo 12- 10.148/2024        161/219



  Proc. Administrativo 12- 10.148/2024

De: Rosemar C. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAS-Licitação - Setor de Licitações Assistência Social 

Data: 06/11/2024 às 09:43:32

 

Segue certidões atualizadas.

_

Rosemar da Silva Ribeiro Chimiloski.

Divisão de Licitação

Anexos:

ConsultaConsolidada_77845287000185_6_11_2024.pdf

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf

MUNICIPAL.pdf
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 77.845.287/0001-85
Razão

Social: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA

Endereço: AV JOAO MEDEIROS SN AREA INDUSTRIAL 01 / CENTRO / UBIRATA / PR /
85440-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/10/2024 a 20/11/2024

Certificação Número: 2024102219560520110324

Informação obtida em 06/11/2024 09:37:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

06/11/2024, 09:42 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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                                                               8207/2024 
 
 
 
 
 
    INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE
 
    NOME......: ASSOC.PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS UBIRATÃ-APAE  
    CPF/CNPJ..: 77.845.287/0001-85 
    FINALIDADE: Licitação                      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
             CERTIFICAMOS,  PARA OS  DEVIDOS  FINS,  QUE  REVENDO OS REGISTROS DE INSCRIÇÃO
   NA  DIVIDA  ATIVA,   REGISTROS   CADASTRAIS  DE  IMPOSTOS  E  TAXAS  DESTA   PREFEITURA,
   CONSTATAMOS QUE O CPF/CNPJ ACIMA INFORMADO,  NÃO POSSUI DÉBITOS PENDENTES COM A  FAZENDA 
   MUNICIPAL,  ATÉ  A PRESENTE  DATA,  FICANDO  RESSALVADO O DIREITO DA  FAZENDA  MUNICIPAL
   EXIGIR  À  QUALQUER  TEMPO  AS  PENALIDADES  PECUNIÁRIAS  NÃO  LANÇADAS  A  DATA  DESTA.
 
 
 
   VALIDADE:06/12/2024 
 
 
 
   Código de Autenticidade:793174787793174 
 
 
 
 
                          UBIRATÃ EM 06/11/2024 
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

06/11/2024 09:41:52Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATA
CNPJ: 77.845.287/0001-85

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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  Proc. Administrativo 13- 10.148/2024

De: Rosemar C. - SEMAD-LICIT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 06/11/2024 às 09:57:35

 

Segue Termo de Inexigibilidade para publicação 

_

Rosemar da Silva Ribeiro Chimiloski.

Divisão de Licitação

Anexos:

TERMO_assinado.pdf
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Município de Ubiratã/PR | Av. Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852 | CEP 85.440-000 
Fone (44) 3543-8000 | www.ubirata.pr.gov.br 

 

 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 70/2024 
 

1. PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6645/2024 
1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 10.148/2024 

 
2. OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã 
- APAE, visando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social de Média Complexidade 
desenvolvendo atividades que garantam a autonomia, a inclusão social e uma melhor qualidade de vida das 
pessoas com deficiência intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares, em conformidade com o 
Plano de Trabalho devidamente aprovado. 
 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, caput da Lei Federal n. 
14.133, de 1° de abril de 2021, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017. 

 
4. ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, inscrita no CNPJ sob o nº 
77.845.287/ 0001-85, situada na Avenida João Medeiros, Área Industrial nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado 
do Paraná, CEP nº85440-000, Telefone (44)3543-1569. 
 
5. VALOR: 507.238,37 (Quinhentos e sete mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos). 
 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 06/11/2024. 
 
 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 06 de novembro de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 

 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 

Prefeito de Ubiratã 
 

 

 

 

 

 

FABIO DE OLIVEIRA 

DALECIO:60076020

959

Assinado de forma digital 

por FABIO DE OLIVEIRA 

DALECIO:60076020959 

Dados: 2024.11.06 

09:46:47 -03'00'
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  Proc. Administrativo (Nota interna 06/11/2024 10:04) 10.148/2024

De: Rosemar C. - SEMAD-LICIT

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 06/11/2024 às 10:04:53

 

Prezada, segue contrato e termo de fomento para assinatura.

_

Rosemar da Silva Ribeiro Chimiloski.

Divisão de Licitação

Anexos:

CONTRATO_ASSINADO.pdf

TERMO_DE_FOMENTO_assinado.pdf
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Município de Ubiratã/PR | Av. Nilza de Oliveira Pipino, nº 1852 | CEP 85.440-000 
Fone (44) 3543-8000 | www.ubirata.pr.gov.br 

 

CONTRATO N.º 180/2024 
PROCESSO N.º 6645/2024 

INEXIGIBILIDADE N.º 70/2024 
 

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na 
cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante 
denominado CONCEDENTE, e de outro, como TOMADOR (A), a Entidade ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ - APAE, inscrita no CNPJ sob o Nº 77.845.287/ 0001-85, situada na Avenida 
João Medeiros, Área Industrial nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº85440-000, Telefone 
(44)3543-1569, firmam  o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.º 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições 
estabelecidas na Inexigibilidade 70/2024, com homologação em 06/11/2024. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, vi-
sando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social de Média Complexidade desenvolvendo ativi-
dades que garantam a autonomia, a inclusão social e uma melhor qualidade de vida das pessoas com defici-
ência intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares, em conformidade com o Plano de Trabalho devi-
damente aprovado. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Este contrato se justifica nos termos do Termo de Inexigibilidade nº 70/2024, através do Processo Licita-
tório nº 6645/2024. 
2.2. O presente contrato tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 14.133, de 1° de abril de 2021, e suas 
alterações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017, e normas do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PLANO DE TRABALHO 
 
3.1. Para alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho apresentado 
pela Entidade supracitada, devidamente aprovado pelo Município de Ubiratã. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 
 
4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma do cronograma de desem-
bolso aprovado, constante no Plano de Trabalho, bem como a Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através 
da Lei n. 13.204/2015, observada a disponibilidade financeira do Município e as normas legais pertinentes; 
4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários, conforme o Plano de Trabalho que passa 
a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrições; 
4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a execução desta Parceria direta-
mente ou através de sua gestão; 
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4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de Contas objeto do presente con-
trato; 
4.5. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e reflexos; 
4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado, desde que apresentadas previa-
mente, por escrito, acompanhadas de justificativas e que não impliquem mudança de objeto; 
4.7. Prorrogar “de ofício” a vigência do contrato antes do seu término, quando houver atraso na liberação dos 
recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, desde que ainda haja plena condição 
de execução do objeto e que a Entidade não esteja inadimplente com a prestação de contas ao Município; 
4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio de visitas in loco, sobre a 
execução do presente contrato, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, a cargo 
da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
4.9. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, de acordo com o art. 59, parágrafo 
único, da Lei n. 13.019/2014, que deverá ser submetido à comissão de monitoramento e avaliação designada, 
que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida 
pela Entidade. 
4.10. Dar conhecimento à Entidade das normas administrativas que regulam a execução de contrato com o 
Município, exigindo seu fiel cumprimento; 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA TOMADORA DOS RECURSOS 

 
5.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades necessárias à con-
secução do objeto a que alude esta Parceria, conforme previsto no Plano de Trabalho e o Projeto, observando 
sempre os critérios de qualidade técnica, os custos e os prazos previstos; 
5.2. Movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município, exclusivamente no cumprimento do objeto 
do presente contrato, não sendo permitido empréstimo de recursos entre contas de outro contrato ou fo-
mento; 
5.3. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros transferidos pelo 
Município; 
5.4. Prestar contas dos recursos recebidos, na forma da Cláusula Décima Primeira deste instrumento, junto 
com o Relatório de Execução dos Trabalhos, bem como com a Prestação de Contas de Convênios. 
5.5. Devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de aplicações financeiras, ao final 
ou extinção do contrato; 
5.6. Estar regular, durante a vigência deste contrato, perante as Fazendas Municipal, Estadual, Federal e Jus-
tiça do Trabalho, bem como junto ao INSS e FGTS; 
5.7. Manter registros, arquivos e controles específicos para os dispêndios relativos ao presente instrumento; 
5.8. Propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da administração pública, do controle 
interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a todos os documentos e locais relativos à execução do 
objeto do presente contrato, bem como prestar a estes, todas e quaisquer informações solicitadas, a qualquer 
momento em que julgar necessário; 
5.9. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Município referente ao cumprimento do objeto e à situa-
ção financeira do executor; 
5.10. Abrir conta bancária exclusiva para movimentação dos recursos deste contrato. 
5.11. Abrir conta de poupança citada na Cláusula 10.1. que deverá receber também os depósitos relativos à 
movimentação das provisões trabalhistas, quais sejam: provisão para rescisão trabalhista, provisão de décimo 
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terceiro salário, provisão de férias e respectivo 1/3 (um terço) de férias, encargos previdenciários e trabalhis-
tas incidentes nos itens provisionados, outras despesas de caráter trabalhista cuja previsão possa ser reali-
zada; 
5.12. Movimentar os recursos somente através de através de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou 
Documento de Ordem de Crédito (DOC), não sendo permitido nenhum pagamento em espécie; 
5.13. Realizar as despesas para execução do objeto da Parceria expressa no Plano de Trabalho, dentro da 
vigência deste instrumento; 
5.14. Recolher documentos originais próprios contendo quitação bancária e/ou carimbo de recebemos de 
despesas realizadas em nome da Entidade com seu CNPJ, sendo aceitas somente notas fiscais. Caso o forne-
cedor seja autônomo, este deverá emitir Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, discriminando os materiais 
e/ou serviços executados; 
5.15. Não serão aceitos documentos com emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clareza e prazo de 
validade vencido; 
5.16. Conservar atualizada a escrituração contábil dos atos e fatos relativos à gerência e aplicação dos recursos 
consignados; 
5.17. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebi-
dos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e pessoal; 
5.18. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Contrato, não implicando responsabilidade so-
lidária ou subsidiária do Município a inadimplência da Entidade em relação ao referido pagamento, os ônus 
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
5.19. Enviar ao Município declaração de cada um dos funcionários contratados com recursos provenientes 
deste contrato, declarando não ser e não ter parentesco com servidor ou empregado público; 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - VALOR DA PARCEIRA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
 
6.1. Os recursos necessários à execução do objeto do presente contrato, no montante de 507.238,37 
(Quinhentos e sete mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos). 
6.2. Os valores serão repassados conforme Cronograma de Desembolso constante no Plano de Trabalho 
apresentado pela Entidade. 
6.3. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 
1601 9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO 

SETOR 
  507.238,37 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
 
7.1. A liberação dos recursos para execução do presente contrato dar-se-á conforme Plano de Trabalho, con-
dicionada à disponibilidade financeira do Município. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 
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8.1. O Município de Ubiratã fará o acompanhamento da execução do objeto do presente Contrato, além do 
exame das despesas, com a avaliação técnica relativa à aplicação dos recursos, a fim de verificar a sua correta 
utilização, até o alcance dos seus objetivos. 
 
9. CLÁUSULA NONA - NOMEAÇÃO DO GESTOR 
9.1. Fica nomeada a servidora Ana Carolina Rinaldi como gestora deste Contrato, através da Portaria 58/2021, 
que se responsabilizará por: 
I - Acompanhar e fiscalizar sua execução; 
II - Comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
III - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e final, de acordo com o 
relatório técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, quando houver, que avalie quanto à 
eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, sendo este parecer parte integrante 
da prestação de contas devendo obrigatoriamente mencionar: 
a) os resultados já alcançados e seus benefícios; 
b) os impactos econômicos ou sociais; 
c) o grau de satisfação do público-alvo; e 
d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 
IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e ava-
liação. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - SALDO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
10.1. Os saldos financeiros do Contrato deverão ser devolvidos no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do 
encerramento ou extinção deste instrumento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas espe-
cial do responsável, providenciada pela autoridade competente do Município. Tal devolução deverá ser feita, 
através de GA, emitida pela Prefeitura, juntamente com os Extratos Bancários com saldos zerados das contas 
existentes. 
10.3.1. Os saldos remanescentes não devolvidos no prazo estipulado acima serão inscritos na Dívida Ativa do 
Município, sujeitos a aplicação de juros e correção monetária, de acordo com a Fazenda Municipal. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRESTAÇÃO DE CONTAS 
11.1. A Entidade deverá apresentar a Prestação de Contas composta da documentação especificada nesta 
Cláusula referente ao valor liberado. 
11.1.1. A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observância às normas do Município, de-
vendo constituir-se de elementos que permitam ao gestor avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme pactuado, e dos seguintes documentos: 
a) relatório de execução do objeto, elaborado pela entidade, contendo as atividades ou projetos desenvolvi-
dos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 
b) relatório de execução financeira do contrato, com a descrição das despesas e receitas efetivamente reali-
zadas e sua vinculação com a execução do objeto; 
c) cópia do Plano de Trabalho; 
d) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; 
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e) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação 
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução 
do contrato; 
f) cópia xerográfica dos documentos fiscais de pagamento (notas fiscais, Recibo de Pagamento a Autônomo 
- RPA, guias de recolhimento, etc.), contendo a quitação bancária e ou carimbo de “RECEBEMOS”, assinado 
e datado pelo fornecedor; 
g) cópia xerográfica dos comprovantes de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou Documento de Ordem 
de Crédito (DOC); 
h) relação dos funcionários beneficiados pelo INSS, FGTS, PIS, vale transporte e sindicato, quando for o caso; 
i) demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa, evidenciando o saldo e, quando for o caso, os rendi-
mentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, se houver; 
j) relação de pagamentos efetuados com os recursos repassados pelo Município, no período de referência 
da prestação de contas; 
k) extrato da conta bancária específica do período do recebimento da 1ª parcela até o último pagamento e 
conciliação bancária, quando for o caso; 
l) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver; 
m) conciliação do saldo Bancário 
11.1.2. As faturas, Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, notas fiscais e quaisquer outros documentos 
comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da Entidade devidamente identificados com o 
número do contrato e mantidos em arquivo, em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, à 
disposição dos órgãos de Controle Interno e Externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da aprovação da 
Prestação de Contas do Município de Ubiratã, pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao exercício em que 
ocorreu a concessão. 
11.1.3. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na execução do contrato e/ou ina-
dimplência nas prestações de contas, será sustada a liberação da parcela a ser transferida e deverá o Municí-
pio notificar a Entidade para saná-las, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorro-
gável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que o Município possui para analisar e decidir sobre a 
prestação de contas e comprovação dos resultados. 
11.1.4. O Município terá como objetivo apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo de 90 
(noventa) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento, prorrogável, no máximo, por 
igual período, desde que devidamente justificado. 
11.1.5. A Entidade está obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo 
de até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração 
da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrário sofrerá as sanções previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014. 
11.2 A execução integral do objeto e o alcance com os resultados previstos se dará mediante as informações 
constantes do Sistema Integrado e Transferência SIT, nos Termos da Resolução nº 028/11, alterada pela Re-
solução nº 46/14, ambas do TCE/PR. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 
12.1. O contrato deverá ser executado em estrita observância as cláusulas avençadas e às normas pertinentes, 
sendo vedado: 
a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto previsto neste contrato; 
b) pagar a qualquer título, servidor ou empregado público, funcionários de outro contrato ou fomento, com 
recursos vinculados a parceria; 
c) alterar a previsão do Plano de Trabalho sem antes submeter à apreciação do Município; 
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d) realizar despesas acima do previsto no Plano de Trabalho (custeio com despesas administrativas, recursos 
materiais e outros serviços). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 
13.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente, acrescido de ju-
ros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal, a partir da data do seu 
recebimento, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado o objeto pactuado; 
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas parcial ou final; 
c) quando não for aprovada a Prestação de Contas; 
d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no contrato; 
e) quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
14. Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e exercer o controle e a 
fiscalização sobre a execução do objeto deste contrato, bem como assumir ou transferir a responsabilidade 
pela execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar 
a descontinuidade dos serviços, sendo permitido o livre acesso dos agentes da administração pública, do con-
trole interno e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná aos processos, aos documentos e às informações 
relacionadas a este contrato, bem como aos locais de execução do respectivo objeto. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRAZO DE VIGÊNCIA 
15. O presente contrato terá vigência de 01.02.2025 a 31.01.2026, conforme indicação constante no Termo 
de Fomento Nº 04/2024, Inexigibilidade 70/2024, Processo Licitatório 6645/2024. 
15.1. O prazo de vigência deste contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação da 
Entidade, fundamentada em razões concretas que justifiquem a não execução do objeto no prazo pactuado, 
formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do prazo previsto no caput desta Cláusula, desde que 
aceita pelo Município, conforme previsto no art. 55, da Lei n. 13.019/2014. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - INEXECUÇÃO 
16.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato, pela Entidade, poderá, garantida a prévia defesa, 
ocasionar a aplicação das sanções previstas no art. 73, da Lei Federal n. 13.019/2014. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO 
17.1. Este contrato poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, in-
dependentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas 
na Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204/2015, por inadimplemento de quaisquer de 
suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou for-
malmente inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se às partes as responsabi-
lidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se-lhes os benefícios adquiri-
dos no mesmo período. 
 
17.2. A manifestação do interesse de rescisão do Contrato deverá ser comunicada com antecedência mínima 
de 60 (sessenta) dias. 
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17.3. Constitui-se motivo para rescisão deste contrato, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactua-
das, particularmente quando constatadas as seguintes situações: 
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) aplicação de recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto no Plano de Trabalho. 
c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou auditorias; 
d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de Prestação de Contas parciais, no prazo estabele-
cido deste Instrumento. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÃO 
18.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante proposta de modifica-
ção a ser apresentada no prazo mínimo de 20 (vinte) dias antes do seu término e desde que aceita pelo orde-
nador da despesa, em comum acordo entre os partícipes, não podendo haver mudança de objeto. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO 
19.1. Este contrato será publicado no Órgão Oficial do Município de Ubiratã, até o sexto dia útil após a data 
de sua assinatura. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
20.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2024, Lei   n. 
8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público.  
  
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS  
21.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 14.133/2021, Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e dos 
princípios gerais de direito.  
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
22.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, que não possam ser resolvidas pela 
mediação administrativa, os partícipes elegem o foro da Comarca de Ubiratã, com renúncia expressa a qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANEXOS 
23.1. Faz parte integrante deste contrato, como anexo, o Plano de Trabalho apresentado pela entidade e 
devidamente aprovado conforme Parecer técnico. 
 
E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, em 
juízo ou fora dele. 
 
Ubiratã, 06 de novembro de 2024. 
  

                          
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito  

 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES 

Presidente 
                                                                                        

FABIO DE OLIVEIRA 

DALECIO:60076020

959

Assinado de forma digital por 

FABIO DE OLIVEIRA 

DALECIO:60076020959 

Dados: 2024.11.06 09:47:33 

-03'00'
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TERMO DE FOMENTO Nº. 04/2024 

 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E ASSOCIAÇÃO DE PAIS 

E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ - APAE PARA 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS. 

 

O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, ESTADO DO PARANÁ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 76.950.096/0001/10, com sede 

na administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná doravante 

denominado(a) administração pública, neste ato representado(a) pelo(a) Exmo. Sr. Prefeito Municipal o Sr(a) 

Fábio de Oliveira Dalécio, portador(a) do RG nº 4.312.558-3 PR e CPF/MF nº 600.760.209-59, e a ASSOCIAÇÃO 

DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ – APAE, com sede na Avenida João Medeiros, Área Industrial 

nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº.85440-000, Telefone (44)3543-1569, inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº 77.845.287/0001-85, doravante denominada Organização da Sociedade Civil ou OSC, neste ato 

representado(a) pelo(a) Vilma dos Santos Guimarães, portador(a) do RG nº 7.568.918-7 e CPF/MF nº 

026.826.159-88, residente e domiciliado(a) na Rua Moacir Carmona Fogaça, 416 na cidade de Ubiratã, Estado de 

Paraná, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, que será regido pelas disposições contidas na Lei nº 

13.019/2014, regulamentada pelo Decreto Municipal 18/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir 

descritas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. Constitui objeto desta parceria a execução de TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS A ASSOCIAÇÃO DE 

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ - APAE, VISANDO ATENDIMENTO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE 

PROTEÇÃO SOCIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE DESENVOLVENDO ATIVIDADES QUE GARANTAM A AUTONOMIA, A 

INCLUSÃO SOCIAL E UMA MELHOR QUALIDADE DE VIDA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E/OU 

MÚLTIPLA DEFICIÊNCIA E SEUS FAMILIARES. Conforme detalhado no plano de trabalho anexo, o qual é parte 

integrante e indissociável deste termo de parceria. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - FUNDAMENTO 

Esta parceria decorre da Inexigibilidade nº 70/2024, objeto do processo licitatório nº 6645/2024. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DOS BENEFICIADOS 

Serão beneficiadas aproximadamente 193 pessoas com Deficiência Intelectual, Múltipla Deficiência 

e/ou Transtornos Globais do Desenvolvimento atendidos pela instituição e seus familiares. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1. Compete à administração pública: 
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2.1.1. Realizar o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, por meio de análise de 

relatórios acerca do seu processamento, diligências e visitas in loco, observando o prescrito na cláusula 9; 

2.1.2. Liberar os recursos financeiros em obediência ao cronograma de desembolso constante do plano de 

trabalho, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto da parceria; 

2.1.3. Exigir da Organização da Sociedade Civil a apresentação de toda a documentação necessária, com prazo de 

validade vigente, para a transferência de recursos; 

2.1.4. Designar, mediante ato público específico, os membros para compor a comissão de monitoramento e 

avaliação da parceria; 

2.1.5. Designar, mediante ato público específico, o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão de 

parceria celebrada, com poderes de controle e fiscalização; 

2.1.6. Fornecer à Organização da Sociedade Civil as normas e instruções para prestação de contas dos recursos 

da parceria; 

2.1.7. Prorrogar de ofício a vigência da parceria quando a administração pública der causa a atraso na liberação 

dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período de atraso verificado; 

2.1.8. Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de 

trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento, cujas informações deverão conter, no 

mínimo, os requisitos elencados no parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal nº 13.019/2014; 

2.1.9. Divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na 

parceria; 

2.1.10. Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos referentes a esta 

parceria. 

2.1.11. Verificar se a Organização da Sociedade Civil mantém, durante a execução do objeto da parceria, todos os 

requisitos exigidos para sua celebração. 

2.2. Compete à Organização da Sociedade Civil: 

2.2.1. Cumprir rigorosamente os prazos e as metas em conformidade com o plano de trabalho, com as exigências 

legais aplicáveis, bem como com as disposições desta parceria; 

2.2.2. Apresentar relatórios e outros documentos que sejam solicitados pela administração pública; 

2.2.3. Abrir conta corrente específica, que será isenta de tarifa bancária, na instituição financeira pública 

determinada pela administração pública para receber os recursos provenientes desta parceria, em conformidade 

com o Decreto Municipal nº 18/2017. 

2.2.4 Previamente ao repasse da(s) parcela(s) prevista(s) no plano de trabalho, apresentar à 

administração pública as certidões negativas de regularidade fiscal das esferas federal, estadual e municipal, 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social, certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), certidão liberatória junto ao Tribunal de Contas do Estado e consulta ao CADIN 

Estadual; 

2.2.5. Adquirir os materiais e/ou serviços somente após a assinatura da parceria, não sendo permitido o 

pagamento retroativo àquela data; 
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2.2.6. Divulgar na internet e em locais visíveis de sua sede social, bem como dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, a parceria celebrada com a administração pública, cujas informações deverão conter, no mínimo, os 

requisitos previstos no parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal nº 13.019/2014; 

2.2.7. Restituir à administração pública o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do 

recebimento, acrescido de juros na forma da legislação aplicável aos débitos junto à Fazenda Municipal: 

a) quando não for executado o objeto deste instrumento; 

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo estabelecido; 

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida. 

2.2.8. Restituir à administração pública, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias a contar da conclusão do 

objeto, denúncia, rescisão ou extinção desta parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 

provenientes de receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devidamente atualizados, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente 

da administração pública; 

2.2.9. Manter atualizada a escrituração contábil relativa à execução desta parceria para fins de fiscalização, 

acompanhamento e de avaliação dos recursos obtidos; 

2.2.10. Utilizar os recursos financeiros de acordo com o plano de trabalho e em conformidade com os 

procedimentos legais; 

2.2.11. Prestar à administração pública, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos sobre a aplicação dos 

recursos financeiros recebidos por força desta parceira; 

2.2.12. Apresentar a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos e os provenientes das receitas 

obtidas das aplicações financeiras realizadas, diretamente no Sistema Integrado de Transferências do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, no prazo previsto em lei, sem prejuízo da prestação de contas à administração 

pública; 

2.2.13. Informar e atualizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema Integrado de Transferências - SIT, 

conforme a Resolução nº 028/2011 e Instrução Normativa nº 61/2011, todas do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná – TCE/PR; 

2.2.14. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;  

2.2.15. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou 

subsidiária da administração pública a inadimplência da Organização da Sociedade Civil em relação ao referido 

pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

2.2.16. Manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da presente parceria pelo prazo de 10 

(dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo 

para a apresentação da prestação de contas; 

2.2.17. Manter durante a execução do objeto da parceria todos os requisitos exigidos para sua celebração; 

Proc. Administrativo 10.148/2024  |  Anexo: em_118DC8B2F9E0445FAB9F0E5B_proc.-administrativo-(nota-interna-06-11-2024-10:04)-10.148-2024.pdf (10/19)        179/219



 
 
2.2.18. Franquear aos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas livre acesso 

aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a esta parceria, bem como aos locais de execução 

do respectivo objeto. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3. O valor total desta parceria é de R$ - 507.238,37 (Quinhentos e sete mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta 

e sete centavos). O qual será transferido à associação de pais e amigos dos excepcionais de Ubiratã – APAE, para 

a consecução do objeto, em conformidade com o plano de trabalho e cronograma de desembolso. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS  

As despesas previstas neste instrumento correrão à conta da dotação orçamentária:  

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 
1601 9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO 

SETOR 
  507.238,37 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

O cronograma de desembolso dos recursos desta parceria constará como item específico do plano de trabalho 

anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS  

4. Os recursos da administração pública, destinados à execução do objeto deste instrumento, serão transferidos 

para conta corrente n° 5.184-5, agência nº 0747-1, Banco do Brasil de titularidade da Organização da Sociedade 

Civil e vinculada a esta parceria. 

4.1. Os recursos serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso, item constante do plano de 

trabalho.  

4.2. A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das despesas somente poderão ter 

início após prévia aprovação do plano de trabalho, assinatura da parceria e publicação de seu extrato no Diário 

Oficial do Município. 

4.3. Os recursos transferidos em decorrência desta parceria, enquanto não utilizados, serão aplicados em 

caderneta de poupança vinculada à conta-corrente de que trata a cláusula 4. 

4.4. Mediante expressa autorização da administração pública os rendimentos das aplicações financeiras serão 

aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os 

recursos transferidos. 

4.4.1. As alterações decorrentes do uso dos rendimentos serão formalizadas por apostilamento, desde que não 

impliquem modificação do plano de trabalho.  

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica 

sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores 

e prestadores de serviços. 
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4.7 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o 

respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das 

impropriedades:  

I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

II - Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da Organização da 

Sociedade Civil em relação a obrigações estabelecidas na parceria;  

III - quando a Organização da Sociedade Civil deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras 

apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5. Esta parceria deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas 

de regência, respondendo cada um dos parceiros pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.1. É expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e 

responsabilidade do agente ou representante da Organização da Sociedade Civil, para: 

I - Finalidade alheia ao objeto da parceria ou atividade não prevista no plano de trabalho; 

II - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas 

hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

6. A prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil deverá conter elementos que 

permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 

pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 

resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 

6.1. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 

6.2. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a 

despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes. 

6.3. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados. 

6.4. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica. 

6.5. A prestação de contas relativa à execução da parceria dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos 

no plano de trabalho, além dos seguintes relatórios: 

I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela Organização da Sociedade Civil, contendo as atividades ou 

projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 

alcançados;  

II - Relatório de execução financeira da parceria, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas 

e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados 

estabelecidos no plano de trabalho. 

III - Relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; 
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IV - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação 

designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução da 

parceria. 

6.6. O gestor da parceria emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada. 

6.6.1. No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do 

cumprimento do objeto. 

6.6.2 Se a duração da parceria exceder 01 (um) ano, a Organização da Sociedade Civil deverá apresentar 

prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto.  

6.7. Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, o(s) 

parecer(es) técnico(s) do gestor da parceria deverá(ão), obrigatoriamente, mencionar:  

I - Os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - Os impactos econômicos ou sociais; 

III - O grau de satisfação do público-alvo; 

IV - A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

6.8. Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica, desde que possuam garantia da origem e 

de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de prestação de contas. 

6.9. A Organização da Sociedade Civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo 

de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da 

parceria exceder um ano. 

6.9.1. O prazo referido acima poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado. 

6.10. O prazo para a prestação final de contas será de até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência da 
parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrário sofrerá as 
sanções previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014. 

6.11. O disposto na cláusula 6.9 não impede que a administração pública promova a instauração de tomada de 
contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na execução do objeto. 

6.12. Na hipótese da cláusula 6.11, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso 

envolvido na parceria. 

6.13. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos 

previstos neste instrumento, devendo concluir, alternativamente, pela: 

I - Aprovação da prestação de contas; 

II - Aprovação da prestação de contas com ressalvas;  

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 

6.13.1 A autoridade competente para emitir a manifestação conclusiva será a autoridade competente para 

assinar o instrumento da parceria. 

6.14. As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma 

eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da assinatura de futuras 

parcerias com a administração pública. 
Proc. Administrativo 10.148/2024  |  Anexo: em_118DC8B2F9E0445FAB9F0E5B_proc.-administrativo-(nota-interna-06-11-2024-10:04)-10.148-2024.pdf (13/19)        182/219



 
 
6.15. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a Organização da 

Sociedade Civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

6.15.1. O prazo referido na cláusula 6.15 é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no 

máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a 

prestação de contas e comprovação de resultados. 

6.15.2. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a 

autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para 

apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 

termos da legislação vigente. 

6.16. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e 

cinquenta) dias, contados da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, 

prorrogável justificadamente por igual período. 

6.16.1. O transcurso do prazo definido na cláusula 6.16 sem que as contas tenham sido apreciadas:  

I - Não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 

saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 

II - Nos casos em que não for constatado dolo da Organização da Sociedade Civil ou de seus prepostos, sem 

prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, 

no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela 

administração pública. 

6.17. As prestações de contas serão avaliadas: 

I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 

estabelecidos no plano de trabalho;  

II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que 

não resulte em dano ao erário; 

III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) Omissão no dever de prestar contas; 

b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

6.18 Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a 

decisão, a Organização da Sociedade Civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja 

promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 

trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja mensuração 

econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não 

seja o caso de restituição integral dos recursos.  
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6.19. A prestação de contas à administração pública, tratada na cláusula sétima esta parceria, não prejudica o 

dever da Organização da Sociedade Civil prestar contas aos órgãos de controle externo, em especial ao Tribunal 

de Contas do Estado. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 

7. Esta parceria terá vigência de 01.02.2025 a 31.01.2026, a contar da data de publicação do seu extrato no 

Diário Oficial do Município de Ubiratã, Estado do Paraná. 

7.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil, 

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, 30 (trinta dias) 

antes do termo inicialmente previsto. 

7.2. Para a prorrogação de vigência da parceria, é necessário parecer da área técnica competente atestando que 

a parceria foi executada a contento ou justificando o atraso no início da execução.  

7.3. A prorrogação do prazo de vigência, prevista na cláusula 7.1, será formalizada por termo aditivo, a ser 

celebrado pelos parceiros antes do término da vigência da parceria, sendo expressamente vedada a celebração 

de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos. 

7.4. A administração pública promoverá de ofício a prorrogação do prazo de vigência deste instrumento quando 

ela der causa a atraso na liberação dos recursos financeiros, independentemente de proposta da Organização da 

Sociedade Civil, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

7.5. O prazo máximo de vigência desta parceria, consideradas todas as prorrogações de prazo, será de 05 (cinco) 

anos. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

8. As alterações das cláusulas desta parceria não podem modificar o seu objeto, ainda que parcialmente, bem 

como não poderão modificar a finalidade definida no plano de trabalho. 

8.1. Serão formalizados por apostilamento: 

I - Utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do término da 

execução da parceria, desde que não implique alteração no plano de trabalho; 

II – Ajustes materiais da execução do objeto da parceria, desde que não implique alteração no plano de trabalho;  

III - remanejamento de recursos sem a alteração do valor global; 

IV - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da administração pública tiver 

dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do 

atraso verificado;  

V – Alteração da indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros. 

8.2. As demais alterações serão formalizadas por termo aditivo. 

8.3. A ampliação do objeto da parceria não pode exceder a 30% (trinta por cento) do seu valor inicial. 

8.3.1. Para ampliação do objeto da parceria, é necessário parecer da área técnica competente justificando a 

necessidade e a possibilidade da alteração pretendida.  
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CLÁUSULA NONA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

9. Para a implementação do monitoramento e avaliação, a administração pública poderá valer-se do apoio 

técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos 

ao local de aplicação dos recursos. 

9.1. Se a parceria possuir vigência superior a 1 (um) ano, a administração pública realizará, sempre que possível, 

pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na 

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no 

ajuste das metas e atividades definidas. 

9.2. Para a implementação do disposto na cláusula 9.1, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico 

de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local 

de aplicação dos recursos. 

9.3. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à 

comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade 

de apresentação da prestação de contas devida pela Organização da Sociedade Civil. 

9.3.1. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá 

conter: 

I - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em 

razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de 

trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela Organização da Sociedade Civil na 

prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no termo de 

parceria; 

V - Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização 

preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 

9.4. Se a parceria for financiada com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão 

realizados pelos respectivos conselhos gestores. 

9.5. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria 

será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de políticas públicas da área correspondente. 

9.6. Esta parceria também se sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS BENS REMANESCENTES 

10. São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na 

parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

10.1. Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e gravados com cláusula 

de inalienabilidade, devendo reverter à administração pública na hipótese de sua extinção. 
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10.1.1. No caso de reversão, os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do 

administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou 

semelhante.  

10.1.2 Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser 

utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao previsto nesta parceria, sob pena de 

nova reversão. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 

13.019/2014 e da legislação de regência, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC 

as seguintes sanções: 

I- Advertência; 

II- Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades da administração pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

III- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 

órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante o órgão ou entidade pública, que será concedida sempre que a 

OSC ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da 

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.  

11.1. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades 

praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 

11.2. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na 

celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais 

grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública. 

11.3. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos 

autos processuais. 

11.4 Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas neste instrumento caberá pedido de 

reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de ciência da decisão. 

11.5. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da administração pública destinadas a aplicar as 

sanções previstas neste instrumento, contados da data de apresentação da prestação de contas ou do fim do 

prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, no caso de omissão no dever de prestar 

contas. 

11.5.1 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da infração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO 

12. Esta parceria poderá ser: 

I - Extinta por decurso de prazo; 
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II - Extinta, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante termo de distrato; 

III - denunciada, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, 

mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe;  

IV - Rescindida, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, 

mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas; 

c) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a um ano, sem prejuízo 

do disposto no § 2º do art. 70 da Lei nº 13.019/2014; 

d) violação da legislação aplicável; 

e) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

f) malversação de recursos públicos; 

g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

h) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

i) descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OSC; 

j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à administração pública; 

k) quando os recursos depositados em conta-corrente específica não forem utilizados no prazo de 365 (trezentos 

e sessenta e cinco) dias, salvo se houver execução parcial do objeto e desde que previamente justificado pelo 

gestor da parceria e autorizado pelo dirigente máximo da entidade da administração pública; 

l) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

12.1. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, ficando os 

partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram da avença. 

12.1.2. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da administração pública, que não decorra de culpa, 

dolo ou má gestão da OSC, o Poder Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que 

houver sofrido. 

12.1.3. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má gestão por parte da OSC, devidamente 

comprovada, esta não terá direito a qualquer indenização. 

12.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 05 (cinco) dias úteis, da abertura de vista 

do processo.  

12.3. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 

tomada de contas especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 

estabelecido pela administração pública. 

12.4.É prerrogativa da administração pública assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto 

previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 

considerado na prestação de contas o que foi executado pela Organização da Sociedade Civil até o momento em 

que a administração pública assumiu essas responsabilidades. 
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12.5 Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação aplicável ou neste instrumento 

poderão ser reguladas em termo de encerramento da parceria a ser negociado entre as partes ou, se for o caso, 

no termo de distrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13. A publicação resumida deste instrumento será efetivada por extrato, em Diário Oficial do Município de 

Ubiratã, Estado do Paraná. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14. Fica estabelecido o Foro da Comarca de Ubiratã para dirimir as controvérsias decorrentes da execução da 

parceria, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, sendo obrigatória a prévia tentativa 

de solução administrativa. 

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os parceiros firmam o presente instrumento, em 3 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Ubiratã 06 de novembro de 2024. 

 

 

 

 
 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
                   Prefeito  
 

 
 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES  
                       Presidente 

 

Testemunhas: 
Nome:............................................................................

............... 

Nome:...........................................................................

............... CPF: 

......................................................................................

CPF: 

......................................................................................Ass.:............................................................................... 

 

Ass.: .............................................................................. 

 

FABIO DE 

OLIVEIRA 

DALECIO:600760

20959

Assinado de forma digital 

por FABIO DE OLIVEIRA 

DALECIO:60076020959 

Dados: 2024.11.06 

09:47:09 -03'00'
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  Proc. Administrativo 14- 10.148/2024

De: Associação de Pais E Amigos Dos Excepcionais

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 07/11/2024 às 08:35:21

 

Bom dia,

Segue em anexo conforme solicitado. Assinado.

Anexos:

Contrato_Prefeitura.pdf

Termo_de_Fomento.pdf
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CONTRATO N.º 180/2024 
PROCESSO N.º 6645/2024 

INEXIGIBILIDADE N.º 70/2024 
 

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na 
cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, doravante 
denominado CONCEDENTE, e de outro, como TOMADOR (A), a Entidade ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ - APAE, inscrita no CNPJ sob o Nº 77.845.287/ 0001-85, situada na Avenida 
João Medeiros, Área Industrial nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº85440-000, Telefone 
(44)3543-1569, firmam  o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.º 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições 
estabelecidas na Inexigibilidade 70/2024, com homologação em 06/11/2024. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO 

Transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, vi-
sando atendimento e execução do Serviço de Proteção Social de Média Complexidade desenvolvendo ativi-
dades que garantam a autonomia, a inclusão social e uma melhor qualidade de vida das pessoas com defici-
ência intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares, em conformidade com o Plano de Trabalho devi-
damente aprovado. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA  JUSTIFICATIVA 

2.1. Este contrato se justifica nos termos do Termo de Inexigibilidade nº 70/2024, através do Processo Licita-
tório nº 6645/2024. 
2.2. O presente contrato tem sua fundamentação legal na Lei Federal n. 14.133, de 1° de abril de 2021, e suas 
alterações, Lei n. 13.019/14, alterada pela Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017, e normas do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PLANO DE TRABALHO 

3.1. Para alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho apresentado 
pela Entidade supracitada, devidamente aprovado pelo Município de Ubiratã. 

4. CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

4.1. Transferir os recursos financeiros para a execução desta Parceria, na forma do cronograma de desem-
bolso aprovado, constante no Plano de Trabalho, bem como a Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através 
da Lei n. 13.204/2015, observada a disponibilidade financeira do Município e as normas legais pertinentes; 
4.2. Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários, conforme o Plano de Trabalho que passa 
a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrições; 
4.3. Acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a execução desta Parceria direta-
mente ou através de sua gestão; 
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4.4. Analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de Contas objeto do presente con-
trato; 
4.5. Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e reflexos; 
4.6. Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho aprovado, desde que apresentadas previa-
mente, por escrito, acompanhadas de justificativas e que não impliquem mudança de objeto; 

recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, desde que ainda haja plena condição 
de execução do objeto e que a Entidade não esteja inadimplente com a prestação de contas ao Município; 
4.8. Exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por meio de visitas in loco, sobre a 
execução do presente contrato, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, a cargo 
da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
4.9. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, de acordo com o art. 59, parágrafo 
único, da Lei n. 13.019/2014, que deverá ser submetido à comissão de monitoramento e avaliação designada, 
que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas devida 
pela Entidade. 
4.10. Dar conhecimento à Entidade das normas administrativas que regulam a execução de contrato com o 
Município, exigindo seu fiel cumprimento; 

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA TOMADORA DOS RECURSOS 
 

5.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades necessárias à con-
secução do objeto a que alude esta Parceria, conforme previsto no Plano de Trabalho e o Projeto, observando 
sempre os critérios de qualidade técnica, os custos e os prazos previstos; 
5.2. Movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município, exclusivamente no cumprimento do objeto 
do presente contrato, não sendo permitido empréstimo de recursos entre contas de outro contrato ou fo-
mento; 
5.3. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros transferidos pelo 
Município; 
5.4. Prestar contas dos recursos recebidos, na forma da Cláusula Décima Primeira deste instrumento, junto 
com o Relatório de Execução dos Trabalhos, bem como com a Prestação de Contas de Convênios. 
5.5. Devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de aplicações financeiras, ao final 
ou extinção do contrato; 
5.6. Estar regular, durante a vigência deste contrato, perante as Fazendas Municipal, Estadual, Federal e Jus-
tiça do Trabalho, bem como junto ao INSS e FGTS; 
5.7. Manter registros, arquivos e controles específicos para os dispêndios relativos ao presente instrumento; 
5.8. Propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da administração pública, do controle 
interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a todos os documentos e locais relativos à execução do 
objeto do presente contrato, bem como prestar a estes, todas e quaisquer informações solicitadas, a qualquer 
momento em que julgar necessário; 
5.9. Fornecer todas as informações solicitadas pelo Município referente ao cumprimento do objeto e à situa-
ção financeira do executor; 
5.10. Abrir conta bancária exclusiva para movimentação dos recursos deste contrato. 
5.11. Abrir conta de poupança citada na Cláusula 10.1. que deverá receber também os depósitos relativos à 
movimentação das provisões trabalhistas, quais sejam: provisão para rescisão trabalhista, provisão de décimo 
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terceiro salário, provisão de férias e respectivo 1/3 (um terço) de férias, encargos previdenciários e trabalhis-
tas incidentes nos itens provisionados, outras despesas de caráter trabalhista cuja previsão possa ser reali-
zada; 
5.12. Movimentar os recursos somente através de através de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou 
Documento de Ordem de Crédito (DOC), não sendo permitido nenhum pagamento em espécie; 
5.13. Realizar as despesas para execução do objeto da Parceria expressa no Plano de Trabalho, dentro da 
vigência deste instrumento; 
5.14. Recolher documentos originais próprios contendo quitação bancária e/ou carimbo de recebemos de 
despesas realizadas em nome da Entidade com seu CNPJ, sendo aceitas somente notas fiscais. Caso o forne-
cedor seja autônomo, este deverá emitir Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, discriminando os materiais 
e/ou serviços executados; 
5.15. Não serão aceitos documentos com emendas ou rasuras que lhes prejudiquem a clareza e prazo de 
validade vencido; 
5.16. Conservar atualizada a escrituração contábil dos atos e fatos relativos à gerência e aplicação dos recursos 
consignados; 
5.17. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebi-
dos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e pessoal; 
5.18. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Contrato, não implicando responsabilidade so-
lidária ou subsidiária do Município a inadimplência da Entidade em relação ao referido pagamento, os ônus 
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
5.19. Enviar ao Município declaração de cada um dos funcionários contratados com recursos provenientes 
deste contrato, declarando não ser e não ter parentesco com servidor ou empregado público; 

6. CLÁUSULA SEXTA - VALOR DA PARCEIRA E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

6.1. Os recursos necessários à execução do objeto do presente contrato, no montante de 507.238,37 
(Quinhentos e sete mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos). 
6.2. Os valores serão repassados conforme Cronograma de Desembolso constante no Plano de Trabalho 
apresentado pela Entidade. 
6.3. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 
1601 9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO 

SETOR 
  507.238,37 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

7.1. A liberação dos recursos para execução do presente contrato dar-se-á conforme Plano de Trabalho, con-
dicionada à disponibilidade financeira do Município. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 
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8.1. O Município de Ubiratã fará o acompanhamento da execução do objeto do presente Contrato, além do 
exame das despesas, com a avaliação técnica relativa à aplicação dos recursos, a fim de verificar a sua correta 
utilização, até o alcance dos seus objetivos. 

9. CLÁUSULA NONA - NOMEAÇÃO DO GESTOR 
9.1. Fica nomeada a servidora Ana Carolina Rinaldi como gestora deste Contrato, através da Portaria 58/2021, 
que se responsabilizará por: 
I - Acompanhar e fiscalizar sua execução; 
II - Comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer 
as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
III - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e final, de acordo com o 
relatório técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, quando houver, que avalie quanto à 
eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, sendo este parecer parte integrante 
da prestação de contas devendo obrigatoriamente mencionar: 
a) os resultados já alcançados e seus benefícios; 
b) os impactos econômicos ou sociais; 
c) o grau de satisfação do público-alvo; e 
d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 
IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e ava-
liação. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SALDO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
10.1. Os saldos financeiros do Contrato deverão ser devolvidos no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do 
encerramento ou extinção deste instrumento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas espe-
cial do responsável, providenciada pela autoridade competente do Município. Tal devolução deverá ser feita, 
através de GA, emitida pela Prefeitura, juntamente com os Extratos Bancários com saldos zerados das contas 
existentes. 
10.3.1. Os saldos remanescentes não devolvidos no prazo estipulado acima serão inscritos na Dívida Ativa do 
Município, sujeitos a aplicação de juros e correção monetária, de acordo com a Fazenda Municipal. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRESTAÇÃO DE CONTAS 
11.1. A Entidade deverá apresentar a Prestação de Contas composta da documentação especificada nesta 
Cláusula referente ao valor liberado. 
11.1.1. A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observância às normas do Município, de-
vendo constituir-se de elementos que permitam ao gestor avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi 
executado conforme pactuado, e dos seguintes documentos: 
a) relatório de execução do objeto, elaborado pela entidade, contendo as atividades ou projetos desenvolvi-
dos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 
b) relatório de execução financeira do contrato, com a descrição das despesas e receitas efetivamente reali-
zadas e sua vinculação com a execução do objeto; 
c) cópia do Plano de Trabalho; 
d) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; 
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e) relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação 
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução 
do contrato; 
f) cópia xerográfica dos documentos fiscais de pagamento (notas fiscais, Recibo de Pagamento a Autônomo 
-
e datado pelo fornecedor; 
g) cópia xerográfica dos comprovantes de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou Documento de Ordem 
de Crédito (DOC); 
h) relação dos funcionários beneficiados pelo INSS, FGTS, PIS, vale transporte e sindicato, quando for o caso; 
i) demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa, evidenciando o saldo e, quando for o caso, os rendi-
mentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, se houver; 
j) relação de pagamentos efetuados com os recursos repassados pelo Município, no período de referência 
da prestação de contas; 
k) extrato da conta bancária específica do período do recebimento da 1ª parcela até o último pagamento e 
conciliação bancária, quando for o caso; 
l) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver; 
m) conciliação do saldo Bancário 
11.1.2. As faturas, Recibo de Pagamento a Autônomo - RPA, notas fiscais e quaisquer outros documentos 
comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da Entidade devidamente identificados com o 
número do contrato e mantidos em arquivo, em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, à 
disposição dos órgãos de Controle Interno e Externo, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da aprovação da 
Prestação de Contas do Município de Ubiratã, pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa ao exercício em que 
ocorreu a concessão. 
11.1.3. Na hipótese de constatação de impropriedade ou irregularidade na execução do contrato e/ou ina-
dimplência nas prestações de contas, será sustada a liberação da parcela a ser transferida e deverá o Municí-
pio notificar a Entidade para saná-las, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorro-
gável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que o Município possui para analisar e decidir sobre a 
prestação de contas e comprovação dos resultados. 
11.1.4. O Município terá como objetivo apreciar a prestação final de contas apresentada, no prazo de 90 
(noventa) a 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento, prorrogável, no máximo, por 
igual período, desde que devidamente justificado. 
11.1.5. A Entidade está obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo 
de até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração 
da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrário sofrerá as sanções previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014. 
11.2 A execução integral do objeto e o alcance com os resultados previstos se dará mediante as informações 
constantes do Sistema Integrado e Transferência SIT, nos Termos da Resolução nº 028/11, alterada pela Re-
solução nº 46/14, ambas do TCE/PR. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 
12.1. O contrato deverá ser executado em estrita observância as cláusulas avençadas e às normas pertinentes, 
sendo vedado: 
a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto previsto neste contrato; 
b) pagar a qualquer título, servidor ou empregado público, funcionários de outro contrato ou fomento, com 
recursos vinculados a parceria; 
c) alterar a previsão do Plano de Trabalho sem antes submeter à apreciação do Município; 
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d) realizar despesas acima do previsto no Plano de Trabalho (custeio com despesas administrativas, recursos 
materiais e outros serviços). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 
13.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente, acrescido de ju-
ros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal, a partir da data do seu 
recebimento, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado o objeto pactuado; 
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a Prestação de Contas parcial ou final; 
c) quando não for aprovada a Prestação de Contas; 
d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no contrato; 
e) quando ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
14. Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e exercer o controle e a 
fiscalização sobre a execução do objeto deste contrato, bem como assumir ou transferir a responsabilidade 
pela execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar 
a descontinuidade dos serviços, sendo permitido o livre acesso dos agentes da administração pública, do con-
trole interno e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná aos processos, aos documentos e às informações 
relacionadas a este contrato, bem como aos locais de execução do respectivo objeto. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRAZO DE VIGÊNCIA 
15. O presente contrato terá vigência de 01.02.2025 a 31.01.2026, conforme indicação constante no Termo 
de Fomento Nº 04/2024, Inexigibilidade 70/2024, Processo Licitatório 6645/2024. 
15.1. O prazo de vigência deste contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação da 
Entidade, fundamentada em razões concretas que justifiquem a não execução do objeto no prazo pactuado, 
formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do prazo previsto no caput desta Cláusula, desde que 
aceita pelo Município, conforme previsto no art. 55, da Lei n. 13.019/2014. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - INEXECUÇÃO 
16.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato, pela Entidade, poderá, garantida a prévia defesa, 
ocasionar a aplicação das sanções previstas no art. 73, da Lei Federal n. 13.019/2014. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO 
17.1. Este contrato poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, in-
dependentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas 
na Lei n. 13.019/2014 e suas alterações através da Lei n. 13.204/2015, por inadimplemento de quaisquer de 
suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou for-
malmente inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se às partes as responsabi-
lidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se-lhes os benefícios adquiri-
dos no mesmo período. 

17.2. A manifestação do interesse de rescisão do Contrato deverá ser comunicada com antecedência mínima 
de 60 (sessenta) dias. 
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17.3. Constitui-se motivo para rescisão deste contrato, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactua-
das, particularmente quando constatadas as seguintes situações: 
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) aplicação de recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto no Plano de Trabalho. 
c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou auditorias; 
d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de Prestação de Contas parciais, no prazo estabele-
cido deste Instrumento. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÃO 
18.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante proposta de modifica-
ção a ser apresentada no prazo mínimo de 20 (vinte) dias antes do seu término e desde que aceita pelo orde-
nador da despesa, em comum acordo entre os partícipes, não podendo haver mudança de objeto. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO 
19.1. Este contrato será publicado no Órgão Oficial do Município de Ubiratã, até o sexto dia útil após a data 
de sua assinatura. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
20.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2024, Lei   n. 
8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público.  
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS  
21.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 14.133/2021, Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e dos 
princípios gerais de direito.  

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
22.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, que não possam ser resolvidas pela 
mediação administrativa, os partícipes elegem o foro da Comarca de Ubiratã, com renúncia expressa a qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANEXOS 
23.1. Faz parte integrante deste contrato, como anexo, o Plano de Trabalho apresentado pela entidade e 
devidamente aprovado conforme Parecer técnico. 

E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, em 
juízo ou fora dele. 

Ubiratã, 06 de novembro de 2024. 
 

                          
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito  

 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES 

Presidente 
 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615

988

Assinado de forma digital por 

VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.11.06 17:11:21 -03'00'
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TERMO DE FOMENTO Nº. 04/2024 

 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E ASSOCIAÇÃO DE PAIS 

E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ - APAE PARA 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS. 

 

O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, ESTADO DO PARANÁ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 76.950.096/0001/10, com sede 

na administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná doravante 

denominado(a) administração pública, neste ato representado(a) pelo(a) Exmo. Sr. Prefeito Municipal o Sr(a) 

Fábio de Oliveira Dalécio, portador(a) do RG nº 4.312.558-3 PR e CPF/MF nº 600.760.209-59, e a ASSOCIAÇÃO 

DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ  APAE, com sede na Avenida João Medeiros, Área Industrial 

nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº.85440-000, Telefone (44)3543-1569, inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº 77.845.287/0001-85, doravante denominada Organização da Sociedade Civil ou OSC, neste ato 

representado(a) pelo(a) Vilma dos Santos Guimarães, portador(a) do RG nº 7.568.918-7 e CPF/MF nº 

026.826.159-88, residente e domiciliado(a) na Rua Moacir Carmona Fogaça, 416 na cidade de Ubiratã, Estado de 

Paraná, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, que será regido pelas disposições contidas na Lei nº 

13.019/2014, regulamentada pelo Decreto Municipal 18/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir 

descritas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. Constitui objeto desta parceria a execução de TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS A ASSOCIAÇÃO DE 

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ - APAE, VISANDO ATENDIMENTO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE 

PROTEÇÃO SOCIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE DESENVOLVENDO ATIVIDADES QUE GARANTAM A AUTONOMIA, A 

INCLUSÃO SOCIAL E UMA MELHOR QUALIDADE DE VIDA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E/OU 

MÚLTIPLA DEFICIÊNCIA E SEUS FAMILIARES. Conforme detalhado no plano de trabalho anexo, o qual é parte 

integrante e indissociável deste termo de parceria. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - FUNDAMENTO 

Esta parceria decorre da Inexigibilidade nº 70/2024, objeto do processo licitatório nº 6645/2024. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - DOS BENEFICIADOS 

Serão beneficiadas aproximadamente 193 pessoas com Deficiência Intelectual, Múltipla Deficiência 

e/ou Transtornos Globais do Desenvolvimento atendidos pela instituição e seus familiares. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1. Compete à administração pública: 
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2.1.1. Realizar o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, por meio de análise de 

relatórios acerca do seu processamento, diligências e visitas in loco, observando o prescrito na cláusula 9; 

2.1.2. Liberar os recursos financeiros em obediência ao cronograma de desembolso constante do plano de 

trabalho, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto da parceria; 

2.1.3. Exigir da Organização da Sociedade Civil a apresentação de toda a documentação necessária, com prazo de 

validade vigente, para a transferência de recursos; 

2.1.4. Designar, mediante ato público específico, os membros para compor a comissão de monitoramento e 

avaliação da parceria; 

2.1.5. Designar, mediante ato público específico, o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão de 

parceria celebrada, com poderes de controle e fiscalização; 

2.1.6. Fornecer à Organização da Sociedade Civil as normas e instruções para prestação de contas dos recursos 

da parceria; 

2.1.7. Prorrogar de ofício a vigência da parceria quando a administração pública der causa a atraso na liberação 

dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período de atraso verificado; 

2.1.8. Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de 

trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento, cujas informações deverão conter, no 

mínimo, os requisitos elencados no parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal nº 13.019/2014; 

2.1.9. Divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na 

parceria; 

2.1.10. Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos referentes a esta 

parceria. 

2.1.11. Verificar se a Organização da Sociedade Civil mantém, durante a execução do objeto da parceria, todos os 

requisitos exigidos para sua celebração. 

2.2. Compete à Organização da Sociedade Civil: 

2.2.1. Cumprir rigorosamente os prazos e as metas em conformidade com o plano de trabalho, com as exigências 

legais aplicáveis, bem como com as disposições desta parceria; 

2.2.2. Apresentar relatórios e outros documentos que sejam solicitados pela administração pública; 

2.2.3. Abrir conta corrente específica, que será isenta de tarifa bancária, na instituição financeira pública 

determinada pela administração pública para receber os recursos provenientes desta parceria, em conformidade 

com o Decreto Municipal nº 18/2017. 

2.2.4 Previamente ao repasse da(s) parcela(s) prevista(s) no plano de trabalho, apresentar à 

administração pública as certidões negativas de regularidade fiscal das esferas federal, estadual e municipal, 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social, certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), certidão liberatória junto ao Tribunal de Contas do Estado e consulta ao CADIN 

Estadual; 

2.2.5. Adquirir os materiais e/ou serviços somente após a assinatura da parceria, não sendo permitido o 

pagamento retroativo àquela data; 
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2.2.6. Divulgar na internet e em locais visíveis de sua sede social, bem como dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, a parceria celebrada com a administração pública, cujas informações deverão conter, no mínimo, os 

requisitos previstos no parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal nº 13.019/2014; 

2.2.7. Restituir à administração pública o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do 

recebimento, acrescido de juros na forma da legislação aplicável aos débitos junto à Fazenda Municipal: 

a) quando não for executado o objeto deste instrumento; 

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo estabelecido; 

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida. 

2.2.8. Restituir à administração pública, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias a contar da conclusão do 

objeto, denúncia, rescisão ou extinção desta parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 

provenientes de receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devidamente atualizados, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente 

da administração pública; 

2.2.9. Manter atualizada a escrituração contábil relativa à execução desta parceria para fins de fiscalização, 

acompanhamento e de avaliação dos recursos obtidos; 

2.2.10. Utilizar os recursos financeiros de acordo com o plano de trabalho e em conformidade com os 

procedimentos legais; 

2.2.11. Prestar à administração pública, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos sobre a aplicação dos 

recursos financeiros recebidos por força desta parceira; 

2.2.12. Apresentar a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos e os provenientes das receitas 

obtidas das aplicações financeiras realizadas, diretamente no Sistema Integrado de Transferências do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, no prazo previsto em lei, sem prejuízo da prestação de contas à administração 

pública; 

2.2.13. Informar e atualizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema Integrado de Transferências - SIT, 

conforme a Resolução nº 028/2011 e Instrução Normativa nº 61/2011, todas do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná  TCE/PR; 

2.2.14. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;  

2.2.15. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou 

subsidiária da administração pública a inadimplência da Organização da Sociedade Civil em relação ao referido 

pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

2.2.16. Manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da presente parceria pelo prazo de 10 

(dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo 

para a apresentação da prestação de contas; 

2.2.17. Manter durante a execução do objeto da parceria todos os requisitos exigidos para sua celebração; 
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2.2.18. Franquear aos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas livre acesso 

aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a esta parceria, bem como aos locais de execução 

do respectivo objeto. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA  DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3. O valor total desta parceria é de R$ - 507.238,37 (Quinhentos e sete mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta 

e sete centavos). O qual será transferido à associação de pais e amigos dos excepcionais de Ubiratã  APAE, para 

a consecução do objeto, em conformidade com o plano de trabalho e cronograma de desembolso. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  DA CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS  

As despesas previstas neste instrumento correrão à conta da dotação orçamentária:  

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 
1601 9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO 

SETOR 
  507.238,37 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

O cronograma de desembolso dos recursos desta parceria constará como item específico do plano de trabalho 

anexo. 

CLÁUSULA QUARTA - DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS  

4. Os recursos da administração pública, destinados à execução do objeto deste instrumento, serão transferidos 

para conta corrente n° 5.184-5, agência nº 0747-1, Banco do Brasil de titularidade da Organização da Sociedade 

Civil e vinculada a esta parceria. 

4.1. Os recursos serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso, item constante do plano de 

trabalho.  

4.2. A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das despesas somente poderão ter 

início após prévia aprovação do plano de trabalho, assinatura da parceria e publicação de seu extrato no Diário 

Oficial do Município. 

4.3. Os recursos transferidos em decorrência desta parceria, enquanto não utilizados, serão aplicados em 

caderneta de poupança vinculada à conta-corrente de que trata a cláusula 4. 

4.4. Mediante expressa autorização da administração pública os rendimentos das aplicações financeiras serão 

aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os 

recursos transferidos. 

4.4.1. As alterações decorrentes do uso dos rendimentos serão formalizadas por apostilamento, desde que não 

impliquem modificação do plano de trabalho.  

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica 

sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores 

e prestadores de serviços. 
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4.7 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o 

respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das 

impropriedades:  

I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

II - Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da Organização da 

Sociedade Civil em relação a obrigações estabelecidas na parceria;  

III - quando a Organização da Sociedade Civil deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras 

apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5. Esta parceria deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas 

de regência, respondendo cada um dos parceiros pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.1. É expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e 

responsabilidade do agente ou representante da Organização da Sociedade Civil, para: 

I - Finalidade alheia ao objeto da parceria ou atividade não prevista no plano de trabalho; 

II - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas 

hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 

CLÁUSULA SEXTA  DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  

6. A prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil deverá conter elementos que 

permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 

pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 

resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 

6.1. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 

6.2. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a 

despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes. 

6.3. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados. 

6.4. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica. 

6.5. A prestação de contas relativa à execução da parceria dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos 

no plano de trabalho, além dos seguintes relatórios: 

I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela Organização da Sociedade Civil, contendo as atividades ou 

projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 

alcançados;  

II - Relatório de execução financeira da parceria, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas 

e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados 

estabelecidos no plano de trabalho. 

III - Relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; 
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IV - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação 

designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução da 

parceria. 

6.6. O gestor da parceria emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada. 

6.6.1. No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do 

cumprimento do objeto. 

6.6.2 Se a duração da parceria exceder 01 (um) ano, a Organização da Sociedade Civil deverá apresentar 

prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto.  

6.7. Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, o(s) 

parecer(es) técnico(s) do gestor da parceria deverá(ão), obrigatoriamente, mencionar:  

I - Os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - Os impactos econômicos ou sociais; 

III - O grau de satisfação do público-alvo; 

IV - A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

6.8. Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica, desde que possuam garantia da origem e 

de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de prestação de contas. 

6.9. A Organização da Sociedade Civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo 

de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da 

parceria exceder um ano. 

6.9.1. O prazo referido acima poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado. 

6.10. O prazo para a prestação final de contas será de até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência da 
parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder 1 (um) ano, caso contrário sofrerá as 
sanções previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014. 

6.11. O disposto na cláusula 6.9 não impede que a administração pública promova a instauração de tomada de 
contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na execução do objeto. 

6.12. Na hipótese da cláusula 6.11, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso 

envolvido na parceria. 

6.13. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos 

previstos neste instrumento, devendo concluir, alternativamente, pela: 

I - Aprovação da prestação de contas; 

II - Aprovação da prestação de contas com ressalvas;  

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 

6.13.1 A autoridade competente para emitir a manifestação conclusiva será a autoridade competente para 

assinar o instrumento da parceria. 

6.14. As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma 

eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da assinatura de futuras 

parcerias com a administração pública. 
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6.15. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a Organização da 

Sociedade Civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

6.15.1. O prazo referido na cláusula 6.15 é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no 

máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a 

prestação de contas e comprovação de resultados. 

6.15.2. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a 

autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para 

apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 

termos da legislação vigente. 

6.16. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e 

cinquenta) dias, contados da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, 

prorrogável justificadamente por igual período. 

6.16.1. O transcurso do prazo definido na cláusula 6.16 sem que as contas tenham sido apreciadas:  

I - Não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas 

saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 

II - Nos casos em que não for constatado dolo da Organização da Sociedade Civil ou de seus prepostos, sem 

prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, 

no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela 

administração pública. 

6.17. As prestações de contas serão avaliadas: 

I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 

estabelecidos no plano de trabalho;  

II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que 

não resulte em dano ao erário; 

III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) Omissão no dever de prestar contas; 

b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

6.18 Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a 

decisão, a Organização da Sociedade Civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja 

promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 

trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja mensuração 

econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não 

seja o caso de restituição integral dos recursos.  
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6.19. A prestação de contas à administração pública, tratada na cláusula sétima esta parceria, não prejudica o 

dever da Organização da Sociedade Civil prestar contas aos órgãos de controle externo, em especial ao Tribunal 

de Contas do Estado. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA  DA VIGÊNCIA 

7. Esta parceria terá vigência de 01.02.2025 a 31.01.2026, a contar da data de publicação do seu extrato no 

Diário Oficial do Município de Ubiratã, Estado do Paraná. 

7.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil, 

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, 30 (trinta dias) 

antes do termo inicialmente previsto. 

7.2. Para a prorrogação de vigência da parceria, é necessário parecer da área técnica competente atestando que 

a parceria foi executada a contento ou justificando o atraso no início da execução.  

7.3. A prorrogação do prazo de vigência, prevista na cláusula 7.1, será formalizada por termo aditivo, a ser 

celebrado pelos parceiros antes do término da vigência da parceria, sendo expressamente vedada a celebração 

de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos. 

7.4. A administração pública promoverá de ofício a prorrogação do prazo de vigência deste instrumento quando 

ela der causa a atraso na liberação dos recursos financeiros, independentemente de proposta da Organização da 

Sociedade Civil, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado. 

7.5. O prazo máximo de vigência desta parceria, consideradas todas as prorrogações de prazo, será de 05 (cinco) 

anos. 
 

CLÁUSULA OITAVA  DAS ALTERAÇÕES 

8. As alterações das cláusulas desta parceria não podem modificar o seu objeto, ainda que parcialmente, bem 

como não poderão modificar a finalidade definida no plano de trabalho. 

8.1. Serão formalizados por apostilamento: 

I - Utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do término da 

execução da parceria, desde que não implique alteração no plano de trabalho; 

II  Ajustes materiais da execução do objeto da parceria, desde que não implique alteração no plano de trabalho;  

III - remanejamento de recursos sem a alteração do valor global; 

IV - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da administração pública tiver 

dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do 

atraso verificado;  

V  Alteração da indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros. 

8.2. As demais alterações serão formalizadas por termo aditivo. 

8.3. A ampliação do objeto da parceria não pode exceder a 30% (trinta por cento) do seu valor inicial. 

8.3.1. Para ampliação do objeto da parceria, é necessário parecer da área técnica competente justificando a 

necessidade e a possibilidade da alteração pretendida.  
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CLÁUSULA NONA  DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

9. Para a implementação do monitoramento e avaliação, a administração pública poderá valer-se do apoio 

técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos 

ao local de aplicação dos recursos. 

9.1. Se a parceria possuir vigência superior a 1 (um) ano, a administração pública realizará, sempre que possível, 

pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na 

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no 

ajuste das metas e atividades definidas. 

9.2. Para a implementação do disposto na cláusula 9.1, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico 

de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local 

de aplicação dos recursos. 

9.3. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à 

comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade 

de apresentação da prestação de contas devida pela Organização da Sociedade Civil. 

9.3.1. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá 

conter: 

I - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em 

razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de 

trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela Organização da Sociedade Civil na 

prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no termo de 

parceria; 

V - Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização 

preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 

9.4. Se a parceria for financiada com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão 

realizados pelos respectivos conselhos gestores. 

9.5. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria 

será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de políticas públicas da área correspondente. 

9.6. Esta parceria também se sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  DOS BENS REMANESCENTES 

10. São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na 

parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

10.1. Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e gravados com cláusula 

de inalienabilidade, devendo reverter à administração pública na hipótese de sua extinção. 
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10.1.1. No caso de reversão, os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do 

administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou 

semelhante.  

10.1.2 Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser 

utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao previsto nesta parceria, sob pena de 

nova reversão. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 

13.019/2014 e da legislação de regência, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC 

as seguintes sanções: 

I- Advertência; 

II- Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades da administração pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

III- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com 

órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante o órgão ou entidade pública, que será concedida sempre que a 

OSC ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da 

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.  

11.1. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades 

praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 

11.2. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na 

celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais 

grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública. 

11.3. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos 

autos processuais. 

11.4 Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas neste instrumento caberá pedido de 

reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de ciência da decisão. 

11.5. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da administração pública destinadas a aplicar as 

sanções previstas neste instrumento, contados da data de apresentação da prestação de contas ou do fim do 

prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, no caso de omissão no dever de prestar 

contas. 

11.5.1 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da infração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO 

12. Esta parceria poderá ser: 

I - Extinta por decurso de prazo; 
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II - Extinta, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante termo de distrato; 

III - denunciada, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, 

mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe;  

IV - Rescindida, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, 

mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas; 

c) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a um ano, sem prejuízo 

do disposto no § 2º do art. 70 da Lei nº 13.019/2014; 

d) violação da legislação aplicável; 

e) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

f) malversação de recursos públicos; 

g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

h) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

i) descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OSC; 

j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à administração pública; 

k) quando os recursos depositados em conta-corrente específica não forem utilizados no prazo de 365 (trezentos 

e sessenta e cinco) dias, salvo se houver execução parcial do objeto e desde que previamente justificado pelo 

gestor da parceria e autorizado pelo dirigente máximo da entidade da administração pública; 

l) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

12.1. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, ficando os 

partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram da avença. 

12.1.2. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da administração pública, que não decorra de culpa, 

dolo ou má gestão da OSC, o Poder Público ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que 

houver sofrido. 

12.1.3. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má gestão por parte da OSC, devidamente 

comprovada, esta não terá direito a qualquer indenização. 

12.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 05 (cinco) dias úteis, da abertura de vista 

do processo.  

12.3. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 

tomada de contas especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 

estabelecido pela administração pública. 

12.4.É prerrogativa da administração pública assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto 

previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 

considerado na prestação de contas o que foi executado pela Organização da Sociedade Civil até o momento em 

que a administração pública assumiu essas responsabilidades. 
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12.5 Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação aplicável ou neste instrumento 

poderão ser reguladas em termo de encerramento da parceria a ser negociado entre as partes ou, se for o caso, 

no termo de distrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13. A publicação resumida deste instrumento será efetivada por extrato, em Diário Oficial do Município de 

Ubiratã, Estado do Paraná. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14. Fica estabelecido o Foro da Comarca de Ubiratã para dirimir as controvérsias decorrentes da execução da 

parceria, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, sendo obrigatória a prévia tentativa 

de solução administrativa. 

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os parceiros firmam o presente instrumento, em 3 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Ubiratã 06 de novembro de 2024. 

 

 

 

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito  

 
 
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES  
                       Presidente 

 

Testemunhas: 
Nome:............................................................................ Nome:...........................................................................

CPF: CPF: 

Ass.:............................................................................... 

 

Ass.: .............................................................................. 

 

VILMA DOS 

SANTOS 

GUIMARAES:026

82615988

Assinado de forma digital 

por VILMA DOS SANTOS 

GUIMARAES:02682615988 

Dados: 2024.11.06 

17:10:19 -03'00'
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Segue publicações.

_

Rosemar da Silva Ribeiro Chimiloski.

Divisão de Licitação

Anexos:

2115_APAE.pdf

Portal_Nacional_de_Contratacoes_Publicas.pdf

        209/219



 

De acordo com a Lei nº 1.887 de 30 de maio de 2011. 

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ - PR 

QUINTA-FEIRA, 7 DE NOVEMBRO DE 2024 EDIÇÃO ESPECIAL 2.115- ANO: XIX Página 1 de 7 

www.ubirata.pr.gov.br 
 

 
 
 

 
 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil 
e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida 
Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubiratã.  A Prefeitura 
Municipal Ubiratã - PR  concede garantia da autenticidade deste documento, 
desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br, no link Jornal Oficial 
Online. Início 

   

SUMÁRIO 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO...........................................................................................................1 
DECRETOS...........................................................................................................................................1 
PORTARIA............................................................................................................................................1 
PROCESSOS LICITATÓRIOS..............................................................................................................1 
ATOS DO PODER LEGISLATIVO........................................................................................................7 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

 

 
DECRETOS 

 
DECRETO Nº 140, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024. 
Convoca a 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente dos Municípios Corumbataí do Sul, Janiópolis, Moreira Sales e Ubiratã. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando a necessidade de elaborar proposições sobre a 
emergência climática para subsidiar a implementação da Política Nacional sobre Mudança do Clima,  
DECRETA: 
Art. 1º Fica convocada a 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente dos Municípios Corumbataí do Sul, Janiópolis, Moreira Sales e Ubiratã, a ser 
realizada no dia 9 de dezembro de 2024, das 13h às 18h, no Salão de Reuniões da Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente, Indústria e Comércio, do 
município de Janiópolis, na Avenida São João, nº 128, Jardim Pinhalzinho, tendo como tema central: “Emergência climática: o desafio da transformação 
ecológica”, em conformidade com a Portaria nº 1.079, de 10 de junho de 2024, do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA), que convoca 
a 5ª Conferência Nacional do Meio Ambiente - 5ª CNMA. 
Art. 2º As despesas decorrentes da realização da Conferência Municipal do Meio Ambiente correrão por conta de dotação própria do orçamento do órgão 
gestor municipal de meio ambiente. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
 
DECRETO Nº 141, 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
Declara Hóspede Oficial do Município de Ubiratã o Governador do Rotary Internacional Distrito 4640, Senhor Luiz Carlos Alves de Oliveira. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando a importância da visita do Governador do 
Rotary Internacional Distrito 4640, 
DECRETA: 
Art. 1º Fica declarado hóspede oficial do Município de Ubiratã, no dia 7 de novembro de 2024, o Senhor Luiz Carlos Alves de Oliveira, Governador do 
Distrito 4640 do Rotary Internacional, acompanhado de sua esposa, Senhora Kátia Rejane Sturmer Alves de Oliveira. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 7 de novembro de 2024. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 

 
PORTARIA 

 
PORTARIA Nº 667, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024 
Interrompe o exercício em regime de jornada suplementar. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
RESOLVE: 
Art. 1º Interromper o exercício em regime de jornada suplementar da servidora Kátia Rodrigues, matrícula nº 3612-9, ocupante do cargo de Professora, 
Nível C, Classe 1, lotada na Secretaria da Educação e Cultura, com efeitos retroativos a 1º de novembro de 2024. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 

 
PROCESSOS LICITATÓRIOS 

 
 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 70/2024 
1.PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6645/2024 
1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 10.148/2024 
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2. OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, visando atendimento e execução do Serviço de 
Proteção Social de Média Complexidade desenvolvendo atividades que garantam a autonomia, a inclusão social e uma melhor qualidade de vida das pessoas com 
deficiência intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado. 
3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, caput da Lei Federal n. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei n. 13.019/14, alterada pela 
Lei n. 13.204/2015, Decreto Municipal n. 18/2017. 
4. ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, inscrita no CNPJ sob o nº 77.845.287/ 0001-85, situada na Avenida João Medeiros, 
Área Industrial nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº85440-000, Telefone (44)3543-1569. 
5. VALOR: 507.238,37 (Quinhentos e sete mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos). 
6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 06/11/2024. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 06 de novembro de 2024. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito de Ubiratã 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 179/2024 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): NORDESTE TRANSPORTES LTDA, INSCRITA no CNPJ nº 76.299.270/0001-07 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6643/2024. 
OBJETO: FORNECIMENTO DE PASSAGENS TERRESTRES, INCLUINDO RESERVA DE LUGARES, MARCAÇÃO, DESDOBRAMENTO, SUBSTITUIÇÃO, REVALIDAÇÃO E 
TRANSPORTE DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANTT. 
VALOR: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). 
DATA DA ASSINATURA: 05/11/2024. 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 180/2024 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ - APAE, inscrita no CNPJ sob o Nº 77.845.287/ 0001-85. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6645/2024. 
OBJETO: Transferência de recursos financeiros a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubiratã - APAE, visando atendimento e execução do Serviço de 
Proteção Social de Média Complexidade desenvolvendo atividades que garantam a autonomia, a inclusão social e uma melhor qualidade de vida das pessoas com 
deficiência intelectual e/ou múltipla deficiência e seus familiares, em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado. 
VALOR: R$-507.238,37 (Quinhentos e sete mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos). 
DATA DA ASSINATURA: 06/11/2024. 
 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 276/2024 
CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ nº 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO (A): W P DO BRASIL LTDA - EPP, inscrita no CNPJ nº 04.483.808/0001-28. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6611/2024. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE IMPRESSÃO PARA IMPRESSORAS. 
VALOR: R$ 23.400,00(vinte e três mil e quatrocentos reais). 
DATA DA ASSINATURA: 05/11/2024. 
 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 260/2024  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica inscrita no CNPJ 76.950.096/0001-10. 
CONTRATADO: WALMIR EDSON PAULINO, inscrito no CPF nº 554.109.609-04. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 6352/2024. 
OBJETO DO CONTRATO: Locação de imóvel para implantação do serviço de Centro Dia para Idosos. 
FINALIDADE DO ADITIVO: Prorrogar a vigência do contrato pelo prazo de doze meses, passando o término do mesmo para o dia 01 de dezembro de 2025, 
reajustando o valor mensal do aluguel no período em 4,970090 % de acordo com a variação do IGP-M, ficando o valor mensal do aluguel estabelecido em R$ 
1.889,46 (Hum mil oitocentos e oitenta e nove reais e quarenta e seis centavos). 
PREVISÃO LEGAL: Cláusula 4. e cláusula 11. do contrato 260/2023. 
DATA DA ASSINATURA: 06/11/2024. 
 
TERMO DE FOMENTO Nº. 04/2024 
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ - APAE PARA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS. 
O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, ESTADO DO PARANÁ, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 76.950.096/0001/10, com sede na administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino, 
1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná doravante denominado(a) administração pública, neste ato representado(a) pelo(a) Exmo. Sr. Prefeito Municipal o Sr(a) 
Fábio de Oliveira Dalécio, portador(a) do RG nº 4.312.558-3 PR e CPF/MF nº 600.760.209-59, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ – 
APAE, com sede na Avenida João Medeiros, Área Industrial nº 01, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP nº.85440-000, Telefone (44)3543-1569, inscrito(a) no 
CNPJ sob o nº 77.845.287/0001-85, doravante denominada Organização da Sociedade Civil ou OSC, neste ato representado(a) pelo(a) Vilma dos Santos Guimarães, 
portador(a) do RG nº 7.568.918-7 e CPF/MF nº 026.826.159-88, residente e domiciliado(a) na Rua Moacir Carmona Fogaça, 416 na cidade de Ubiratã, Estado de 
Paraná, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, que será regido pelas disposições contidas na Lei nº 13.019/2014, regulamentada pelo Decreto Municipal 
18/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. Constitui objeto desta parceria a execução de TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE UBIRATÃ - 
APAE, VISANDO ATENDIMENTO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE DESENVOLVENDO ATIVIDADES QUE GARANTAM A 
AUTONOMIA, A INCLUSÃO SOCIAL E UMA MELHOR QUALIDADE DE VIDA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E/OU MÚLTIPLA DEFICIÊNCIA E SEUS 
FAMILIARES. Conforme detalhado no plano de trabalho anexo, o qual é parte integrante e indissociável deste termo de parceria. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - FUNDAMENTO 
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Esta parceria decorre da Inexigibilidade nº 70/2024, objeto do processo licitatório nº 6645/2024. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - DOS BENEFICIADOS 
Serão beneficiadas aproximadamente 193 pessoas com Deficiência Intelectual, Múltipla Deficiência 
e/ou Transtornos Globais do Desenvolvimento atendidos pela instituição e seus familiares. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
2.1. Compete à administração pública: 
2.1.1. Realizar o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, por meio de análise de relatórios acerca do seu processamento, diligências e 
visitas in loco, observando o prescrito na cláusula 9; 
2.1.2. Liberar os recursos financeiros em obediência ao cronograma de desembolso constante do plano de trabalho, que guardará consonância com as metas, fases 
ou etapas de execução do objeto da parceria; 
2.1.3. Exigir da Organização da Sociedade Civil a apresentação de toda a documentação necessária, com prazo de validade vigente, para a transferência de recursos; 
2.1.4. Designar, mediante ato público específico, os membros para compor a comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 
2.1.5. Designar, mediante ato público específico, o gestor da parceria, agente público responsável pela gestão de parceria celebrada, com poderes de controle e 
fiscalização; 
2.1.6. Fornecer à Organização da Sociedade Civil as normas e instruções para prestação de contas dos recursos da parceria; 
2.1.7. Prorrogar de ofício a vigência da parceria quando a administração pública der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato 
período de atraso verificado; 
2.1.8. Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o 
respectivo encerramento, cujas informações deverão conter, no mínimo, os requisitos elencados no parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal nº 13.019/2014; 
2.1.9. Divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria; 
2.1.10. Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos referentes a esta parceria. 
2.1.11. Verificar se a Organização da Sociedade Civil mantém, durante a execução do objeto da parceria, todos os requisitos exigidos para sua celebração. 
2.2. Compete à Organização da Sociedade Civil: 
2.2.1. Cumprir rigorosamente os prazos e as metas em conformidade com o plano de trabalho, com as exigências legais aplicáveis, bem como com as disposições 
desta parceria; 
2.2.2. Apresentar relatórios e outros documentos que sejam solicitados pela administração pública; 
2.2.3. Abrir conta corrente específica, que será isenta de tarifa bancária, na instituição financeira pública determinada pela administração pública para receber os 
recursos provenientes desta parceria, em conformidade com o Decreto Municipal nº 18/2017. 
2.2.4 Previamente ao repasse da(s) parcela(s) prevista(s) no plano de trabalho, apresentar à administração pública as certidões negativas de regularidade fiscal das 
esferas federal, estadual e municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social, certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), certidão liberatória junto ao Tribunal de Contas do Estado e consulta ao CADIN Estadual; 
2.2.5. Adquirir os materiais e/ou serviços somente após a assinatura da parceria, não sendo permitido o pagamento retroativo àquela data; 
2.2.6. Divulgar na internet e em locais visíveis de sua sede social, bem como dos estabelecimentos em que exerça suas ações, a parceria celebrada com a 
administração pública, cujas informações deverão conter, no mínimo, os requisitos previstos no parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal nº 13.019/2014; 
2.2.7. Restituir à administração pública o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimento, acrescido de juros na forma da legislação 
aplicável aos débitos junto à Fazenda Municipal: 
a) quando não for executado o objeto deste instrumento; 
b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo estabelecido; 
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida. 
2.2.8. Restituir à administração pública, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias a contar da conclusão do objeto, denúncia, rescisão ou extinção desta parceria, os 
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes de receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, devidamente atualizados, sob pena de imediata 
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública; 
2.2.9. Manter atualizada a escrituração contábil relativa à execução desta parceria para fins de fiscalização, acompanhamento e de avaliação dos recursos obtidos; 
2.2.10. Utilizar os recursos financeiros de acordo com o plano de trabalho e em conformidade com os procedimentos legais; 
2.2.11. Prestar à administração pública, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos sobre a aplicação dos recursos financeiros recebidos por força desta parceira; 
2.2.12. Apresentar a prestação de contas dos recursos financeiros recebidos e os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, diretamente 
no Sistema Integrado de Transferências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no prazo previsto em lei, sem prejuízo da prestação de contas à administração 
pública; 
2.2.13. Informar e atualizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema Integrado de Transferências - SIT, conforme a Resolução nº 028/2011 e Instrução 
Normativa nº 61/2011, todas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR; 
2.2.14. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de 
custeio, de investimento e de pessoal;  
2.2.15. Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da 
parceria, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da Organização da Sociedade Civil em relação ao referido 
pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
2.2.16. Manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da presente parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação de contas; 
2.2.17. Manter durante a execução do objeto da parceria todos os requisitos exigidos para sua celebração; 
2.2.18. Franquear aos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas livre acesso aos processos, aos documentos e às informações 
relacionadas a esta parceria, bem como aos locais de execução do respectivo objeto. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
3. O valor total desta parceria é de R$ - 507.238,37 (Quinhentos e sete mil, duzentos e trinta e oito reais e trinta e sete centavos). O qual será transferido à associação 
de pais e amigos dos excepcionais de Ubiratã – APAE, para a consecução do objeto, em conformidade com o plano de trabalho e cronograma de desembolso. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS  
As despesas previstas neste instrumento correrão à conta da dotação orçamentária:  
Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor 
1601 9597 335043999900 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO 
SETOR   507.238,37 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
O cronograma de desembolso dos recursos desta parceria constará como item específico do plano de trabalho anexo. 
CLÁUSULA QUARTA - DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS  
4. Os recursos da administração pública, destinados à execução do objeto deste instrumento, serão transferidos para conta corrente n° 5.184-5, agência nº 0747-1, 
Banco do Brasil de titularidade da Organização da Sociedade Civil e vinculada a esta parceria. 
4.1. Os recursos serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso, item constante do plano de trabalho.  
4.2. A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das despesas somente poderão ter início após prévia aprovação do plano de trabalho, 
assinatura da parceria e publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município. 
4.3. Os recursos transferidos em decorrência desta parceria, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança vinculada à conta-corrente de que 
trata a cláusula 4. 
4.4. Mediante expressa autorização da administração pública os rendimentos das aplicações financeiras serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às 
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 
4.4.1. As alterações decorrentes do uso dos rendimentos serão formalizadas por apostilamento, desde que não impliquem modificação do plano de trabalho.  
4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 
4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
4.7 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos 
casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:  
I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 
II - Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da Organização da Sociedade Civil em relação a obrigações estabelecidas 
na parceria;  
III - quando a Organização da Sociedade Civil deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos 
órgãos de controle interno ou externo. 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
5. Esta parceria deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada um dos parceiros 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.1. É expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da Organização da 
Sociedade Civil, para: 
I - Finalidade alheia ao objeto da parceria ou atividade não prevista no plano de trabalho; 
II - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
6. A prestação de contas apresentada pela Organização da Sociedade Civil deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou 
concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 
resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 
6.1. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 
6.2. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o 
cumprimento das normas pertinentes. 
6.3. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados. 
6.4. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica. 
6.5. A prestação de contas relativa à execução da parceria dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, além dos seguintes relatórios: 
I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela Organização da Sociedade Civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto 
e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;  
II - Relatório de execução financeira da parceria, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na 
hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 
III - Relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria; 
IV - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento 
do objeto e os resultados alcançados durante a execução da parceria. 
6.6. O gestor da parceria emitirá parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada. 
6.6.1. No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do cumprimento do objeto. 
6.6.2 Se a duração da parceria exceder 01 (um) ano, a Organização da Sociedade Civil deverá apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de 
monitoramento do cumprimento das metas do objeto.  
6.7. Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, o(s) parecer(es) técnico(s) do gestor da parceria 
deverá(ão), obrigatoriamente, mencionar:  
I - Os resultados já alcançados e seus benefícios; 
II - Os impactos econômicos ou sociais; 
III - O grau de satisfação do público-alvo; 
IV - A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 
6.8. Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica, desde que possuam garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão 
considerados originais para os efeitos de prestação de contas. 
6.9. A Organização da Sociedade Civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da 
vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 
6.9.1. O prazo referido acima poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado. 
6.10. O prazo para a prestação final de contas será de até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da 
parceria exceder 1 (um) ano, caso contrário sofrerá as sanções previstas no art. 73, da Lei n. 13.019/2014. 
6.11. O disposto na cláusula 6.9 não impede que a administração pública promova a instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante 
evidências de irregularidades na execução do objeto. 
6.12. Na hipótese da cláusula 6.11, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso envolvido na parceria. 
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6.13. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos previstos neste instrumento, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 
I - Aprovação da prestação de contas; 
II - Aprovação da prestação de contas com ressalvas;  
III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 
6.13.1 A autoridade competente para emitir a manifestação conclusiva será a autoridade competente para assinar o instrumento da parceria. 
6.14. As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas em plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em 
consideração por ocasião da assinatura de futuras parcerias com a administração pública. 
6.15. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a Organização da Sociedade Civil sanar a irregularidade ou cumprir a 
obrigação. 
6.15.1. O prazo referido na cláusula 6.15 é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a 
administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 
6.15.2. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, 
nos termos da legislação vigente. 
6.16. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contados da data de seu recebimento 
ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 
6.16.1. O transcurso do prazo definido na cláusula 6.16 sem que as contas tenham sido apreciadas:  
I - Não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que 
possam ter sido causados aos cofres públicos; 
II - Nos casos em que não for constatado dolo da Organização da Sociedade Civil ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência 
de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela 
administração pública. 
6.17. As prestações de contas serão avaliadas: 
I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;  
II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário; 
III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) Omissão no dever de prestar contas; 
b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 
d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
6.18 Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a Organização da Sociedade Civil poderá solicitar 
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 
trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, 
desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.  
6.19. A prestação de contas à administração pública, tratada na cláusula sétima esta parceria, não prejudica o dever da Organização da Sociedade Civil prestar contas 
aos órgãos de controle externo, em especial ao Tribunal de Contas do Estado. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
7. Esta parceria terá vigência de 01.02.2025 a 31.01.2026, a contar da data de publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Ubiratã, Estado do Paraná. 
7.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado mediante solicitação da Organização da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à 
administração pública em, no mínimo, 30 (trinta dias) antes do termo inicialmente previsto. 
7.2. Para a prorrogação de vigência da parceria, é necessário parecer da área técnica competente atestando que a parceria foi executada a contento ou justificando o 
atraso no início da execução.  
7.3. A prorrogação do prazo de vigência, prevista na cláusula 7.1, será formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos parceiros antes do término da vigência da 
parceria, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos. 
7.4. A administração pública promoverá de ofício a prorrogação do prazo de vigência deste instrumento quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos 
financeiros, independentemente de proposta da Organização da Sociedade Civil, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado. 
7.5. O prazo máximo de vigência desta parceria, consideradas todas as prorrogações de prazo, será de 05 (cinco) anos. 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 
8. As alterações das cláusulas desta parceria não podem modificar o seu objeto, ainda que parcialmente, bem como não poderão modificar a finalidade definida no 
plano de trabalho. 
8.1. Serão formalizados por apostilamento: 
I - Utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do término da execução da parceria, desde que não implique 
alteração no plano de trabalho; 
II – Ajustes materiais da execução do objeto da parceria, desde que não implique alteração no plano de trabalho;  
III - remanejamento de recursos sem a alteração do valor global; 
IV - Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão ou a entidade da administração pública tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos 
financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado;  
V – Alteração da indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros. 
8.2. As demais alterações serão formalizadas por termo aditivo. 
8.3. A ampliação do objeto da parceria não pode exceder a 30% (trinta por cento) do seu valor inicial. 
8.3.1. Para ampliação do objeto da parceria, é necessário parecer da área técnica competente justificando a necessidade e a possibilidade da alteração pretendida.  
CLÁUSULA NONA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
9. Para a implementação do monitoramento e avaliação, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar 
parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos. 
9.1. Se a parceria possuir vigência superior a 1 (um) ano, a administração pública realizará, sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano 
de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no 
ajuste das metas e atividades definidas. 
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9.2. Para a implementação do disposto na cláusula 9.1, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar 
parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos. 
9.3. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, 
que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela Organização da Sociedade Civil. 
9.3.1. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter: 
I - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base 
nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 
III - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 
IV - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela Organização da Sociedade Civil na prestação de contas, quando não for comprovado o 
alcance das metas e resultados estabelecidos no termo de parceria; 
V - Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas 
que tomaram em decorrência dessas auditorias. 
9.4. Se a parceria for financiada com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão realizados pelos respectivos conselhos gestores. 
9.5. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de 
políticas públicas da área correspondente. 
9.6. Esta parceria também se sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS BENS REMANESCENTES 
10. São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a 
ele não se incorporam. 
10.1. Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo reverter à administração 
pública na hipótese de sua extinção. 
10.1.1. No caso de reversão, os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do administrador público, ser doados a outra 
Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou semelhante.  
10.1.2 Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou 
semelhante ao previsto nesta parceria, sob pena de nova reversão. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 13.019/2014 e da legislação de regência, a 
administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as seguintes sanções: 
I- Advertência; 
II- Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da administração 
pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  
III- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o órgão ou entidade pública, que será concedida 
sempre que a OSC ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade.  
11.1. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela OSC no âmbito da parceria que não 
justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 
11.2. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da 
parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso 
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública. 
11.3. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais. 
11.4 Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas neste instrumento caberá pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de 
ciência da decisão. 
11.5. Prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos as ações punitivas da administração pública destinadas a aplicar as sanções previstas neste instrumento, contados da 
data de apresentação da prestação de contas ou do fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, no caso de omissão no dever de 
prestar contas. 
11.5.1 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à apuração da infração. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO 
12. Esta parceria poderá ser: 
I - Extinta por decurso de prazo; 
II - Extinta, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante termo de distrato; 
III - denunciada, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro 
partícipe;  
IV - Rescindida, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro 
partícipe, nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 
b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas; 
c) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a um ano, sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 70 da Lei nº 13.019/2014; 
d) violação da legislação aplicável; 
e) cometimento de falhas reiteradas na execução; 
f) malversação de recursos públicos; 
g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 
h) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 
i) descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OSC; 
j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à administração pública; 
k) quando os recursos depositados em conta-corrente específica não forem utilizados no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, salvo se houver execução 
parcial do objeto e desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo dirigente máximo da entidade da administração pública; 

Proc. Administrativo 10.148/2024  |  Anexo: 2115_APAE.pdf (6/7)        215/219



 

De acordo com a Lei nº 1.887 de 30 de maio de 2011. 

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ - PR 

QUINTA-FEIRA, 7 DE NOVEMBRO DE 2024 EDIÇÃO ESPECIAL 2.115- ANO: XIX Página 7 de 7 

www.ubirata.pr.gov.br 
 

 
 
 

 
 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil 
e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida 
Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubiratã.  A Prefeitura 
Municipal Ubiratã - PR  concede garantia da autenticidade deste documento, 
desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br, no link Jornal Oficial 
Online. Início 

l) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 
12.1. A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e 
vantagens do tempo em que participaram da avença. 
12.1.2. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da administração pública, que não decorra de culpa, dolo ou má gestão da OSC, o Poder Público 
ressarcirá a parceira privada dos danos emergentes comprovados que houver sofrido. 
12.1.3. Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má gestão por parte da OSC, devidamente comprovada, esta não terá direito a qualquer 
indenização. 
12.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de 
defesa será de 05 (cinco) dias úteis, da abertura de vista do processo.  
12.3. Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada tomada de contas especial caso os valores relacionados 
à irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela administração pública. 
12.4.É prerrogativa da administração pública assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, 
de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela Organização da Sociedade Civil até o momento em 
que a administração pública assumiu essas responsabilidades. 
12.5 Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação aplicável ou neste instrumento poderão ser reguladas em termo de encerramento 
da parceria a ser negociado entre as partes ou, se for o caso, no termo de distrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
13. A publicação resumida deste instrumento será efetivada por extrato, em Diário Oficial do Município de Ubiratã, Estado do Paraná. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14. Fica estabelecido o Foro da Comarca de Ubiratã para dirimir as controvérsias decorrentes da execução da parceria, com renúncia expressa a outros, por mais 
privilegiados que sejam, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa. 
E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os parceiros firmam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo assinadas. 
Ubiratã 06 de novembro de 2024. 
FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO 
Prefeito  
VILMA DOS SANTOS GUIMARÃES  
Presidente 
  
Testemunhas:....................................... 
Nome:...................................................  
CPF: ......................................................  
Ass......................................................... 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2024 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA FINS DE IMPERMEABILIZAÇÃO NA ÁREA EXTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE UBIRATÃ 
Fornecedores:   D MATIUSSI & CIA LTDA  , CNPJ Nº 82.312.018/0001-93 ;  L V F IANKIEWICZ LTDA, CNPJ Nº 01.629.069/0001-41; VALDINEI BASICHETTI – TINTAS, CNPJ 
Nº 01.259.627/0001-24. 
Valor: R$ 5.589,50  (cinco mil quinhentos e oitenta e nove reais e cinquenta centavos).  
Vigência:  31/12/2024 . 
Fundamento Legal: Artigo 75, inciso II da lei 14.133/21. 
Ubiratã, 07 de novembro de 2024. 
Amanda Correa Barbera 
Agente de Contratação 
Rogerio Gomes da Silva 
Presidente da Câmara de Ubiratã 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Última atualização 11/11/2024

Objeto:

O presente Convenio tem por objeto a transferencia de recursos financeiros a Associacao de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ubirata APAE visando atendimento e execucao do
Servico de Protecao Social de Media Complexidade desenvolvendo atividades que garantam a autonomia a inclusao social e uma melhor qualidade de vida das pessoas com deficiencia
intelectual e ou multipla deficiencia e seus familiares em conformidade com o Plano de Trabalho devidamente aprovado.

Informação complementar:

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 70 | Processo 6645/2024
Acessar Contratação

Local: Ubiratã/PR Órgão: MUNICIPIO DE UBIRATA Unidade compradora: 0000 - PREFEITURA MUNICIPAL

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, caput Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 11/11/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 76950096000110-1-000266/2024 Fonte: Governançabrasil Tecnologia e Gestão em Serviços

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 507.238,37

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Número
c

Data Assinatura
c

Vigência
c

Id Contrato PNCP
c

Valor Global
c

Acessar
c

 

180 06/11/2024 05/11/2024 a 30/01/2026 76950096000110-2-000185/2024 R$ 507.238,37 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à
divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo
novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições
estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,
homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no
PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

11/11/2024, 10:09 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/76950096000110/2024/266 1/1
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De: Rosemar C. - SEMAD-LICIT

Para: SEMFIP -CONT - Contabilidade 

Data: 11/11/2024 às 10:13:17

 

Segue processo concluido.

_

Rosemar da Silva Ribeiro Chimiloski.

Divisão de Licitação
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  Proc. Administrativo 17- 10.148/2024

De: Suzana C. - SEMFIP -CONT

Para: SEMAD-LICIT - Divisão de Licitação 

Data: 12/11/2024 às 10:43:00

Setores (CC):

SEMAD-LICIT, SEMAD-SP

 

TERMO DE FOMENTO 04-2024 CADASTRO NO SIT.

SIT 68152

_

Suzana A. de Abreu Cadari 

auxiliar de contabilidade
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